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RESUMO 
Recentemente, com o crescimento dos investimentos em energia eólica no Brasil e a entrada 

da energia solar fotovoltaica em leilões de energia, nota-se que em algumas localidades têm 

sido construídas usinas que produzem eletricidade por meio dessas fontes, de maneira 

combinada. Entretanto, ainda não existem processos de licitação, com critérios de decisão 

específicos para esse tipo de projeto. Portanto, o objetivo do presente trabalho é apresentar 

uma contribuição para o processo de contratação de projetos de geração eólico-fotovoltaicos 

conectados ao sistema elétrico brasileiro. Para isto, inicialmente é utilizado o arranjo de 

misturas para gerar cenários que são usados no cálculo da densidade de emissão reduzida e o 

custo nivelado de energia elétrica, que são as variáveis de respostas consideradas no modelo, 

para doze cidades brasileiras. A partir dos resultados calculados para cada cenário, são 

realizadas regressões quadráticas que fornecem as funções objetivo utilizadas no modelo de 

otimização, baseado no método Normal Boundary Intersection, aplicado para a construção da 

fronteira de Pareto. Em seguida, adota-se uma métrica que envolve a razão entre entropia de 

Shannon e o Erro Percentual Global para identificar a melhor solução Pareto-ótima. Por fim, é 

estimada a garantia física do projeto e calculado o preço mínimo que viabilizaria uma usina 

eólico-fotovoltaica, em cada cidade analisada, a fim de identificar em qual local de instalação 

a usina seria mais competitiva em um leilão envolvendo projetos de geração eólico-

fotovoltaica. Os resultados indicam que o modelo é capaz de fornecer a configuração ótima 

para uma usina eólico-fotovoltaica, de acordo com o potencial de geração para cada local, 

além de ser capaz de identificar os locais mais recomendados para instalação deste tipo de 

projeto, de acordo com a ponderação dos objetivos analisados. 

 

Palavras-chave: Fontes de Energia Renovável; Geração Eólico-Fotovoltaica; Programação 

Multiobjetivo, Normal Boundary Intersection; Tomada de Decisão. 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 
Recently, with the growth of wind power investments in Brazil and the ingress of photovoltaic 

solar power into long-term energy auctions in Brazil, it is possible to notice that, in some 

places, there is a trend to build power plants that may produce electricity using wind and 

photovoltaic energy simultaneously. However, there are still no bidding processes and no 

specific decision criteria for contracting this type of project. Therefore, the objective of the 

present work is to provide a contribution to the selection of wind-photovoltaic generation 

projects in the Brazilian electricity system. For this, the mixture design technique is initially 

used to generate scenarios that are employed to calculate the reduced emission density and 

Levelized Cost of Electricity, which are the response variables used in the model, for twelve 

cities in Brazil. In this approach, quadratic regressions are applied to obtain the objective 

functions used in an optimization model based on the Normal Boundary Intersection method 

to construct the Pareto frontier. The proposed approach also uses a metric involving the 

Shannon entropy ratio and the Global Percentage Error in the analysis to identify the best 

Pareto-optimal solution. Finally, it is computed physical guarantee and the minimum price 

that would make feasible a wind-photovoltaic plant in each city in analysis, in order to 

identify which place the installation of a potential wind-photovoltaic plant would be more 

competitive in an auction involving this type of projects. The results indicate that the model is 

capable of providing the optimal configuration for a wind-photovoltaic plant, according to 

the generation potential for each site, besides being able to identify the most recommended 

locations for installation of this type of project, according to the weights of the objectives 

being analyzed. 

 

Key-words: Renewable Energy; Wind-Photovoltaic Generation; Multiobjetive Programming; 

Normal Boundary Intersection; Decision-Making. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Considerações iniciais 
As fontes de energia renovável (FER) podem reduzir a dependência da sociedade em 

relação aos combustíveis fósseis e a emissão de gases do efeito estufa (SHEZAN et al., 2016; 

WESSEH JR. e LIN, 2016). Gawel et al. (2017), Queiroz (2016) e Davis e Martin (2014) 

consideram que o aumento do investimento em FER é necessário para atender o crescimento 

da demanda por energia elétrica, de forma sustentável e com baixa emissão de carbono. 

Diante deste contexto, os governos de diversos países passaram a dar atenção às questões 

climáticas e à promoção do desenvolvimento sustentável (WONG, BHATTACHARYA e 

FULLER, 2010). 

Os países da União Européia, por exemplo, têm se comprometido em acordos formais 

para atingir metas de inserção de FER em suas matrizes de energia elétrica, com a intenção de 

mitigar o risco de mudanças climáticas, protegerem o meio ambiente local e diversificar a 

matriz (PROENÇA e AUBYN, 2013). Os países em desenvolvimento também passaram a se 

engajar no apoio ao uso de FER para a geração de energia elétrica, e adotar políticas de 

incentivo de longo prazo semelhante aos países europeus (HUENTELER, 2014; JACOBS et 

al., 2013; BECKER e FISCHER, 2013).  

Dado que os países passaram a firmar políticas em prol do uso de FER para geração de 

energia elétrica na rede e acordos internacionais para reduzir a emissão de gases estufa 

(SOLANGI et al., 2011), nota-se que o crescimento dos investimentos em FER aumentaram, 

o que beneficiou principalmente, as fontes de energia eólica e solar fotovoltaica (FV) (REN 

21, 2016). Na Figura 1 é possível observar a evolução mundial da capacidade instalada das 

fontes eólica e solar FV para a geração de energia elétrica. 

As FER são representadas por recursos naturais disponíveis de forma praticamente 

infinita na natureza, sendo que em diferentes locais é possível notar a abundância de mais de 

uma fonte. Com isso, dado que cada tecnologia é utilizada para geração a partir de uma FER 

específica, algumas políticas são personalizadas para promover de forma igualitária o 

crescimento de mais de uma FER (JENNER, GROBA e INDVIK, 2013). É importante 

salientar que o uso de cada FER possui diferentes vantagens e desvantagens (relacionadas aos 

custos da tecnologia, sazonalidade da produção, variabilidade do recurso energético, entre 
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outros), e por essa razão, o aproveitamento das fontes de forma híbrida, como as usinas 

eólico-FV conectadas à rede, se torna oportuno. 

 

 
Figura 1- Crescimento das fontes eólica e FV para a geração de eletricidade. 

Fonte: Adaptado de REN 21 (2018). 

 

Para tanto, é importante garantir que os recursos renováveis sejam alocados de forma 

ótima. Nesse aspecto, Rao (2009) explica que o uso de métodos de otimização é uma 

importante ferramenta para auxiliar a tomada de decisão em diferentes campos da ciência. De 

acordo com Nocedal e Wright (2006), para utilizá-los, é necessário identificar os objetivos, 

que serão mensurados de forma quantitativa, sendo que dentre alguns exemplos de objetivos 

estão: lucro, tempo, produção de energia e outro qualquer objetivo que possa ser mensurado 

numericamente.  

O autor supracitado ressalta que a construção de uma função objetivo dependerá das 

características do sistema analisado, e que também poderá ter restrições relacionadas a 

determinadas variáveis e/ou a combinação entre elas. Entretanto, em diversos casos as 

relações entre as respostas e variáveis de decisão não são conhecidas a priori, e 

consequentemente, não existe o conhecimento das funções objetivo instantaneamente. Diante 

disso, Montgomery (2009) explica que o delineamento de experimentos pode ser utilizado em 
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diferentes disciplinas e atividades, com a intenção de proporcionar o aprendizado sobre como 

determinado sistema ou processo funciona. A partir dos experimentos é possível se obter 

informações e dados para modelar o comportamento de um sistema e utilizá-los para melhorar 

e otimizar seu funcionamento. 

Outro importante ponto a ser destacado, é que em problemas relacionados ao setor de 

energia elétrica, assim como em outras áreas, geralmente é comum a necessidade de se 

considerar mais de um objetivo a ser analisado em um determinado problema. Essa 

circunstância acarreta em um problema de otimização ainda mais complexo, com mais de 

uma função objetivo, e que é denominado como programação multiobjetivo (HUANG, GU e 

DU, 2006; ADEMOYO e OLOFINTOYE, 2014).  

Na modelagem de um problema de otimização multiobjetivo, diferentes soluções 

eficientes são geradas com o intuito de se formar uma fronteira de Pareto. Com isso, a escolha 

da melhor solução Pareto-ótima se torna uma tarefa complexa. Para formar a fronteira de 

Pareto devem ser atribuídos pesos para cada função objetivo, com a intenção de definir 

prioridades durante o processo de otimização (IBAÑES-FORÉS et al., 2014).  

No que diz respeito à escolha da melhor solução pertencente à fronteira de Pareto, em 

problemas que envolvem usinas híbridas, como os projetos eólico-FV, o método a posteriori 

para identificar a melhor solução ótima pode ser orientada na busca pela maior diversificação 

do percentual dos recursos utilizados. O uso de métricas relacionadas a diversificação são 

pertinentes, visto que no Brasil, por exemplo, um dos interesses do setor elétrico é alcançar 

uma maior diversificação da matriz de energia elétrica. Neste sentido, a medida de entropia 

desenvolvida por Shannon (1948), possibilita identificar a configuração em que um sistema, 

com diferentes recursos ou misturas, possui o maior nível de diversificação.  

Além disso, em problemas resolvidos pelos métodos de otimização multiobjetivo 

também é relevante avaliar a diferença entre as soluções presentes na fronteira de Pareto com 

as soluções ótimas individuais de cada objetivo. Para tanto, utiliza-se a medida de Erro 

Percentual Global (EPG) definido como a soma dos desvios percentuais absolutos das 

soluções Pareto-ótimas em relação aos seus alvos (GOMES, 2013). 

No caso das usinas eólico-FV, com o uso de um modelo capaz de fornecer a 

configuração ótima de projetos de geração eólico-FV para diversas localidades, com 

diferentes potenciais de velocidade de vento e radiação solar, se torna possível ranquear em 
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quais locais o projeto seria viável com o menor preço, utilizando o critério do Valor Presente 

Líquido (VPL). De acordo com Brigham e Houston (2007), o VPL é o critério de decisão 

mais adequado em análise de investimentos, por considerar a diferença dos retornos obtidos 

em um fluxo de caixa líquido descontado dos períodos futuros em relação ao investimento 

inicial. A partir de um VPL nulo, correspondente ao retorno mínimo para o projeto ser 

considerado atrativo, encontra-se o preço mínimo que torna o projeto viável. Esse é um 

importante critério que pode ser utilizado para identificar em qual local o projeto seria mais 

competitivo, visto que no Brasil os leilões de energia de longo prazo se baseiam no critério do 

menor preço. 

1.2 Justificativa 
O Brasil é justamente um dos países em desenvolvimento, que em pouco mais de uma 

década tem passado por experiências com políticas direcionadas para o incentivo de FERs. 

Com os racionamentos e apagões ocorridos no país entre 2001 e 2002, o governo tem se 

mobilizado para promover o uso de novas fontes de energia, em especial as FER (PEREIRA 

JR. et al., 2011). Desde então, o país tem inserido fontes como eólica, biomassa, pequenas 

centrais hidrelétricas (PCH), e mais recentemente a FV, em programas de incentivo e em 

ambientes de contratação incentivados (AQUILA et al., 2017a).  

Em 2014, o baixo nível dos reservatórios das usinas hidrelétricas acarretou no salto 

dos preços de energia no mercado, e esse fato reforçou ainda mais o discurso sobre a 

necessidade de promover fontes alternativas às hidrelétricas no Brasil. Ao final do mesmo 

ano, pela primeira vez a energia FV participou de um leilão, e em abril de 2015 ocorreu um 

Leilão de Fontes Alternativas (LFA) que contratou três usinas eólicas. Ainda em 2015, 

ocorreram Leilões de Energia Nova, com participação da energia eólica e Leilões de Energia 

de Reserva (LER) com participação da energia FV e eólica (CCEE, 2017). A ocorrência 

destes certames sinaliza a intenção do país em intensificar o aproveitamento destas fontes, que 

são capazes de promover a diversidade na matriz energética e aumentar a segurança de 

abastecimento pelo sistema elétrico. 

Além disso, algumas usinas eólico-FV começaram a ser construídas no país. A 

geração híbrida eólico-FV possui diversas vantagens tanto para o governo quanto para 

investidores, sendo que dentre as principais estão o fato de se compartilhar no mesmo local, 
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uma mesma infraestrutura para fontes distintas, a complementaridade ao longo do dia do 

regime de ventos e a radiação solar, melhor aproveitamento do sistema de transmissão, menor 

burocracia com licenciamento ambiental para o aproveitamento de diferentes fontes e o fato 

de que tanto a cadeia produtiva do setor eólico, quanto do setor FV se mantém em evolução 

simultaneamente.  

Outro aspecto interessante sobre a geração eólico-FV é que as fragilidades e 

desvantagens particulares de cada uma das fontes podem ser minimizadas. A fonte FV, por 

exemplo, embora nos últimos anos tenha sofrido reduções significativas em seu custo 

nivelado de energia (LCOE, do inglês Levelized Cost of Electricity), ainda é menos 

competitiva economicamente em relação às outras FER bastante utilizadas no Brasil, como a 

biomassa e a fonte eólica (REN 21, 2018; SOUZA e CAVALCANTE, 2016; IRENA, 2015).  

Já as usinas eólicas, de acordo com Ribeiro (2013), apesar de utilizar uma fonte de 

energia limpa, podem causar impactos negativos derivados da construção das usinas nos 

locais em que são instaladas. O autor supracitado afirma que dentre os principais impactos 

estão: limitação da mobilidade ou do direito de “ir e vir” da população local; ruídos 

provocados pelas turbinas eólicas, rachaduras na estrutura de casas, causado pela 

movimentação de caminhões e máquinas pesadas para transporte, escavação e instalação de 

grandes aerogeradores; desmatamento; alteração da paisagem natural e da estrutura 

morfológica do local. 

Neste contexto, a geração híbrida eólico-FV se mostra uma alternativa interessante e 

viável, porém no Brasil ainda não existem processos de licitação específicos, baseados em 

critérios de decisão e modelos de otimização para orientar a contratação deste tipo de projeto. 

Portanto, se torna oportuno o desenvolvimento de métodos capazes de orientar a configuração 

ótima de usinas eólico-FV conectadas à rede, levando em consideração tanto objetivos 

econômico-financeiros, quanto socioambientais. 

1.3 Objetivos 
O presente estudo tem como finalidade desenvolver uma metodologia a partir da 

programação multiobjetivo, que possa auxiliar os órgãos reguladores do setor elétrico 

brasileiro (SEB) em processos de licitação relacionados a contratação de projetos de geração 

eólico-FV conectados à rede.  
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Dessa forma, as usinas eólica-FV seriam projetadas com configurações ótimas, do 

ponto de vista econômico e socioambiental, e posteriormente, estariam aptas para participar 

dos processos de licitação, caracterizados pelo leilão de menor preço.  

Como objetivos específicos decorrentes desse estudo estão:  

 Formular as funções objetivo, levando em consideração a densidade de emissão 

reduzida e o LCOE para usinas eólica-FV conectadas à rede;  

 Identificar uma melhor solução Pareto-ótima para a configuração dos projetos 

encontradas a partir do método de otimização Normal Boundary Intersection (NBI), 

por meio da métrica baseada na razão entre entropia de Shannon e no EPG, proposta 

por Rocha et al. (2015a; 2015b); 

 Avaliar a configuração ótima de projetos eólico-FV em doze diferentes cidades 

brasileiras;  

 Analisar o nível de garantia física obtido para as usinas eólico-FV, nas doze cidades 

analisadas; 

 Comparar os resultados entre as cidades e ranqueá-las a partir do critério do preço 

mínimo para a viabilidade do projeto. 

1.4 Delimitações da pesquisa 
Embora o objetivo desta pesquisa seja, especificamente, fornecer uma primeira 

contribuição para viabilizar processos de licitação para projetos de geração eólico-FV, 

conectados à rede elétrica no Brasil, de forma que bem-estar do setor elétrico seja otimizado, 

é importante destacar que os resultados aqui apresentados se encontram delimitados por 

alguns elementos específicos deste estudo.     

Neste sentido, as condições de contorno deste trabalho estão delimitadas: 

 Quanto ao tipo de sistema elétrico: conforme apresentado, a contribuição do 

presente estudo é voltada exclusivamente para orientar a organização de processos de 

licitação, para a contratação de usinas eólico-FV conectadas à rede elétrica, no Brasil. As 

variáveis de resposta e seus respectivos cálculos estão alinhados para as especificidades das 

usinas eólico-FV conectadas à rede, e para as circunstâncias regulatórias que os projetos 

conectados à rede estão inseridos no Brasil. Portanto, a metodologia aqui proposta não é 

aplicável para projetos em sistemas isolados, podendo ser aplicado no contexto de outros 
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sistemas elétricos, realizando as devidas adaptações em relação aos objetivos, variáveis de 

entrada e restrições. Além disso, também ainda não é possível alcançar os objetivos propostos 

pela metodologia a partir de softwares comerciais, por razões que serão explicadas no 

Capítulo 4.  

 Quanto às variáveis consideradas: no presente estudo é direcionado apenas para 

projetos que utilizam, exclusivamente, a fonte eólica e a FV. Além disso, os objetivos 

considerados envolvem apenas aspectos econômicos e socioambientais, não incluindo 

objetivos e restrições relacionados a questões técnicas relacionadas aos projetos e ao sistema 

elétrico. Portanto, questões como a otimização do fluxo de potência e distância das usinas em 

relação a uma rede elétrica não foram abordadas na modelagem. 

 Quanto ao arranjo experimental: para o planejamento e realização do cálculo das 

variáveis do problema, utilizou-se apenas o arranjo de misturas do tipo simplex lattice grau 5, 

com a inclusão do ponto central e dos pontos axiais, que foi o suficiente para estimar funções 

objetivos com ajustes adequados.  

 Quanto ao método de otimização multiobjetivo: utilizou-se na construção do 

modelo apenas o método do NBI, devido às características particulares do método que serão 

descritas no capítulo 3 deste trabalho. 

 Quanto ao método posteriori para a escolha da melhor solução ótima: a 

modelagem e otimização dos pesos se limitaram unicamente a métrica baseada na razão entre 

a entropia de Shannon, relacionada a meta de diversificação da matriz de energia elétrica 

brasileira e o EPG, que considera a diferença das soluções ótimas obtidas em relação aos 

ótimos individuais de cada objetivo.  

 Quanto à análise de investimento para encontrar o preço mínimo de viabilidade: 

foi utilizado apenas o critério de decisão do VPL para verificar o preço mínimo que 

viabilizaria a usina eólico-FV em cada cidade, visto que a finalidade é apenas comparar os 

locais em que o projeto seria mais competitivo em um leilão de menor preço. Portanto, outros 

critérios de decisão como as opções reais existentes durante o tempo de vida do projeto, além 

dos custos de agência que podem ocorrer para as empresas investidoras neste tipo de projetos 

não são considerados na análise financeira. 
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1.5 Estrutura do trabalho 
Este trabalho está estruturado em cinco capítulos. O Capítulo 1, aqui apresentado, 

teve caráter introdutório, com o intuito de justificar e apresentar os objetivos e delimitações 

do estudo. Os demais capítulos estão organizados da seguinte maneira:  

 O Capítulo 2 contém uma visão geral sobre o setor de energia renovável e a inserção 

de seu aproveitamento no Brasil. São apresentados o contexto histórico e as principais 

políticas utilizadas para apoiar o setor de energia renovável, as principais experiências 

do Brasil no que se refere ao aproveitamento de energia renovável e políticas 

direcionadas para o setor. Por fim, é contextualizada a evolução das fontes de energia 

eólica e FV no Brasil; 

 No Capítulo 3 são apresentados os materiais e métodos utilizados na abordagem 

proposta para auxiliar a contratação de projetos de geração híbrida eólico-FV;  

 O Capítulo 4 apresenta o método de pesquisa, os estudos relacionados ao tema e o 

passo-a-passo da abordagem proposta.  

 No Capítulo 5 é apresentada a aplicação da metodologia proposta para a contratação 

de projetos de geração eólico-FV e os respectivos resultados encontrados. 

 Finalmente, no Capítulo 6 é realizada uma conclusão sobre o trabalho e as sugestões 

para trabalhos futuros. 
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2 ENERGIA RENOVÁVEL: PANORAMA E A 
INSERÇÃO NO BRASIL 

2.1 Contexto histórico e políticas para o setor 
 Durante as décadas de 60 e 70, a ocorrência da Crise do Petróleo tornou preocupante a 

dependência dos derivados do petróleo para a geração de energia. Justamente nesse período, 

que se iniciou o interesse em intensificar os esforços para desenvolver o uso de novas fontes 

de energia e atrair investimentos para substituir parte de sua produção, especialmente a de 

energia elétrica, a partir de combustíveis fósseis (JUÁREZ et al., 2014 e RINGEL, 2006).  

 Em um primeiro momento, as FER dividiam atenção com a energia nuclear, como 

fontes que poderiam se tornar uma alternativa para a produção de energia, visto que ambas 

são capazes de substituir os combustíveis fósseis, fornecendo energia com baixa emissão de 

dióxido de carbono (CO2). Entretanto, Wüstenhagen e Bilharz (2006) explicam que após o 

acidente catastrófico na usina nuclear de Chernobyl, na Ucrânia, a energia nuclear passou a 

gerar desconfiança e ser vista como nociva por parcela da sociedade devido ao impacto 

provocado pelo acidente, fato que indiretamente favoreceu um interesse ainda maior em 

desenvolver o uso de FER. 

 Lipp (2007) ressalta que após a ocorrência do acidente nuclear de Chernobyl, a 

rejeição da energia nuclear aumentou aproximadamente 70% na Alemanha, estimulando o 

entusiasmo pelas FER no país. Mais recentemente, em 2011, outro acidente nuclear que 

contribuiu para diminuir a popularidade da energia nuclear, e em contrapartida favorecer o 

interesse pelas FER foi o desastre de Fukushima, no Japão (AYOUB e YUJI, 2012).  

 Segundo Lim, Lam e Hassim (2015) e Ayoub e Yuji (2012), o acidente de Fukushima 

motivou o interesse urgente do governo japonês em desenvolver novas estratégias para 

promover o uso de FER. A investigação de Park e Ohm (2014) também indica que na Coréia 

do Sul, após o acidente de Fukushima, a percepção pública é de que as FER são uma 

alternativa mais segura e confiável do que a energia nuclear. Até mesmo no Brasil, 

Goldemberg (2011) esclarece que o acidente de Fukushima forneceu uma perspectiva para o 

país reduzir os esforços na promoção do uso de energia nuclear, favorecendo o 

aproveitamento de alternativas com potenciais favoráveis para o país, como as FER. Além 

disso, a fonte nuclear tem se tornado cara e está perdendo a competitividade em relação às 
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FER, o que tem causado o abandono de investimento em reatores nucleares na Carolina do 

Sul (EUA) e no Reino Unido. 

 Aliado ao contexto descrito, é importante destacar que promover a expansão do uso 

das FER é oportuno diante do crescimento da demanda energética mundial presenciado nas 

últimas décadas. Além disso, espera-se que a demanda de energia continue aumentando e que 

o crescimento no período de 2012 a 2040 seja aproximadamente de 48% (EIA, 2016). 

Abdmouleh, Alammari e Gastli (2015) alertam que o mercado energético deve enfrentar 

desafios na obtenção de oferta suficiente para atender a crescente demanda, que vai além da 

limitação das reversas de combustíveis fósseis. Dentre as principais dificuldades estão: o 

aumento da população; instabilidade em relação ao acesso às fontes de energia; crescimento 

econômico e urbano; além da escassez de água, especialmente em regiões desérticas e áridas.  

 Diante desse contexto, os autores supracitados reiteram que as FER possuem 

importante papel para garantir o abastecimento da crescente demanda de forma sustentável, 

com baixa emissão de gases do efeito estufa. Com isso, a expectativa é de que as FER 

contribuam cada vez mais ao longo dos anos para o fornecimento de energia elétrica na matriz 

energética mundial, conforme é possível observar na Figura 2. 
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Figura 2- Contribuição de cada fonte na geração de energia elétrica. 

Fonte: EIA (2016). 
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 Todavia, Albolhosseini e Heshmati (2014) advertem que as FER não são capazes de 

competir vis-à-vis com as fontes convencionais, sem inicialmente receber incentivos capazes 

de torná-las economicamente mais atrativas aos investidores. Alguns autores destacam que o 

elevado custo da tecnologia para a implantação de centrais elétricas baseadas em FER 

representa um fator crítico para restringir a disseminação desse tipo de investimento 

(ROMANO et al., 2017; STOKE, 2013; NALAN, MURAT e NURI, 2009). 

 Nesse aspecto, a atuação do governo com políticas de incentivo se torna relevante para 

alavancar o maior aproveitamento das FER para a geração de eletricidade. Sovacool (2009) 

enfatiza que a intervenção governamental é essencial para promover de modo eficiente a 

geração de energia a partir de FER e programas de eficiência energética para redução do 

consumo. A adoção de políticas que incentivem o maior uso das FER estimula o 

desenvolvimento do setor ao atrair o capital de investidores, e principalmente, aumenta a rede 

de usuários, que à proporção em que cresce gera ganhos de aprendizagem (spillovers), 

favorecendo a redução do custo da tecnologia para a produção da eletricidade verde por meio 

de FER (STOKE, 2013 e SHUM e WATANABE, 2010). 

 De acordo com Aquila et al. (2017a) e Ayoub e Yuji (2012), os governos podem 

intervir em prol do aproveitamento das FER, utilizando estratégias que podem ser de curto ou 

longo prazo. A diferença entre elas, é que os investimentos provenientes das estratégias de 

curto prazo acabam, na medida em que a estratégia também é encerrada. Já com as estratégias 

de longo prazo, os investimentos não são interrompidos depois de a política ser aplicada, pois 

eles incentivam a criação de um mercado e de um modelo energético sustentável. Geralmente 

as estratégias de curto prazo complementam as políticas de longo prazo, também conhecidas 

como políticas “guarda-chuva” (IEDI e GVCES, 2010).  

 Ayoub e Yuji (2012) destacam que dentre os principais tipos de estratégias de curto 

prazo existentes estão: subsídios diretos; isenção de impostos para projetos e cadeia produtiva 

da indústria de tecnologia relacionada à produção de FER; e cobrança de tributos para 

determinadas quantidades de CO2 emitidas. Já as principais estratégias de longo prazo, de 

acordo com Del Río (2012) são: feed-in tariffs (FIT); sistema de quotas; e os leilões. Outros 

mecanismos populares são o net metering e net billing, mais voltados para o apoio à geração 

distribuída (WATTS et al., 2015).  
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 Embora as políticas possam ser definidas de diferentes maneiras, Romano et al. (2017) 

esclarece que todas convergem para os seguintes objetivos: aprimorar a eficiência energética 

no processo produtivo; aumentar a parcela de participação da energia elétrica no total de 

energia primária; redução da emissão de gases causadores do efeito estufa e aumento da 

utilização de energia renovável. A seguir, serão apresentadas as principais características das 

políticas de longo prazo mais utilizadas (FIT, sistema de quotas, leilões e net metering). 

2.1.1 Feed-in Tariffs  

A FIT é um mecanismo que se tornou popular no mundo nas últimas décadas, 

conforme indicado pela Figura 3, e reconhecido como o mais rápido em estimular o uso de 

FER (KLEIN et al., 2008; ERNST & YOUNG, 2008; MENDONÇA, 2007). É uma estratégia 

baseada em um sistema de preço, cuja principal característica é que o governo garante a 

compra da eletricidade proveniente de FER por um preço fixo pelo kWh de energia 

produzida, durante um longo período (DEL RÍO, 2012; HAAS et al. 2011; RAGWITZ, 

HUBER e RESCH, 2007).  
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Figura 3- Número de países que utilizaram as FIT em cada ano. 

Fonte: Baseado em REN 21 (2016) e REN 21 (2018). 
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 Wilkie (2011) salienta que outra importante característica dos programas baseados em 

FIT, é que o governo garante a conexão das centrais geradoras à rede elétrica. A definição das 

tarifas pode ser específica para cada tipo de tecnologia e o prazo de duração dos contratos 

varia de acordo com cada local (EYRE, 2013). 

 De acordo com Rawli e Twaha (2015) e Couture e Gagnon (2010), as configurações 

mais clássicas de uma estratégia FIT podem ser independentes ou dependentes do preço do 

mercado. Nos casos em que a FIT é independente do preço do mercado, o incentivo é 

caracterizado pela existência de uma tarifa de preço fixa e podem ser articuladas das seguintes 

formas:  

 

a) Preço fixo independente de outras variáveis de mercado como, preço da eletricidade 

produzida por fontes convencionais e inflação, determinado de forma compatível ao 

investimento exigido para cada fonte;  

b) Preço fixo reajustado de acordo com a inflação, com a finalidade de evitar a redução 

do valor real das receitas dos projetos; 

c) Preço fixo mais elevado nos primeiros anos, com redução prevista para os anos 

posteriores. Mendonça (2007) explica que a principal motivação para adotar essa 

variante é reduzir os custos com a política ao longo do tempo, e evitar a 

sobrecompensação financeira de projetos, sendo que esse foi o modelo utilizado pela 

Alemanha nos anos 2000 (BÜSGEN e DÜRRSCHIMIDT, 2009; COSTA, LA 

ROVERE e ASSMANN, 2008); 

d) Preço definido pela diferença entre o preço fixo ideal para uma tecnologia específica e 

o preço de mercado, quando este está abaixo da FIT ideal. Este modelo é próximo da 

categoria de FIT dependente do mercado, mas é caracterizado como independente, 

pois o nível de remuneração permanece fixo. 

 

Na Figura 4 é possível verificar os tipos de designs das FIT independentes do preço de 

mercado. 
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Figura 4- Configurações de políticas FIT independentes do preço de mercado. 

Fonte: Couture e Gagnon (2010). 

 

 No que concerne às FIT dependentes do preço de mercado, o apoio é baseado na oferta 

de um prêmio e os principais designs são: 

a) Prêmio fixo acima do preço médio de mercado. São oferecidos para premiar os 

benefícios socioambientais advindos do investimento na eletricidade verde e nivelar a 

remuneração de forma compatível com o custo da tecnologia para cada fonte; 

b) Prêmio variável pago com base em uma banda com limite inferior e superior para o 

valor do preço pago, permitindo que o prêmio flutue de acordo com o preço de 

mercado sem extrapolar as bandas. Del Río (2008) afirma que esse modelo busca 

minimizar lucros exorbitantes em caso de altos preços de mercado, e em contrapartida 

também introduzir segurança no caso de os preços atingirem níveis muito baixos; 

c) Prêmio definido com base em um percentual pré-fixado sobre o preço de mercado. 

Esse design foi aplicado pela Alemanha e Dinamarca na segunda onda de FIT nos 

anos 90 (JACOBSSON e LAUBER, 2006). 
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 Na Figura 5 estão ilustradas as diferentes maneiras que podem ser configuradas uma 

FIT dependente do preço de mercado.    

 

 

Figura 5- Configurações de políticas FIT dependentes do preço de mercado. 

Fonte: Couture e Gagnon (2010). 

 

 As FIT são reconhecidas por proporcionarem baixo risco aos investidores em FER, e 

foi por meio delas que a Alemanha consolidou o Erneuerbare-Energien-Gesetz (EEG), 

considerado o programa mais bem-sucedido em promover as FER no mundo (MABEE, 

MANNION e CARPENTER, 2012; BÜSCHEN e DÜRRSCHMIDT, 2007). Segundo Lehr et 

al. (2008) a FIT contribuiu para o crescimento do setor no país, gerando empregos 

relacionados à construção civil, tecnologia e serviços públicos.   

 Em estudos encontrados na literatura, as FIT introduzidas na Alemanha, por meio do 

EEG, têm sido consideradas como referência e o EEG como programa bem-sucedido e alvo 

de comparação com estratégias utilizadas em outros locais (MELO, JANUZZI e BAJAY, 

2016; HUENTELER, 2014; GARCÍA-ALVAREZ e MARIZ-PÉREZ, 2012; COSTA, LA 

ROVERE e ASSMANN, 2008).  
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 Contudo, se não houver estabilidade regulatória, as FIT podem não gerar o resultado 

esperado, como já ocorreu em alguns países da América Latina (JACOBS et al., 2013). Além 

disso, se o programa FIT for custoso, de forma que onere o consumidor final, pode ocorrer 

uma rejeição popular, como houve em Ontário, no Canadá (YATCHEW e BAZILIAUSKAS, 

2011). Para evitar esse obstáculo, Huenteler (2014) explica que em alguns países em 

desenvolvimento, alguns fundos de investimentos internacionais, formados por ONGs, bancos 

e países doadores estão ajudando a financiar políticas FIT, a fim de torná-las viáveis no longo 

prazo. 

2.1.2 Sistema de quotas 

 Em relação ao sistema de quotas, popularmente conhecido como Renewable Portfolio 

Standards (RPS), este consiste em uma forma de regulação que determina uma quantidade de 

energia elétrica produzida por meio de FER que as concessionárias devem fornecer, sendo 

que o preço de venda da energia é definido pelo livre mercado (JENNER, GROBA e 

INDVIK, 2013; BUCKMAN, 2011). Com isso, o RPS tende em promover a FER que exige a 

tecnologia com menor custo para produzir a energia limpa, pois as concessionárias podem 

optar em preencher sua quota, contratando a energia a partir da fonte capaz de produzí-la pelo 

menor custo (FAGGIANI, BARQUÍN e HAKVOORT, 2013; MITCHELL, BAUCKNETT e 

CONNOR, 2006).  

 Abdomouleh, Alammari e Gastli (2015) afirmam que o RPS é o mecanismo menos 

custoso para os governos. Entretanto, uma das principais críticas feitas a esta política, é 

justamente o fato de o RPS não levar em consideração os custos individuais da tecnologia 

utilizada para cada FER, o que pode contribuir para a propagação de uma monocultura 

(HOLM, 2005). Além disso, alguns estudos ressaltam o maior risco financeiro que o RPS 

proporciona ao produtor em relação às FIT, fator responsável por uma inserção mais rápida da 

FER na geração de eletricidade em países europeus que optaram pelos regimes de FIT 

(DONG, 2012; FOUQUET e JOHANSSON, 2008; MITCHELL, BAUCKNETT e CONNOR, 

2006). 

 No sistema de quotas, em algumas regiões, as concessionárias e demais contratantes 

da eletricidade proveniente de FER têm a liberdade de escolher se elas mesmas cumprem a 

quota, ou se pagam para outra entidade para cumprir com a obrigação (RINGEL, 2006). A 
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contratação de outro agente para cumprir a quota pode ser via contrato ou por meio da 

comercialização de certificados verdes (BUCKMAN, 2011; MENANTENEAU, FINON e 

LAMY, 2008).  

 A comercialização de certificados é uma variante muito associada ao RPS, e funciona 

de modo similar a uma conta bancária, na qual a energia produzida acaba se tornando um 

crédito, a cada unidade gerada (ALBOLHOSSEINI e HESHMATI, 2014; FOUQUET e 

JOHANSSON, 2008). Para ilustrar melhor como funciona a comercialização de certificados 

verdes, será apresentado o exemplo descrito por Menanteneau, Finon e Lamy (2008).  

 Suponha dois agentes: o agente “a”, com custo marginal maior (CMa) para produzir a 

energia com baixa emissão de carbono e o agente “b”, capaz de atingir a quota de emissão 

reduzida com custo marginal menor (CMb). A possibilidade de comercialização de 

certificados verdes permite com que “a” limite sua quantidade produzida de energia limpa 

(Qa) ao adquirir certificados de “b”, pelo preço de equilíbrio (p) para atingir a quota (q) de 

energia limpa que deve produzir. Já “b” aumenta sua fatia de produção limpa para Qb e 

negocia seus certificados para “a” pelo preço p. Com isso, a introdução de certificados resulta 

numa redução de custo para alcançar a quota (Qa + Qb = 2q), conforme demonstrado pelas 

áreas sombreadas da Figura 6, ilustrando uma situação sem flexibilidade em que os agentes 

estão limitados às restrições para conseguir produzir as quantidades Qa e Qb.  

 

 
Figura 6- Funcionamento do mercado de comercialização de certificados verdes. 

Fonte: Menanteneau, Finon e Lamy (2008). 

 

 A comercialização de certificados verdes passou a se desenvolver em âmbito 

internacional após o Protocolo de Kyoto, em 1997, que teve como objetivo mobilizar os 

países industrializados com compromissos rígidos para a redução da emissão de gases do 

efeito estufa (WATTS, ALBORNOZ e WATSON, 2015; BOYD et al., 2009). Um dos 

mecanismos criados no Protocolo de Kyoto foi o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
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(MDL), o qual permite que países desenvolvidos, incluídos em um grupo chamado de Anexo 

I, possam investir em projetos localizados em países em desenvolvimento, pertecentes ao 

grupo dos países chamados de não incluídos no Anexo I, por meio da aquisição de 

certificados de emissões reduzidas, equivalentes aos certificados verdes (CRUZ, PAIVA e 

PAULINO, 2017; ALBOLHOSSEINI e HESHMATI, 2014).  

 Balatbat, Findlay e Carmichael (2012) explicam que no MDL, os certificados são 

precificados a partir do preço de carbono no mercado e da capacidade de tonelada de CO2 que 

o projeto é capaz de evitar a emissão. Essa quantidade é estimada e certificada a partir de uma 

linha de base, que representa as emissões de gases do efeito estufa que seriam emitidas na 

ausência do projeto.  

2.1.3 Leilões 

 Outro mecanismo utilizado para contratar projetos de geração de energia elétrica a 

partir de FER são os leilões, utilizados até 2017 por 84 países (REN 21, 2018). De acordo 

com Mir Artigues e Del Río (2014), no sistema de leilões o governo lança um certame para os 

produtores de eletricidade verde competirem, cuja meta de contratação pode ser definida 

dentro de uma determinada base orçamentária ou de uma quantidade de capacidade de 

geração desejada. Os autores ainda acrescentam que os leilões podem ser configurados com 

diferentes tipos de FER competindo entre si, ou com apenas projetos que utilizam um tipo 

específico de FER.  

 Del Río e Linares (2014) explicam que os leilões oferecem condições semelhantes às 

FIT para os investidores, que são os contratos de longo prazo, com a garantia do recebimento 

de uma receita fixa previamente conhecida. Uma vantagem dos leilões em relação às FIT é a 

possibilidade de evitar a assimetria de informação em relação aos custos tecnológicos 

associados a cada FER, pois os produtores concorrem entre si buscando ofertar a energia 

pelos menores preços. Dessa forma, os leilões impedem o pagamento de receitas excessivas, 

ao passo que também promovem a redução do custo para cada tecnologia (AQUILA et al., 

2017a; BECKER e FISCHER, 2013).   

 O nível de pagamento no processo de licitação via leilões pode ser definido de 

diferentes maneiras como: preço uniforme, melhor lance, segundo melhor lance ou Vicrey, e 
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média dos lances. No Quadro 1 constam as características de cada um dos tipos de definição 

da remuneração para o vencedor de um certame. 

 Outras características mais específicas que podem existir em cada leilão, dependem 

das exigências dos órgãos que organizam as licitações em cada jurisdição. Dentre elas estão: 

tamanhos mínimos e máximos para os projetos; um preço teto; e penalidades que podem ser 

aplicadas com base em um valor fixo por tempo de atraso, por MWh de fornecimento de 

energia não atendido ou por um valor percentual sobre o investimento realizado no projeto 

(DEL RÍO e LINARES, 2014). 

 

Quadro 1- Principais modos de definição da remuneração nos leilões de energia. 

Definição da remuneração Características 

Preço uniforme 
A remuneração é definida pelo último lance necessário para cumprir a 

quota de energia a ser contratada no certame 

Melhor lance 
A remuneração ao produtor é a própria oferta pelo menor lance pelo MWh 

de energia 

Vicrey 
A remuneração ao produtor é baseada no lance com a segunda menor 

remuneração pelo MWh de energia 

Média dos lances 
A remuneração é definida pelo preço médio, por MWh, ofertado pelos 

vencedores do certame 

Fonte: Adaptado de Del Río e Linares (2014). 

  

 A concorrência promovida pelos leilões permite a introdução de uma política menos 

custosa do que as FIT para países em desenvolvimento e tem sido implantada em alguns 

deles, como nos casos do Brasil, Peru, Argentina, Uruguai, África do Sul e Índia 

(MASTROPIETRO et al., 2014; BECKER e FISCHER, 2013). Porém, é importante salientar 

que o modelo de contratação por leilões também apresenta algumas desvantagens, conforme 

destacam Abdomouleh, Alammari e Gastli (2015) e Aquila et al. (2017a):  

 - ausência de uma periodicidade pré-definida para ocorrência de leilões, o que gera 

maior incerteza ao produtor; 

 - possibilidade de competição agressiva entre os concorrentes para adquirir a licitação, 

podendo acarretar em preço que não reflete o custo da tecnologia por fonte; 
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 - como o critério para definir leva em conta apenas o preço, não é avaliada a facilidade 

de conexão à rede, aumentando o risco de contratação de projetos que não consigam se 

conectar ao sistema.  

2.1.4 Net metering 

Por último, porém não menos importante, o net metering tem sido um mecanismo 

importante para incentivar o investimento em geração distribuída a partir de FER em pequena 

escala (WATTS et al., 2015). O net metering consiste em compensar o consumidor por cada 

unidade de energia elétrica, produzida por um sistema de microgeração, fornecida para a rede 

elétrica (RAMÍREZ et al. 2017; DARGHOUT et al., 2016; EID et al., 2014). A compensação 

ocorre por meio da utilização de um medidor que contabiliza o saldo de geração em relação 

ao consumo ao final de determinando período, e esse balanço é verificado para estabelecer a 

remuneração do consumidor (DUFO-LÓPEZ e BERNAL-AGUSTÍN, 2015; POULLIKAS, 

2013). Na Figura 7 é ilustrado o funcionamento de um sistema net metering.  

 

 
Figura 7- Funcionamento do net metering. 

Fonte: Dufo-López e Bernal-Agustín (2015). 

 

 Um mecanismo variante do net metering, denominado de net billing se diferencia pela 

forma em que o consumo e a geração proveniente dos sistemas de microgeração são medidos. 

Watts et al. (2015), Dufo-López e Bernal-Agustin (2015) e Yamamoto (2012) explicam que 

no net billing o consumo e a geração de energia são medidos separadamente, sendo que a 
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energia injetada na rede é remunerada por uma tarifa fixa pré-definida e o consumo de energia 

é pago pela tarifa de mercado; na Figura 8 é ilustrado o funcionamento do net billing.  

   

 
Figura 8- Funcionamento do net billing. 

Fonte: Dufo-López e Bernal-Agustín (2015). 

  

De acordo com Bayod-Rujula (2009), o processo de liberalização do setor elétrico em 

muitos países nas últimas décadas também tem favorecido a disseminação do uso da geração 

distribuída em pequena escala. Com a liberalização, deixa de existir o controle centralizado do 

sistema elétrico, e os próprios consumidores podem gerar sua própria energia e comercializar 

o excedente gerado livremente no sistema (WALTERS e WALSH, 2011).  

Yamamoto (2012) afirma que a geração distribuída tem se tornado mais popular, e em 

boa parte isso se deve às políticas em prol da microgeração, especialmente para as fontes 

eólica e FV. As estratégias possibilitam atrair financeiramente um maior número de usuários 

adeptos da geração distribuída, e consequentemente, a redução do custo da tecnologia 

utilizada. 

 Para alcançar maior inserção das FER, diversos países têm recorrido às políticas de 

longo prazo (ROMANO et al., 2017). As escolhas das políticas para o incentivo do uso das 

FER variam de acordo com o contexto político e econômico e os obstáculos específicos em 

cada local para inserção das FER (ABOMOULEH, ALAMMARI e GASTLI, 2015). Tais 

particularidades fazem com que a maioria dos países tenha diferentes conjuntos de 

mecanismos utilizados para apoiar as FER, conforme é notado na Figura 9.   
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Figura 9- Tipos de políticas para inserção de FER utilizadas em cada país.  

Fonte: REN 21 (2016). 

 

Na próxima seção será visto o caso brasileiro, a partir contexto vivido pelo SEB, e as 

principais experiências com políticas de longo prazo para incentivar o uso de FER para a 

geração de eletricidade. 

  

2.2 Energias renováveis para geração de energia elétrica no 
Brasil 

 O Brasil possui uma área de 8,5 milhões de km² e uma população com 

aproximadamente 200 milhões de habitantes (RIBEIRO, AROUCA e COELHO, 2016). 

Devido à rápida industrialização e crescimento do padrão de vida da população, a demanda 

por energia elétrica está aumentando significativamente (EPE, 2014). O país possui grande 

potencial em termos de recursos naturais, tanto renováveis quanto fósseis, e capacidade para 

expansão de uma agroindústria orientada para o mercado externo (PEREIRA et al.,2012). 

Entretanto, devido ao extenso território e à crescente demanda por energia elétrica no país, o 

planejamento energético por parte dos tomadores de decisão se torna desafiador e complexo 

de ser controlado (MOREIRA et al., 2015). 

 O SEB historicamente se caracteriza por sofrer forte intervenção governamental, pois 

apenas em 1996 começou a ser privatizado, e, mesmo assim boa parte das empresas e dos 

ativos de geração ainda permanece sobre controle estatal. Baseado em Tovar et al. (2011) e 

Silva, Neto e Seifert (2016), dentre as principais agências públicas que regulam o SEB estão: 



41 

 

 - Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL): entidade reguladora responsável 

pela fixação das tarifas de energia e pela garantia de preços justos, além de fiscalizar a 

produção, comercialização e transmissão de energia elétrica; 

 - Operador Nacional do Sistema (ONS): atua como o operador independente do 

sistema elétrico, denominado como Sistema Interligado Nacional (SIN), inclusive na 

coordenação e controle da geração e transmissão;  

 - Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE): atua com função de 

viabilizar a comercialização de energia, operando contratos de comercialização de energia, 

registrando e verificando o cumprimento de geração assinados de comum acordo pelos 

produtores.  

 Em relação ao modelo de comercialização de energia, a partir de 2004 foram 

estabelecidos dois ambientes para negociação de contratos de energia elétrica: o Ambiente de 

Comercialização Regulado (ACR), caracterizado pelos leilões de energia e o Ambiente de 

Comercialização Livre (ACL), pautado em contratos bilaterais livremente negociados entre as 

partes (AQUILA et al., 2016; MASTROPIETRO, 2014).  

 Quanto à disponibilidade dos recursos naturais para a geração de eletricidade, Pereira 

Jr. et al. (2011) destacam que o país possui uma grande variedade climática e a maior 

biodiversidade do planeta. Pereira Jr. et al. (2011) acrescentam que apesar da vantagem de 

dispor de uma diversidade de recursos naturais, ao mesmo tempo, existe o desafio de 

assegurar que estes recursos sejam explorados de forma sustentável. 

 No que concerne à gestão destes recursos para a produção de energia elétrica, após a 

crise do Petróleo, um dos tópicos definidos pela Comissão Nacional de Energia, criada em 

1979, foi explorar o potencial hídrico do país para a geração de energia elétrica o máximo 

possível (SILVA et al., 2013). Até os dias atuais, a existência de vários rios no território 

brasileiro ainda tem favorecido a predominância das fontes hídricas na capacidade instalada 

de energia elétrica, conforme é possível observar na Figura 10.  

 Entretanto, as grandes hidrelétricas e suas construções geram impactos 

socioambientais significativos. Além disso, a dependência em relação a essas usinas fez com 

que o país sofresse com apagões e racionamento de energia em 2001 e 2002 (AQUILA et al., 

2017a; JUÁREZ et al., 2014). 

 



42 

 

 
Figura 10- Composição da capacidade de geração do SIN, em MW, por fonte. 

Fonte: ANEEL (2019). 

 

 Entre os principais motivos para a crise energética presenciada em 2001 e 2002 estão 

as secas ocorridas no Sudeste e Nordeste em 2001 e a redução contínua dos reservatórios, que 

ocasionou risco de déficit e aumento da volatilidade dos preços atacadistas (QUEIROZ, 

2007). O alerta provocado pela crise fez com que o governo incentivasse o aumento da 

utilização de termoelétricas para a geração de eletricidade (SILVA, NETO e SEIFERT, 2016). 

Também foram criadas iniciativas para incentivar o aumento de FER, sendo o Programa de 

Incentivo às Fontes Alternativas (PROINFA) considerado um marco para o setor de energias 

renováveis no Brasil (DUTRA e SZKLO, 2008; COSTA, LA ROVERE e ASSMANN, 2008). 

 Até 2001, o Brasil não tinha programas suficientemente favoráveis para os 

investidores em projetos de geração de energia renovável se estabelecerem no país 

(WACHSMANN e TOMALSQUIM, 2003). Anteriormente ao PROINFA, alguns programas 

foram desenvolvidos, dentre eles o Programa para o Desenvolvimento da Energia nos Estados 

e Municípios (PRODEEM), o Programa de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva Geradora 

de Energia Eólica (PROEÓLICA) e o Programa de Desenvolvimento e Comercialização de 

Energia de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH-COM). Entretanto, todos eles não se 

caracterizaram como políticas capazes de fornecer garantias suficientes aos produtores e de 



43 

 

cumprir o objetivo de promover o uso das FER (RUIZ, RODRÍGUEZ e BERMANN, 2007). 

No Quadro 2 estão caracterizados cada um dos programas. 

 

Quadro 2- Características dos programas anteriores ao PROINFA. 

Programa Características 

 

 

 

 

 

PRODEEM 

Objetivo de fornecer abastecimento de energia elétrica em áreas rurais, por meio 

de tecnologias como sistemas FV e eólicos, PCH e biomassa. Acabou priorizando 

a tecnologia FV, mas não conseguiu alcançar o número de beneficiários conforme 

planejado, com parte dos sistemas instalados sendo extraviados e instalados 

incorretamente. Além disso, a execução do programa foi baseada em licitação 

pública internacional, com boa parte do equipamento sendo importado e 

desencorajando o desenvolvimento da indústria nacional no setor FV. Em 2005, 

os objetivos definidos no programa acabaram transferidos para o programa Luz 

para Todos, criado pelo governo federal. 

 

 

 

PROEÓLICA 

Finalidade de promover um modelo alternativo de desenvolvimento econômico e 

socioambiental, baseado na energia eólica e aproveitar a complementaridade entre 

as fontes hídrica e eólica. Tinha como meta a instalação de 1050 MW de energia 

eólica entre 2001 e 2003, sendo que ao final de 2003 o número de licenças 

solicitadas superou a meta de 1050 MW, e em 2004 as solicitações chegaram a 

3319,48 MW. Como o PROEÓLICA não oferecia segurança em relação ao risco 

regulatório e financeiro para a demanda, acabou encerrado e em 2004 seus 

objetivos foram transferidos para o PROINFA. 

 

 

PCH-COM 

Proposta de diversificar a matriz energética e incentivar o investimento privado 

em PCHs. Com a Eletrobrás garantindo a compra da eletricidade, junto com o 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) concedendo 

financiamento aos projetos, a meta era de instalar 1200 MW divididos em 400 

MW por ano, entre 2001 a 2003. Por não fornecer estabilidade regulatória 

suficiente ao produtor, assim como no PROEÓLICA, os objetivos desse programa 

também acabaram transferidos para o PROINFA. 

Fonte: Adaptado de Ruiz, Rodriguez e Bermann (2007). 

 

 A respeito do PROINFA, este foi um programa criado pela Lei 10.438, de 26 de abril 

de 2002, e alterada pela Lei 10.762, de 11 de novembro de 2003. Essa lei visava aumentar a 

contribuição da parcela da eletricidade produzida a partir da energia eólica, PCH e biomassa. 

Inicialmente possuía como meta a inserção de 3300 MW de potência igualmente distribuídos 

entre as três fontes, sendo que os projetos deveriam utilizar 60% dos equipamentos 
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produzidos dentro do país (MELO, JANUZZI e BAJAY, 2016; DUTRA e SZKLO, 2008; 

COSTA, LA ROVERE e ASSMANN, 2008).  

 Melo, Januzzi e Bajay (2016) explicam que originalmente estava planejada uma 

segunda etapa do PROINFA, na qual o objetivo seria alcançar 10% da geração de energia 

elétrica no país a partir das FER alternativas até 2022. Entretanto, as reformas concretizadas 

no setor elétrico em 2004, que culminaram na adoção dos leilões de energia, como principal 

mecanismo de contratação de projetos de geração, modificaram os rumos inicialmente 

planejados. 

 Segundo Silva et al. (2013), inicialmente o prazo de compra da energia era de 15 anos, 

porém a partir da Lei 10.762 ficou definido que passariam a ser de 20 anos com contratos 

firmados com a Eletrobrás. O custo da energia comprada pela Eletrobrás passaria a ser rateado 

entre todas as classes de consumidores finais, exceto os de baixa renda (aqueles consumos 

mensais inferiores ou iguais a 80 kWh). Juarez et al. (2014) e Kissel e Krauter (2006) 

afirmam que em relação ao mecanismo político, o PROINFA se baseou nas FIT com tarifas 

compatíveis a com cada tipo de fonte e reajustadas de acordo com a inflação.  

De acordo com Dutra e Szklo (2008), foi definida uma tarifa fixa para as PCH, valores 

de tarifas fixas para usinas eólicas de acordo com o fator de capacidade das usinas e tarifas 

fixas para a biomassa, variando de acordo com o insumo utilizado (bagaço de cana, resíduo de 

madeira, casca de arroz e biogás). Os projetos contratados também receberam apoio das linhas 

de financiamento específicas do BNDES para o setor de energia renovável, além do Banco do 

Nordeste (BNB) que por meio de recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste (FNE) forneceram apoio aos projetos com prazo de amortização de 20 anos (MME, 

2009).  

 Dalbem (2010) ainda destaca que projetos localizados na área da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), desfrutaram das seguintes condições: redução de 

75% do IR por 10 anos; até 2013, 30% do imposto devido poderia ser utilizado para 

reinvestimento e modernização, com a exigência de que os equipamentos deveriam ser novos; 

isenção até dezembro de 2010 do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 

(AFRMM) e do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), nas operações de câmbio para 

aquisição de equipamento importado; nas microrregiões menos desenvolvidas da SUDENE, 
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empresas poderiam depreciar todo o equipamento no primeiro ano e obtiveram condições 

privilegiadas nos financiamentos pelo BNB. 

 Dutra e Szklo (2008) ressaltam que na primeira chamada pública realizada em 2004, a 

única fonte que não alcançou a meta de contratação de 1100 MW foi a biomassa, e dessa 

forma realizou-se mais uma chamada pública e mesmo assim não foi alcançada a meta. Posto 

isso, uma nova chamada permitindo a seleção de PCH e usinas eólicas foi convocada para 

atingir o resto da capacidade referente à biomassa.  

Com isso, o resultado final foi a contratação de uma capacidade aproximadamente de: 

685,24 MW em geração a partir de biomassa, 1191,24 MW referente às PCH e 1422,92 MW 

em capacidade proveniente de usinas eólicas. Na Tabela 1 consta em MW, a capacidade 

contratada referente a cada fonte por região. 

 

Tabela 1- Capacidade contratada pelo PROINFA por região e por fonte. 

 Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul TOTAL 

PCH 102,20 42,80 499,94 285,20 263,10 1191,24 

Biomassa - 119,20 128,92 332,02 105,10 685,24 

Eólica - 805,58 - 163,05 454,29 1422,92 

TOTAL 102,20 966,58 627,86 780,27 822,49 3299,40 

Fonte: MME (2009). 

 

 Com as reformas realizadas no SEB, em 2004, as FIT do PROINFA acabaram 

substituídas gradativamente pelos leilões de energia (SILVA et al., 2013). Segundo 

Mastropietro et al. (2014), no Brasil são realizados dois tipos de leilões energia elétrica: os 

leilões regulares, para suprir a demanda das concessionárias de distribuição e os LER, para a 

contratação de uma capacidade suplementar do sistema.  

 Moreno et al. (2010) e Souza e Legey (2010) ressaltam sobre três tipos tradicionais de 

leilões, nos quais os distribuidores podem participar e que se diferenciam pelo prazo em que 

os projetos devem iniciar a operação. Apresenta-se a seguir a descrição e na Figura 11 a 

ilustração referente a cada tipo de leilão: 

 - Leilões A-5: os projetos são contratados por longo prazo e possuem cinco anos para 

iniciarem a operação, fornece a opção para os projetos iniciarem sua operação 
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antecipadamente e comercializarem energia no ACL, antes do início de operação definido no 

contrato firmado no ACR; 

 - Leilões A-3: os projetos contratados têm três anos para iniciarem a operação, e esses 

leilões possuem a finalidade permitir correções nas estimativas feitas pelas concessionárias de 

distribuição em relação à demanda; 

 - Leilões A-1: tem a finalidade de substituir contratos de energia existente próximos 

do prazo de expiração, sendo que os projetos contratados nesse tipo de leilão, geralmente 

grandes hidrelétricas, possuem um prazo de um ano para entrar em operação e são contratados 

por um prazo menor do que em outros tipos de leilões.  

 

 
Figura 11- Tipos de leilão de acordo com o prazo para o início de operação dos projetos. 

Fonte: Moreno et al. (2010). 

  

 Recentemente, também foram criadas as modalidades A-4 e A-6, oferecendo o prazo 

de 4 e 6 anos, respectivamente, para o projeto entrar em operação. Para as energias renováveis 

alternativas existe o Leilão de Fontes Alternativas (LFA), específico para as fontes que 

participaram do PROINFA, com a finalidade de aumentar a participação delas na matriz 

energética brasileira (CCEE, 2017). Porém, além das fontes contempladas pelo PROINFA, 

desde 2014 a energia FV, que não foi incluída no PROINFA, tem participado e sido 

contratada em leilões, e assim como no PROINFA os projetos de geração a partir de fontes 

alternativas recebem apoio das linhas de financiamento especiais do BNDES para o setor 

(AQUILA et al., 2016). Mastropietro et al. (2014) ainda esclarecem que os leilões do ACR 

têm como finalidade fomentar o investimento em energia, garantindo contratos com uma 

parcela de remuneração fixa, mantendo dessa forma uma característica importante das FIT 

implantadas no PROINFA.  
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 Contudo, é importante salientar que um importante tópico definido na reforma do 

mercado de energia elétrica no Brasil, em 2004, foi o compromisso de geração contratado 

tanto no ACR, quanto no ACL. Cada projeto contratado possui uma garantia física, a qual 

corresponde à capacidade máxima que uma usina consegue garantir o fornecimento de 

energia durante dado período, e consequentemente, a quantidade de energia que pode ser 

negociada no mesmo período (FARIA et al., 2009). De acordo com Moreno et al. (2010), os 

empreendimentos de geração devem garantir 100% da garantia física. A partir disso, a CCEE 

verifica mensalmente se a energia produzida pelas usinas foi compatível com a garantia física, 

e em caso de diferença, seja acima ou abaixo, deve ser feita a liquidação da diferença no 

mercado de curto prazo (MASTROPIETRO et al., 2014; CCEE, 2010). 

 Nesse aspecto, os produtores acabam expostos ao denominado Preço de Liquidação 

das Diferenças (PLD), usado para avaliar o preço de energia no mercado. O PLD é calculado 

com base nos dados considerados pelo ONS para otimizar a operação do SIN (SOUZA e 

LEGEY, 2010). O PLD é determinado semanalmente para cada patamar de carga (leve, média 

e pesada), limitado por preço máximo e mínimo, vigentes para cada período de apuração e 

submercado (Sudeste/Centro-Oeste, Sul, Norte e Nordeste) (CCEE, 2017), em caso de níveis 

baixos de PLD a diferença é liquidada pelo valor anual de referência (VR) que é definido 

anualmente. Na Figura 12 é fornecido um exemplo de funcionamento da liquidação de 

diferenças, no caso de produção de uma quantidade de energia acima da garantia física. 

 

 

 
Figura 12- Liquidação das diferenças de geração de energia. 

Fonte: Aquila et al. (2017b). 
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 A liquidação das diferenças insere uma incerteza adicional para avaliação de 

investimentos em projetos de geração de energia renovável, como usinas eólicas e FV, pois 

para a geração dessas usinas, as variáveis ambientais como vento, insolação, etc. são 

determinantes para a quantidade de energia produzida. Além do PROINFA e dos leilões, 

outro mecanismo presente no mercado de energia renovável brasileiro é o MDL. Pelo fato do 

Brasil por ser um dos países em desenvolvimento não incluídos no Anexo I do Protocolo de 

Kyoto (UNFCCC, 2017), alguns projetos localizados no país podem ser considerados aptos a 

serem selecionados para participar do MDL e contemplados com a possibilidade de 

comercializarem certificados verdes (PEREIRA et al., 2013).  

 Quanto à participação do Brasil no MDL, o país representa 2% da carteira de projetos 

de baixo carbono do programa, sendo o maior participante dentre os países da América Latina 

e o quarto maior do MDL (WATTS et al.,2015). Martins, Seiffert e Dziedzic (2013) explicam 

que para as FER, como por exemplo, as PCH podem ser financeiramente interessantes para a 

participação no MDL, principalmente para unidades de geração que não estão ligados ao 

sistema elétrico. No entanto, os autores supracitados, assim como Balatbat, Findley e 

Carmichael (2012) ressaltam que o processo de registro do MDL é burocrático, complexo, 

exigindo paciência e persistência dos requerentes, e, além disso, há também atraso para a 

liberação dos certificados verdes. 

 Por fim, porém não menos importante, em 2012, a ANEEL por meio da resolução nº 

482/2012 criou um sistema net metering com o objetivo de eliminar as barreiras para geração 

distribuída por meio das FER no país (HOLDERMANN et al., 2014). Essa resolução, 

contempla sistemas de microgeração de baixa tensão que alcançam potência menor ou igual a 

75 kW, assim como sistemas com uma potência instalada entre 75 kW e 5 MW, que de acordo 

com Ribeiro, Arouca e Coelho (2016) podem ser conectados à rede de distribuição de baixa 

ou média tensão.  

No net metering brasileiro, o consumidor que produzir excedente de energia a partir do 

sistema de microgeração é compensado por créditos a cada unidade de energia fornecida para 

a rede (DÁVI et al., 2016). O incentivo à geração distribuída é pertinente no Brasil, dado que 

nas últimas décadas a demanda energética tem aumentado, tanto nas indústrias como em 

residências (EPE, 2014). Nesse aspecto, a microgeração tem um importante papel para 
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garantir o atendimento da crescente demanda por energia, de forma mais limpa e sustentável 

nas residências e estabelecimentos comerciais (DAVIS e MARTIN, 2014).  

Além disso, a geração distribuída é uma alternativa interessante para regiões do país 

que dependem da importação de energia, pois oferece a possibilidade de produzir energia no 

local em que é consumida (MOREIRA et al., 2015).    

 Portanto, embora o país nunca tenha utilizado de um mecanismo de quotas 

oficialmente instaurado pelo governo, assim como no estudo de Aquila et al. (2017a), é 

possível inferir que desde o Protocolo de Kyoto e da criação do PROINFA, o Brasil em pouco 

mais de uma década vivenciou experiências relacionadas às principais estratégias de longo 

prazo utilizadas para alavancar o uso de FER. Tais estratégias têm sido importantes para o 

setor de energia eólica, e mais recentemente, para a energia FV, conforme será visto na 

próxima seção. 

 

2.3 Evolução da energia eólica e solar FV no Brasil 
 A geração de energia eólica depende de turbinas que capturam a energia cinética do 

vento, que é transformada em energia elétrica (AMARANTE e SCHULZ, 1999). Entretanto, a 

produção de energia eólica está relacionada ao comportamento do vento, que é determinado 

pela sua intensidade de velocidade e direção (LIMA e FILHO, 2010).  

Para a energia eólica ser considerada tecnicamente possível de ser explorada, a 

velocidade mínima do vento necessária é de 6 m/s, sendo valores acima de 8,5 m/s 

considerados altos (SESP, 2012; SCHAEFFER et al., 2008). Nesse aspecto, o Brasil apresenta 

velocidade média anual de vento na faixa recomendada em diversas regiões do país, conforme 

é possível observar na Figura 13. 

 Baseado nos dados do GWEC (2017), o Brasil é o país da América Latina que possui a 

maior capacidade instalada de energia eólica, sendo que segundo a ABEEÓLICA (2018) até 

2017, essa capacidade instalada era equivalente a 12.767 MW, representada por 508 usinas. O 

valor representa um crescimento de aproximadamente 580 vezes em relação aos 22 MW de 

capacidade instalada que o país apresentava em 2002, ano em que foi lançado o PROINFA. 
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Figura 13- Velocidade média anual do vento no Brasil.  

Fonte: CEPEL (2001). 

  

 Antes do PROINFA, as experiências do Brasil no setor eólico foram basicamente por 

meio de projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D), que originaram as instalações de 

turbinas por meio de parceiras entre órgãos públicos do setor elétrico com fabricantes de 

tecnologia eólica do setor privado. Segundo Araujo e Freitas (2008), a primeira turbina a 

operar no país foi instalada em 1992, no arquipélago de Fernando de Noronha, sendo que o 

equipamento tinha capacidade de 90 kW, com uma torre de 23 metros e hélices com 17 

metros de diâmetro. Araujo e Freitas (2008) acrescentam que posteriormente outras turbinas 

foram instaladas no país, nos seguintes projetos: Camelinho (1 MW), Palmas (2,5 MW), 

Mucuripe (1,2 MW), Taíba (5 MW) e Prainha (10 MW). 

 Entretanto, Silva et al. (2013) ressaltam que apenas os esforços em P&D foram 

insuficientes para uma penetração significativa da energia eólica no país. Apenas após a 

criação do PROINFA, e mais recentemente com a participação de usinas eólicas em leilões de 
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energia específicos para o setor, é que foi possível alavancar a inserção da energia eólica na 

matriz de energia elétrica brasileira (SILVA et al., 2013; PEREIRA Jr. et al. 2013; PEREIRA 

et al., 2012). Na Figura 14 nota-se que é justamente a partir de 2006, ano em que as primeiras 

usinas contratadas no PROINFA começam a entrar em operação, que a energia eólica começa 

a crescer exponencialmente no Brasil. 
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Figura 14- Evolução da capacidade de energia eólica instalada no Brasil. 

Fonte: Adaptado de GWEC (2017) e ABEEÓLICA (2018). 

 

 O crescimento da energia eólica no país continuou após a primeira participação da 

energia eólica em leilões, ocorrida em 2009 (AQUILA et al., 2017a). Atualmente os projetos 

contratados nos diversos leilões representam a maior parcela de capacidade instalada do país, 

sendo que as outras parcelas são representadas pelas usinas contratadas no PROINFA, 

projetos contratados no ACL e em menor parte, projetos de P&D (ABEEÓLICA, 2016). As 

etapas de desenvolvimento da energia eólica no Brasil podem ser resumidas, da seguinte 

forma: fase inicial, com os primeiros projetos instalados, originados de P&D; segunda fase, 

com a contratação das primeiras grandes usinas por meio do PROINFA; terceira fase, com a 

entrada da fonte eólica nos leilões; e finalmente, a comercialização de energia por parte de 
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algumas usinas eólicas no ACL. Na Figura 15 está ilustrado o crescimento da energia eólica, 

ao longo de cada fase de desenvolvimento. 

 

 
Figura 15- Fases do desenvolvimento da energia eólica no Brasil. 

Fonte: Adaptado de Silva et al. (2013). 

 

 Segundo a ABEEÓLICA (2018) o fator capacidade médio das usinas instaladas no 

país até o ano de 2017 correspondeu a 42,9%, considerado um valor de desempenho ímpar e 

superior a diversos países no mundo. Os cinco estados brasileiros com maior fator de 

capacidade médio em 2017 são todos da região Nordeste: Maranhão (68%), Bahia (48,5%), 

Pernambuco (48,3%), Piauí (46,1%) e Rio Grande do Norte (44,4%). O país ainda possui 

usinas nos estados do Ceará, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Paraíba, Sergipe, Paraná e 

Santa Catarina. Até maio de 2018 o estado com maior capacidade instalada de energia eólica 

era o Rio Grande do Norte, seguido por Bahia, Rio Grande do Sul e Ceará (ONS, 2018).  

 As estratégias de longo prazo, representadas pelo PROINFA, os atuais leilões e as 

linhas de financiamento do BNDES têm papel importante para o desenvolvimento e 

modernização do setor eólico brasileiro (JUÁREZ et al., 2014; SILVA et al., 2013). Os preços 

da energia eólica caíram significativamente desde o período do PROINFA, o que reflete o 

aumento da competitividade da indústria eólica no país (SILVA et al., 2013). Apenas em 2015 

que ocorre uma elevação do preço, devido ao encarecimento das commodities e do custo da 

tecnologia (AQUILA et al., 2017a), além da desvalorização do real frente ao dólar nos anos 

seguintes. 
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Na Figura 16 é retratada a evolução dos preços da energia eólica ao longo do 

PROINFA e dos leilões do ACR. 

 

 

Figura 16- Evolução do preço da energia eólica no Brasil. 

Fonte: MME (2016) e EPE (2019). 

 

A energia eólica também tem contribuído com importantes ganhos socioeconômicos 

no Brasil. De acordo com o REN 21 (2018) foram aproximadamente 34.000 empregos 

gerados de forma direta e indireta pelo setor eólico somente em 2017. O estudo de Simas e 

Pacca (2014) ressalta que a atividade com maior potencial para a geração de empregos no 

setor eólico brasileiro é a etapa de construção das usinas. Entretanto, Juárez et al. (2014) e 

Martins e Pereira (2011) destacam a necessidade de capacitar e qualificar mais profissionais 

para o setor eólico, além de investir em infraestrutura com a finalidade de acompanhar o 

crescimento do setor. 

 A respeito da energia solar, trata-se da fonte mais abundante do planeta, além de não 

ser poluente e estar gratuitamente disponível. A produção de energia elétrica a partir da fonte 

solar ocorre com a conversão de luz solar em eletricidade, por meio de painéis FV ou sistemas 
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heliotérmicos (energia solar concentrada), baseados em lentes ou espelhos. Na produção de 

energia FV, tanto a tensão quanto a corrente são função da luz que incide sobre o 

equipamento utilizado para a conversão (SHUKLA, 2016). 

 Apesar de a energia FV ter atualmente pequena representatividade na geração de 

energia elétrica no Brasil, Pereira et al. (2012) destacam que o país possui excelente potencial 

para a fonte, dado que os níveis de irradiação são elevados, sendo que os índices mais 

elevados estão no Nordeste com irradiância entre 5.000 Wh/m² e 7.000 Wh/m² (SILVA, 

NETO e SEIFERT, 2016), superiores aos encontrados em países como a Alemanha e a Índia, 

cuja capacidade instalada de energia FV são maiores do que a do Brasil (REN 21, 2016). Na 

Figura 17 constam os níveis de irradiação nas diferentes regiões do país. 

 

 

 
Figura 17- Nível de irradiação solar no Brasil. 

Fonte: NREL (2014). 
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 Ao contrário da energia eólica, a energia FV apresenta certo atraso em seu 

desenvolvimento no país, pois não participou do PROINFA. Além disso, a indústria FV 

sempre careceu de apoio governamental para aumentar a escala de produção de painéis FV, e, 

consequentemente reduzir os custos para a tecnologia no país (SILVA, NETO e SEIFERT, 

2016). Souza e Cavalcante (2016) ressaltam que diferente da cadeia produtiva do setor eólico, 

que recebe 40 a 60% de isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços 

(ICMS), no setor FV, o Programa de apoio ao desenvolvimento tecnológico da indústria de 

semicondutores e displays (PADIS), único programa que fornecia um conjunto de incentivos 

fiscais vantajosos, foi encerrado em maio de 2015. 

 As primeiras instalações de sistemas FV no país foram apoiadas pelo PRODEEM, 

com foco no abastecimento de energia elétrica para comunidades que não tinham acesso ao 

sistema elétrico, principalmente nas regiões Norte e Nordeste (JANUZZI e MELO, 2013). 

Posteriormente, em 2003 o Programa Nacional de Eficiência Energética em Edificações 

(PROCEL) e o Programa Luz para Todos, criado com o objetivo de buscar a universalização 

completa de acesso à eletricidade, passaram a incluir a fonte FV e acabaram assumindo as 

metas do PRODEEM (SOUZA e CAVALCANTE, 2016; MARTINS e PEREIRA, 2011). 

 As iniciativas de propagação de uso de energia FV a partir de sistemas de geração 

distribuída são oportunas no Brasil. Conforme Silveira, Tuna e Lamas (2013) dentre algumas 

das principais razões estão: cidades densamente povoadas, alguns centros urbanos secundários 

e uma parcela considerável de população em zonas rurais; muitas famílias sem acesso à 

energia elétrica, sendo a maioria de baixa renda e habitantes de áreas rurais, onde o custo para 

a conexão é alto; potencial para o consumidor produzir sua própria energia, evitando o custo 

com numerosas linhas de transmissão para atender a crescente demanda por energia elétrica.  

 Nesse contexto, o net metering lançado pela ANEEL, em 2012, contribui para atrair 

financeiramente o consumidor a instalar pequenos sistemas FV no país para atender parte da 

demanda de energia residencial e comercial, principalmente diante das elevadas tarifas de 

energia cobradas para residências e comércios (SOUZA e CAVALCANTE, 2016; 

HOLDERMANN, 2014). Souza e Cavalcante (2016) acrescentam que os sistemas FV 

representam 90% da geração distribuída no Brasil e podem ser facilmente instalados em 

edifícios, hospitais, escolas e universidades.  
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 Com isso, o net metering pode ser considerado um importante passo para o 

desenvolvimento da indústria de componentes FV no Brasil, para abastecer o mercado interno 

(JANUZZI e MELO, 2013). Além disso, os estados brasileiros e o Distrito Federal aderiram 

ao Convênio ICMS nº 16/2015, para isentar do ICMS a energia injetada na rede e 

compensada pela geração distribuída (Rocha et al. 2017; CONFAZ, 2016). Na Figura 18 está 

ilustrado o crescimento da capacidade instalada de energia FV para a geração de eletricidade, 

onde se nota que o crescimento se acentua após 2012, ano de lançamento do net metering, por 

meio da resolução normativa da ANEEL nº 482/2012 (ANEEL, 2012). 
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Figura 18- Evolução da capacidade instalada de energia FV no Brasil. 

Fonte: IRENA (2019). 

 

 Outro importante marco para a fonte FV, no país, foi o início da contratação de 

projetos de maior escala no LER em 2014, no qual foram contratados 900 MW por um preço 

médio de R$ 215,12/MWh (SILVA, NETO e SEIFERT, 2016; SOUZA e CAVALCANTE, 

2016). Em 2015 em um novo LER foram contratados 1115 MW a um preço médio de R$ 

297,75/MWh, sendo que os resultados dos leilões foram positivos para o setor e animadores 

para os potenciais investidores em energia FV no país (SOUZA e CAVALCANTE, 2016). 
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 Ruffato-Ferreira et al. (2017) explicam que recentemente, uma nova crise hídrica nas 

regiões Sul e Sudeste alertou para a necessidade de se discutir o planejamento para buscar 

maior segurança energética.  O país possui condições climáticas favoráveis para a produção 

de energia eólica e solar, especialmente no Nordeste em que a geração de energia hídrica é 

menor e onde existe a necessidade de importar energia de outras regiões (ONS, 2017). Além 

disso, o potencial eólico e solar da região é maior durante a estação seca, o que caracteriza a 

complementaridade dessas fontes com a energia hídrica na região (SILVA et al., 2014; DE 

JONG et al., 2013; SCHMIDT, CANCELLA e PEREIRA JR., 2013).  

Assim como os investidores, os órgãos públicos também já reconhecem o potencial 

para explorar a fonte eólica-FV, de forma híbrida, no país. Em 2017 e 2018, a EPE divulgou 

estudos que ressaltam o potencial e eventuais benefícios derivados da construção de usinas 

eólica-FV para o sistema, mas destaca que a carência de processos de licitação, auxiliada por 

metodologias específicas para este tipo de projeto, tem sido uma barreira para alavancar 

projetos desta modalidade (EPE, 2017; EPE, 2018). 
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3 TÉCNICAS UTILIZADAS NA CONSTRUÇÃO DO 
MODELO 

3.1 Fontes de energia eólica e FV para produção de energia 
elétrica 
A formação do vento deriva da circulação contínua de camadas de ar na atmosfera. 

Dentro desse processo, os principais fatores que influenciam na circulação de ar, tanto em 

escala global, quanto local são a radiação solar e a rotação da Terra. Por essa razão, as 

velocidades e direções do vento possuem tendências sazonais e diárias bem definidas 

(AMARANTE e SCHULZ, 1999). 

 Um aerogerador captura parte da energia cinética do vento, que passa pela área 

abrangida pelo rotor e, posteriormente, é transformada em energia elétrica. A potência elétrica 

em Watts (W) é uma função da velocidade cúbica do vento (AMARANTE, 2010), conforme 

indicado na Equação 1. Para o cálculo da energia produzida, basta multiplicar a potência 

encontrada na Equação 1, pelo número de horas em que os aerogeradores estão em 

funcionamento. 

                                          

31
P

2 r PA v C 
                                                                  (1)                                               

onde: 

ρ= densidade do ar (kg/m3); 

Ar = área varrida pelo rotor (m²); 

v = velocidade média do vento (m/s); 

CP = coeficiente aerodinâmico de potência do rotor (adimensional); 

η = eficiência do conjunto gerador-transmissões mecânicas e elétricas (adimensional). 

  

 De acordo com Cresesb (2008), os tipos de aerogeradores mais comuns possuem rotor 

com eixo horizontal, e grande parte da experiência mundial está voltada para a sua utilização. 

Os principais componentes do aerogerador são: a torre, que eleva a turbina do solo até uma 

altura conveniente; a nacele, que é a carcaça acima da torre, onde se localizam o gerador, a 

caixa de acoplamento e demais dispositivos do aerogerador; e o rotor, responsável pela 
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interação com o vento, convertendo parte de sua energia cinética em trabalho mecânico. Na 

Figura 19 estão ilustrados os principais componentes de um aerogerador com eixo horizontal. 

 

 
Figura 19- Principais componentes de um aerogerador com eixo horizontal. 

Fonte: Cresesb (2008). 

 

Custodio (2013) explica que, para a conversão da energia eólica, é importante o estudo 

do comportamento vertical do vento na camada limite da superfície, onde geralmente se 

situam as turbinas eólicas. O autor supracitado ressalta que nesse aspecto, o comprimento de 

rugosidade (z0), que é a altura média das saliências do solo, é responsável pela força de atrito 

que se opõe ao movimento da massa de ar, resultando em redução da velocidade do vento 

próximo à superfície do solo. Portanto, depreende-se que pela influência da viscosidade do ar 

em contato com o terreno, origina um perfil de vento, cuja velocidade varia com a altura. Para 

determinar a velocidade do vento em outra altura, é possível utilizar o comportamento 

logarítmico da velocidade do vento, conforme indicado pela Equação 2: 

 

1
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 
  
 
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  
 

                                                                                                                  (2) 
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onde: 

h1 = altura do solo no ponto 1 (m); 

h2 = altura do solo no ponto 2 (m); 

v1 = velocidade do vento no ponto 1 (m/s); 

v2 = velocidade do vento no ponto 2 (m/s); 

z0 = comprimento de rugosidade no local (m). 

  

Brower (2012) destaca que outra forma de se determinar a velocidade do vento para 

uma altura diferente pode ser feita com um coeficiente exponencial (α) que representa o 

cisalhamento ou gradiente do vento, também denominado como wind shear. O autor ainda 

acrescenta que, na maioria dos locais, o wind shear é positivo e provoca aumento da 

velocidade do vento quanto maior for a altura, conforme é possível averiguar na Equação 3. 

 

2
2 1

1

 
   

 

hv v h


                                                                                                                 (3) 

 

 O coeficiente exponencial varia dependendo da vegetação e tipo de terreno. Na Tabela 

2 constam as amplitudes do expoente, de acordo com certos tipos de solo e cobertura vegetal. 

 

Tabela 2 – Amplitude do expoente wind shear para vários tipos de superfície e cobertura do solo. 

Tipo de superfície  Cobertura da superfície Amplitude do expoente α 

Plana 

Plana 

Acidentada e fechada 

Acidentada e entrecortada 

Acidentada e montanhosa 

Acidentada e montanhosa 

Offshore em clima temperado 

Offshore em clima tropical 

Rasteira 

Densa e com florestas 

Diversificada 

Diversificada 

Rasteira 

Com florestas 

Água 

Água 

0,12 – 0,25 

0,25 – 0,40 

0,25 – 0,60 

0,10 – 0,20 

0,15 – 0,25 

0,20 – 0,35 

0,10 – 0,15 

0,07 – 0,10 

Fonte: Brower (2012). 

 

No que diz respeito à energia FV, é possível afirmar que o sol é a fonte de energia 

mais abundante do planeta. A produção de energia elétrica a partir da fonte ocorre por meio 
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da conversão da radiação solar utilizando painéis FV, pratos parabólicos ou espelhos. Na 

produção de eletricidade a partir da energia FV, tanto a tensão como a corrente são 

dependentes da radiação que atinge os painéis e da tecnologia que realiza a conversão 

(SHUKLA et al., 2016). 

Conforme a ANEEL (2008), o princípio que envolve a conversão da energia solar em 

eletricidade a partir de uma célula FV consiste em obter uma corrente elétrica quando a 

radiação solar incide sobre a célula. Cumpre destacar que as células FV são feitas por um 

material semicondutor devidamente tratado, com a finalidade de criar um campo elétrico em 

seu interior. Com incidência de raios solares sobre o equipamento, os elétrons são expulsos do 

material semicondutor e, tendo um circuito elétrico ligado, é originada uma corrente elétrica 

que segue a orientação do campo elétrico e a diferença de potencial. Para isso, é necessário 

que a energia incidente seja superior a um valor mínimo, que está associado ao material 

semicondutor. Na Figura 20 está ilustrado o funcionamento de uma célula FV. 

 

 
Figura 20- Funcionamento de uma célula FV. 

Fonte: NASA (2008). 
 

 

Na produção de energia elétrica em grande escala, são agrupadas diversas células FV, 

sendo que um conjunto de células FV caracteriza um módulo FV, e o conjunto de módulos 

formam um painel FV. A geração de energia elétrica a partir da tecnologia FV está 

intimamente associada ao nível de irradiação solar, e por essa razão, para o planejamento 

técnico e econômico dos sistemas e usinas FV é importante estimar a energia produzida, 
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levando em consideração as variáveis ambientais do local em que será instalado o sistema de 

geração (NAVABI et al., 2015). Na Equação 4 consta o cálculo da energia potencial para um 

painel FV (JARDIM et al., 2004). 

 

p mE I A                                                                                                                  (4) 

 
onde: 

Ep = energia produzida por meio da geração FV (kWh); 

η = eficiência do painel FV (adimensional); 

Im = irradiação média no período (kWh/m²); 

A = área do painel FV (m²). 

 

A partir do cálculo da produção de energia eólica e FV, é possível também estimar a 

emissão reduzida graças ao uso dessas fontes. Para isso, basta apenas multiplicar a energia 

produzida por um fator de emissão, que corresponde à relação da quantidade de emissão de 

poluentes, como CO2, em função de uma atividade associada à liberação do CO2, que para os 

projetos de geração se referem a cada unidade de energia produzida. Na Equação 5 é descrito 

o cálculo da emissão reduzida. 

 

ER e pF E                                                                                                                  (5)                              

sendo que: 

ER = emissão reduzida; 

eF = fator de emissão; 

 

No Brasil, o Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) 

divulga em domínio público o fator de emissão médio mensal e anual para o SIN, calculado 

de acordo com uma média combinada que compreende dois componentes: a margem de 

construção e a margem de operação (MCTIC, 2006). A margem de construção avalia a 

contribuição das usinas que seriam construídas, caso o projeto de geração limpa não existisse. 

A margem de operação avalia a contribuição das usinas que seriam despachadas na ausência 
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da geração do projeto. Os detalhes sobre o cálculo das margens de construção e operação são 

apresentados em MCTIC (2006). 

A fonte eólica e a FV possuem vantagens em comum, pois além de reduzirem a 

emissão de gases causadores do efeito estufa e promoverem menor dependência da 

importação de combustíveis fósseis, também são capazes de proporcionar a criação de 

empregos e investimentos nos locais onde são instaladas usinas eólicas e FV (SOUZA e 

CAVALCANTE, 2016; SIMAS e PACCA, 2014).  

Entretanto, as duas fontes também possuem desvantagens particulares. No caso da 

energia eólica, de acordo com Fadigas (2011) dentre algumas das principais desvantagens 

estão: a poluição visual causada nos locais em que são instaladas usinas eólicas; poluição 

sonora devido ao ruído proporcionado pelo som do vento batendo nas pás; impacto sobre aves 

no local, podendo ocasionar a morte de aves que se chocam com os aerogeradores. 

Além disso, baseado em Ramanathan (2001), é possível constatar que as usinas eólicas 

ocupam um tamanho de área significativo, e por essa razão, a construção de usinas eólicas 

podem causar uma descaracterização no habitat natural do local em que for instalada, além de 

aumentar os gastos com terra e limitar a opção de expansão futura do empreendimento. Na 

Tabela 3 estão elencadas as áreas em km² ocupadas por cada GW instalado de cada fonte. 

Já em relação à energia solar as principais desvantagens são: o fato de não haver 

produção alguma de energia no período noturno (VAN DER ZWAAN e RABL, 2003); 

tecnologia ainda em fase de amadurecimento, sendo o LCOE ainda superior à de outras FER, 

como a eólica e a biomassa (REN 21, 2016); em locais com latitudes médias e altas a 

produção cai de forma brusca durante o inverno. 

Neste aspecto, os sistemas híbridos eólico-FV são uma alternativa interessante para 

aproveitar a energia eólica e solar para a produção de energia elétrica, usufruindo das 

vantagens e reduzindo o impacto das desvantagens de cada uma delas. Os projetos de geração 

híbrida dimensionados de maneira ótima permitem o melhor aproveitamento do potencial de 

recursos naturais, como sol e o vento (KAABECHE, BELHAMEL e IBTIOUEN, 2011), além 

de serem mais confiáveis (RAMLI, HIENDRO e AL-TURKI, 2016).  
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Tabela 3- Espaço de terra ocupado por GW instalado de cada fonte. 

Fonte 
Área de terra ocupada em km²  

por GW instalado 

Biomassa 

Eólica 

Hidrelétrica 

FV 

Termelétrica 

Óleo 

Gás Natural 

Nuclear 

         25.600 

                         9.900 

                         7.600 

                            630 

                              35 

                              20 

                              20 

                              10 

                            Fonte: Ramanathan (2001). 

 

Trannin (2016) destaca que dentre outras vantagens da geração de energia elétrica a 

partir de sistemas híbridos eólico-FV estão: a complementariedade das fontes, dado que o 

regime de ventos é mais intenso à noite, enquanto a incidência de sol ocorre durante o dia, 

conforme é possível observar na Figura 21. 

 

 
Figura 21 – Exemplo de complementariedade entre a fonte eólica e FV durante o dia. 

Fonte: EPE (2017). 
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Trannin (2016) acrescenta que, em usinas eólico-FV são possíveis a obtenção de 

economias de escala, reduzindo o custo médio de geração das empresas que investem nas 

duas fontes; e também, o fato de ser apenas necessário um único estudo de impacto ambiental 

para um projeto que utiliza as duas fontes, o que acelera o processo de licenciamento 

ambiental. Outro aspecto considerável, é que a contratação dos projetos na forma híbrida, 

contribui para manter a cadeia produtiva tanto do setor eólico, quanto do setor FV ativas ao 

mesmo tempo. 

No Brasil, devido ao potencial eólico e solar do país, o aproveitamento da geração 

híbrida a partir de usinas eólico-FV se torna oportuno e estão se tornando uma realidade, visto 

que está sendo construído um parque eólico-FV de 26,4 MW em Caetité, localizado no estado 

da Bahia. Além disso, no município de Tacaratu, em Pernambuco, já existe em operação um 

projeto com capacidade instalada de 91 MW.  

Considerando que os produtores começam a sinalizar o interesse em investir em 

projetos híbridos eólico-FV, torna-se importante o desenvolvimento de modelos matemáticos 

que orientem os órgãos reguladores do SEB na contratação de projetos em processos de 

licitação de usinas eólico-FV, com a finalidade de aproveitar de forma ótima os benefícios 

socioeconômicos provenientes das duas fontes. Além disso, os próprios agentes do setor 

elétrico reconhecem que os projetos de geração eólico-FV de grande porte carecem de uma 

regulamentação específica, que facilitaria a inserção na matriz de energia elétrica (EPE, 

2018). 

3.2 Delineamento de experimentos por meio de arranjo de 
misturas 
Montgomery (2009) explica que os experimentos podem ser caracterizados com testes 

ou série de testes em que mudanças propositais são realizadas nas variáveis de entrada do 

processo, com a finalidade de observar como as variáveis de respostas são afetadas pelas 

mudanças provocadas. A técnica de Design of Experiments (DOE) ou delineamento de 

experimentos trata-se do planejamento de experimentos para tornar possível que dados 

apropriados sejam coletados e analisados por métodos estatísticos, resultando em conclusões 

válidas e objetivas. 
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Ainda de acordo com Montgomery (2009), dentre as técnicas mais utilizadas para o 

delineamento de experimentos estão os arranjos fatoriais completos, os arranjos fatoriais 

fracionados, os arranjos ortogonais de Taguchi, a metodologia de superfície de resposta e o 

arranjo de misturas, que se trata justamente do planejamento utilizado neste estudo. 

A característica principal do arranjo de misturas é o fato de as variáveis de entrada ou 

componentes serem quantidades proporcionais e não-negativas da mistura. Como a relação é 

expressa como frações da mistura, a totalidade da soma das frações de cada componente deve 

ser igual à unidade. Além disso, na concepção dos arranjos de mistura presume-se que a 

obtenção da resposta depende apenas das proporções relativas dos componentes ou 

ingredientes da mistura (LEE e GILMORE, 2005; KAMOUN et al., 2002). 

Ainda sobre o arranjo experimental de misturas, os fatores são componentes ou 

ingredientes de uma mistura, e, portanto, existe uma relação de dependência entre os níveis de 

composição (MONTGOMERY, 2009). Com isso, consequentemente, se estabelece uma 

restrição de totalidade para os níveis dos componentes que fazem parte da mistura. Neste 

aspecto, suponha que x1, x2,..., xp representam as proporções dos p componentes. Com isso 

segundo Cornell (2002) tem-se as seguintes restrições: 

 

 1 2 p 1x x x                                                                            (6)                          

                                 p0 1x                                                                                       (7)                     

Cornell (2002) ainda explica que o passo-a-passo para a execução de um experimento 

a partir de um arranjo de misturas envolve as seguintes etapas: 

1) Selecionar uma técnica adequada de arranjo de misturas baseada nas restrições 

vinculadas ao arranjo; 

2) Identificar os componentes, e suas respectivas unidades e as restrições 

vinculadas; 

3) Identificar as variáveis de resposta; 

4) Propor um modelo adequado para encontrar a relação entre as respostas e os 

componentes da mistura; 

5) Executar os experimentos indicados pelo arranjo; 

6) Inserir as respostas obtidas a partir dos resultados experimentais. 
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O arranjo de misturas é a única técnica de DOE capaz de fornecer um meio de 

determinar a formulação para uma mistura específica (CORNELL, 2002). Após execução do 

passo-a-passo do arranjo de misturas é possível estabelecer a relação entre as variáveis de 

resposta e a proporção relativa dos componentes, por meio de uma equação matemática que 

identifica a influência da proporção de cada componente e sua combinação com outros 

componentes na variável de resposta (OLIVEIRA et al., 2011). Cornell (2002) ainda explica 

que geralmente, a relação funcional entre a variável resposta e as proporções de p 

componentes é definida por um polinômio de grau m, que pode ser linear, quadrático ou 

cúbico. Assim, os parâmetros ou coeficientes do polinômio podem ser obtidos a partir dos 

valores de resposta para cada ponto analisado do arranjo simplex. 

Nas Figuras 21.a e 21.b é possível observar o espaço experimental, delimitado pelas 

restrições para os arranjos de mistura, com dois e três componentes, respectivamente. No caso 

com dois componentes, a região experimental é delimitada pela reta que contém os valores 

que atendem a restrição de x1 + x2 = 1. No exemplo com três componentes, o espaço 

experimental corresponde ao triângulo destacado na Figura 22.b, na qual os vértices contêm 

as misturas puras, os lados as misturas binárias e no interior do triângulo, as misturas 

completas. Em linhas gerais, os espaços experimentais formados nos arranjos de mistura são 

configurados a partir de um sistema de coordenadas simples, e, portanto, nesse contexto os 

arranjos denominados como simplex são os mais utilizados (CORNELL, 2002). 

 
Figura 22- Região experimental do arranjo de mistura: a) com dois componentes; b) com três componentes. 

Fonte: Myers, Montgomery e Anderson-Cook (2016). 

 



68 

 

O arranjo simplex pode ser do tipo lattice e do tipo centróide (MYERS, 

MONTGOMERY e ANDERSON-COOK, 2016). Nas Figuras 23.a e 23.b estão representados 

os dois tipos de arranjo simplex. 

 

 
Figura 23- Arranjos de misturas: a) simplex lattice; b) simplex centróide. 

Fonte: Myers, Montegormery e Anderson-Cook (2016). 

 

O planejamento de um simplex lattice, com p componentes e modelo polinomial 

ajustado na ordem m, é feito a partir de m + 1 proporções, igualmente espaçadas entre 0 e 1, 

testadas para cada fator no delineamento (MONTGOMERY, 2009). Os níveis dos fatores xi 

são obtidos da seguinte forma: 

1 2
0, , , ,1;para 1, 2, ,ix i p

m m
                                                                                (8) 

Todas as combinações ou misturas são utilizadas, sendo o número de experimentos 

(N) no simplex lattice dado por: 

 
 

1 !
N

! 1 !

p m

m p

 



                                                                                                          (9)                      

No arranjo simplex centróide, Montgomery (2009) ressalta que os p componentes são 

configurados em 2p – 1 pontos, sendo eles: as p permutações de (1, 0, 0, ..., 0), as 

2

p 
 
 

permutações de 
1 1

, ,0,...,0
2 2

 
 
 

, as 
3
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 
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3 3 3

 
 
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 e o centróide 

1 1 1
, ,...,

p p p

 
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 

. Uma fragilidade dos arranjos simplex é que a maioria dos experimentos 
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acontece nas bordas do arranjo, o que faz com que poucos pontos internos do arranjo sejam 

testados. Portanto, é recomendado, quando for possível, aumentar o número de experimentos 

com mais pontos internos do arranjo, assim como os pontos centrais e axiais. 

De acordo com Cornell (2002) a função obtida pela regressão ajustada de dados no 

simplex lattice é deduzida a partir de alterações propostas por Scheffé (1958, 1963), que são 

feitas sobre Equação 10 indicada abaixo: 

 

            
1

0(y) ...


         
i=

p p p p p p

i i ij i j ijk i j k
i j i j k

E β x β x x β x x x
≤ ≤

                               (10) 

 

 Nos arranjos de misturas, os modelos com diferentes graus polinomiais trabalham 

com a restrição descrita na Equação 6, devido à soma da fração de todos os componentes ser 

igual a uma unidade. Portanto, as estimativas dos parâmetros βi, βij, βijk associados com os 

termos não são únicas. Cornell (2002) explica que para eliminar a dependência entre os 

componentes xi, uma alternativa seria substituir na Equação 11: 

 

1

1

1p i
i

p

x x




                                                                                                               (11) 

 

Entretanto, essa substituição despreza o efeito do p-ésimo componente da mistura. A 

proposta de Scheffé (1958, 1963) é transformar a Equação 10 em uma forma canônica. Para 

um exemplo, com grau polinomial m = 2, pode-se obter o modelo proposto por Scheffé 

(1958) a partir da seguinte forma: primeiro o parâmetro β0 é substituído por β0(x1+ x2+...+ xp), 

já que x1+ x2+...+ xp = 1; além disso, visto que a proporção xi = 
#

1

1



p

j
j i

x , é possível obter 

2

#

1
 

  
 

i i j
j i

p

x x x e substituir x² na Equação 10 (CORNELL, 2002). Com isso, é obtida a 

regressão de forma transformada e indicada na Equação 12: 
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   
p p

* *
i i j

i=1 i j

= β x + β x x  

sendo que: i < j. 

Foram atribuídos asteriscos aos parâmetros a fim de preservar os parâmetros do 

polinômio geral, separado do polinômio do exemplo com p = 3 e m = 2. Retirando os 

asteriscos de *
0i i ii      e *

ij ij ii jj      , adota-se βi e βij, com i, j = 1,2,...,p, i < j. 

Em linhas gerais, os polinômios canônicos de Scheffé podem ser configurados das seguintes 

formas: 

 

- Modelo Linear: 

 
1


p

i i
i

E y x                                                                                                                       (13) 

- Modelo Quadrático: 

 
1 

  
p p

i i ij i j
i i j

E y x x x                                                                                                 (14) 

- Modelo Cúbico completo: 

 
1

( )
    

         
p p p p

i i ij i j ij i j i j ijk i j k
i i j i j i j k

E y x x x x x x x x x x                            (15) 

- Modelo Cúbico especial: 

 
1   

      
p p p

i i ij i j ijk i j k
i i j i j k

E y x x x x x x                                                               (16) 

 

sendo que: E (y) é a resposta esperada para determinada mistura; βi representam a resposta 

esperada para misturas puras, em que xi = 1 e xj = 0. No modelo quadrático, βijxixj representa a 

alteração na resposta do modelo quadrático em relação ao o modelo linear, quando βij 
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apresenta valor positivo, tem-se uma sinergia resultante da interação entre os componentes, 

em caso de valor negativo é indício de que ocorre um conflito entre os componentes. 

Para averiguar o ajuste das regressões feitas para representar as funções objetivo, 

inicialmente deve-se calcular a soma dos quadrados da regressão, conforme descrito pela 

Equação 17, abaixo: 

RSS 
 2n

i
T T i 1

y
X y

n



                                                                                        (17) 

Já o ajuste é representado pelo coeficiente de determinação (R²), que indica os 

percentuais dos dados observados na resposta que são explicados pelo modelo 

(MONTGOMERY, 2013). A Equação 18 ilustra o cálculo do R²: 

 

 2 1R E

T T

SS SS
R

SS SS
                                                                                                      (18) 

sendo que, TSS é igual a soma dos quadrados e pode ser descrita como: 

TSS =
 2n

i
i 1

y

n



T Tβ X y                                                                                                (19)    

       

Ao se fazer a raiz quadrada do coeficiente de determinação apresentado na Equação 18 

obtém-se o coeficiente de correlação múltipla, que indica o grau de relacionamento entre as 

variáveis independentes (xi) e a variável dependente (y). Segundo Guilford (1950), quando a 

intercorrelação entre as variáveis independentes é igual a zero, ou seja, não existe 

multicolinearidade, o quadrado do coeficiente de correlação múltipla será a soma dos 

quadrados dos coeficientes de correlação de cada variável independente com a dependente. 

A partir da raiz quadrada do R², obtém-se o coeficiente de correlação, que indica o 

grau de relação entre as variáveis independentes (xi) e a variável dependente (y). Associado ao 

R² é possível encontrar o chamado R² ajustado (R² adj) que é uma medida alternativa ao R². O 

R² adj penaliza a inclusão a inclusão de regressores pouco explicativos, evitando a tendência 

de superestimar a variação atual dos dados, quando é incluído um número maior de variáveis. 

O R² adj pode ser descrito da seguinte forma: 
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2 21( )
1 1 (1 )
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E

adj
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SS
nn p

R R
SS n p
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    




                                                                    (20) 

sendo que: n é o número de experimentos e p é o número de termos regressores mais um 

(relacionado ao coeficiente linear).  

 No presente estudo o R² adj é que será avaliado para verificar o ajuste dos modelos 

utilizados. Baseado em Hair Jr. et al. (2014), serão considerados os modelos com R² adj acima 

de 70%. 

3.3 Programação multiobjetivo e o método Normal Boundary 
Intersection 
Os impactos derivados de projetos de geração de energia têm se mostrado uma questão 

cada vez mais crítica, e tornado cada vez mais complexo o planejamento da expansão da 

geração. Diante disso, Oree, Hassen e Fleming (2017) afirmam que formulações clássicas, 

como modelos que incluem como único objetivo a minimização de custos são cada vez menos 

realistas, sendo necessário considerar mais atributos no processo de planejamento energético. 

Nos modelos em que é incluída apenas a minimização de custos como objetivo, não 

existe conflito entre dois ou mais objetivos, e, portanto, a solução pode ser encontrada quando 

a função atinge seu ótimo. Nesse caso, nenhum método especial é necessário (MIETTINEN, 

1999).  

Porém, quando o problema de otimização abrange mais de um objetivo, a 

complexidade aumenta, pois, os objetivos são função do mesmo conjunto de variáveis de 

decisão e são conflitantes entre si (BARIL et al., 2011). Devido aos conflitos de interesse 

entre diferentes funções objetivo, são obtidas as soluções chamadas Pareto-ótimas, cuja 

característica conforme Eskelinen e Miettinen (2011) se dá pelo fato de o valor de qualquer 

função objetivo não ser melhorado sem ao menos afetar um dos outros. Ou seja, ocorre um 

trade-off em que é necessário se abrir mão de um objetivo para buscar melhorar outro. 

Para estudar os trade-offs entre os objetivos conflitantes e explorar as opções 

disponíveis, é necessário formular um problema de otimização a partir de métodos capazes de 

trabalhar com múltiplas funções objetivo.  
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Os modelos elaborados a partir destes métodos auxiliam na identificação da solução 

satisfatória, a partir de um conjunto de soluções não-dominadas ou Pareto-ótimas. Na Figura 

24 é representada uma fronteira eficiente ou fronteira de Pareto, para um problema com dois 

objetivos. 

 
Figura 24- Fronteira de Pareto para um problema de minimização com dois objetivos. 

Fonte: Oree, Hassen e Fleming (2017). 

 

De acordo com Shahraki e Noorossan (2014) as estratégias de solução para problemas 

multiobjetivos podem ser divididas em priorização e aglutinação. A primeira consiste em 

otimizar um objetivo, sujeito a restrições que envolvem os outros objetivos. Dentre os 

exemplos dessa estratégia de solução estão: a o ε-method (MIETTINEN, 1999) e a 

programação lexicográfica (AGHAEI, AMJADY e SHAYANFAR, 2011).  

Já o segundo se caracteriza por converter todas as funções objetivo em uma só, 

reduzindo o problema original (PAIVA et al., 2007). Dentre os principais métodos de 

aglutinação estão: o goal programming ou programação por objetivos (CHARNES e 

COOPER, 1961); o método do critério global (MIETTINEN, 1999); o método de somas 

ponderadas (ZHANG e YANG, 2001); e o NBI, também denominado como método da 

intersecção normal à fronteira (DAS e DENNIS, 1998).  

Shahraki e Noorossana (2014) acrescentam que os métodos que permitem a 

construção completa da fronteira de Pareto devem ter prioridade em sua aplicação, dado que 
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proporcionam uma tomada de decisão baseada na escolha de uma melhor solução dentre as 

consideradas eficientes.  

Abaixo, são descritas as principais estratégias de solução a partir da aglutinação, 

destacadas anteriormente: 

 ε-method 

Neste método, a função considerada mais importante é definida como a função 

objetivo, já as demais funções são tratadas como restrições, com limites obedecendo a valores 

previamente estabelecidos (MIETTINEN, 1999). A formulação deste método é representada 

por: 

     

 
 

 

Min   

Sujeito a :  0, 1,2,...,

                 , 1,2,...,m

                 

 

  



i

i

j j j

f x

g x i l

L f x U j

i j

                                       (21) 

sendo que: 

f (x) = i-ésima e j-ésima funções objetivo; 

gi(x) = restrições estruturais do modelo de otimização; 

Lj = limite inferior para a j-ésima função objetivo; 

Uj = limite superior para a j-ésima função objetivo. 

 

 Programação lexicográfica 

Aghaei et al. (2013) descreve que a programação lexicográfica é realizada da seguinte 

forma: inicialmente, a função objetivo mais importante é otimizada, encontrando-se f1 = z1*, 

em seguida a segunda função objetivo mais importante é otimizada, com a inclusão da 

restrição f1 = z1*. A cada passo, o valor ótimo da função resolvida no passo anterior passa a se 

tornar uma nova restrição do problema. A formulação da programação lexicográfica é descrita 

abaixo: 

 
 

Min   

Sujeito a :  0
i

i

f x

g x
                                                               (22) 

 ( ) *
l l

x xf f                                        
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sendo que: 

fl * = é o valor ótimo da i-ésima função objetivo. 

 

 Programação por objetivos (goal programming) 

A programação por objetivos se baseia na especificação de metas para as funções 

objetivo, sendo que o desvio em relação à meta é minimizado (MIETTINEN, 1999). Uma 

função objetivo em conjunto com a meta compõem o objetivo. A meta para a função objetivo 

fi(x) é representada por bi, com i = 1,2,...,k, sendo que as variáveis que representam os desvios 

em relação às metas são i
 para desvio abaixo da meta e i

 para desvios acima da meta. A 

formulação do goal programming, pode ser descrita da seguinte forma (RAO, 2009): 

 

  

 
1

1

Min ,  1

sujeito a :  ( ) 0

                 ( )

                0

               0

               0

ppk

i i
i

i

i i i i
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 

 





 

 



 





 

 
  

  


  









                                             (23) 

sendo que: 

bi = meta desejada; 

i
 = desvio abaixo da meta; 

i
 = desvio acima da meta; 

P = valor constante. 

 

 Método do Critério Global 

No método do critério global a distância entre um ponto de referência e região de 

viabilidade é minimizada (MIETTINEN, 1999). Desta forma, uma solução ótima é encontrada 

a partir da minimização de um critério global, como por exemplo, a soma dos quadrados dos 

desvios relativos entre funções objetivo ideais e uma solução viável. A formulação deste 

método é descrita abaixo: 
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p
k

i i i

i i i

j
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f x
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




 
 
 

 

                                           (24) 

sendo que: 

x* = solução ideal para a i-ésima função objetivo. 

 

 Método das somas ponderadas 

No método de somas ponderadas as funções objetivo são convertidas em um problema 

de otimização escalar baseado na minimização da combinação convexa dos diferentes 

objetivos (KOSKI, 1988; JAHN, KLOSE e MERKEL, 1991). Portanto, uma função objetivo 

global é definida pela soma ponderada das funções objetivo e seus respectivos graus de 

importância, representados pelos pesos. A formulação do método pode ser representada por: 

 

      
 

1

Min  ( )

Sujeito a :  0,  1,2,...,

                 0,  1,2,...,

n

i ix
i

i

j

w f x

h x i l

g x j m



 

 


                                          (25) 

sendo que:  

fi (x) = funções objetivo a serem otimizadas; 

hi (x) = as l restrições de igualdade; 

gj (x) = as m restrições de desigualdade. 

 

Apesar do método de somas ponderadas ser um dos mais utilizados em problemas 

envolvendo programação multiobjetivo (ZHANG e YANG, 2001), ele possui algumas 

limitações que motivaram Das e Dennis (1998) a desenvolverem o método do NBI.  

Uma das limitações está relacionada à convexidade das funções, dado que, conforme 

Shin et al. (2011), um problema bi-objetivo é convexo se a região de viabilidade e as funções 

forem convexas. Quando pelo menos uma das funções é não-convexa, a fronteira de Pareto 

gerada na resolução do problema é não-convexa. Segundo Das e Dennis (1997), o principal 
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problema de uma fronteira de Pareto não-convexa é que os pontos da parte côncava não são 

estimados. 

  

 Método da intersecção normal à fronteira ou NBI 

O NBI se baseia em um método geométrico de parametrização intuitiva para produzir 

um conjunto de pontos na fronteira de Pareto, mesmo para problemas de escala reduzida, 

sendo considerada uma técnica eficiente para a comparação entre soluções distribuídas 

uniformemente na fronteira de Pareto (DAS e DENNIS, 1998). Segundo Das e Dennis (1998), 

o primeiro passo para a aplicação do NBI é a construção de uma matriz payoff. Para cada 

função objetivo fi , as soluções ótimas individuais são utilizadas para a construção da matriz 

payoff (AGHAEI et al. 2012; AGHAEI et al., 2011).  

Na matriz payoff, fi
*(xi

*) denota o valor ótimo obtido a partir de fi, o vetor de variáveis 

de decisão que otimiza as funções objetivo é representado por xi
*. A etapa seguinte consiste 

em calcular o valor referente às outras funções objetivo f2, ..., fi-1, fi+1, ..., fp, que são obtidos 

para otimizar a função objetivo f1. Esses valores calculados são indicados por f1(xi
*), f2 (xi

*), 

..., fi (xi
*), ..., fp (xi

*), sendo as demais linhas da matriz payoff construídas de forma similiar, 

conforme a formulação a seguir (AHMADI et al., 2015): 

 

                 

* * * *
1 1 1 1

* * * *
1

* * * *
1
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 
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 
 
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            



f pi

pi i i i

p p p pi

f x x f x

f x f x f x

f x f x f x



 
  

 
  

 

                                     (26) 

 

De acordo com Ahmadi et al. (2015), para um melhor entendimento do funcionamento 

do NBI, é necessário esclarecer alguns conceitos. Existe, um chamado ponto de utopia que 

corresponde aos melhores valores possíveis para todas as funções objetivo, envolvidas no 

problema. O ponto de utopia pode ser descrito matematicamente da seguinte forma: 
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          * * * * * *, , , ,1 2 1 1
    
      

   U U U Uf f x f x f xf f f p i i p p
             (27) 

  

Ahmadi et al. (2015) ainda destacam outro conceito que envolve a construção da 

fronteira de Pareto pelo método do NBI. O ponto nadir é caracterizado pelos piores valores 

que as funções objetivo do problema podem atingir simultaneamente. Matematicamente o 

ponto nadir pode ser escrito da forma abaixo: 

 

, ,1
N N N Nf f f fi p  

                                              (28) 

sendo: 

                                      Max ( )i
Nf xf , sujeito a x ϵ Ω                                            (29) 

  

O espaço com a região que contém as soluções viáveis é denotado por Ω. O ponto 

denominado de pseudo-nadir é outro conceito atrelado ao ponto nadir e se refere aos valores 

que as outras funções alcançam quando uma função objetivo é otimizada individualmente. O 

pseudo-nadir pode ser descrito como: 

 

, ,1
SN SN SN SNf f f fi p  

                                       (30) 

 

sendo: 

* * ** * *Max ( ),..., ( ),..., ( )1
SNf f f fx x xi pi i i  

                                (31) 

  

 A partir dos pontos de utopia e pseudo-nadir pode ser feita a normalização das funções 

objetivo, da forma descrita pela Equação 32: 

 

   
           1, ,

U
i i

i SN U
i i

f x f
f x i p

f f


 


                                   (32) 
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Desta forma é possível resolver um problema a partir da programação multiobjetivo 

em um espaço adimensional (VALHIDINASAB e JADID, 2010). Além disso, a normalização 

das funções objetivo, também leva à normalização da matriz payoff Ф.  

De acordo com Ahmadi et al. (2015), ainda vale destacar que um conjunto de pontos, 

denotado por RP, caracterizam uma chamada linha de utopia formada pela combinação 

convexa de cada linha da matriz payoff Ф, e essa linha de utopia também é chamada de 

Convex Hull of Individual Minima (CHIM), e está ilustrada na Figura 25. 

 

 
Figura 25- Descrição gráfica do NBI. 

Fonte: Adaptado de Vahidinasab e Jadid (2010). 

 

 Cada ponto P(w1, w2, ..., wp) normalizado na CHIM pode ser descrito como: 

           

         1 2 p
PP( , ,..., ) , Rw w w w w                                    (33) 

onde: 

P

1

1
i

i
w



 , sendo 0 ≤ wi  ≤ 1                                     (34) 
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Assumindo que w é uma ponderação convexa, então Фw se refere a um ponto na linha 

de utopia. Se uma unidade normal para a CHIM em relação à origem é indicado por n, pode-

se escrever que o conjunto de pontos formados na fronteira de Pareto pode ser denotado por: 

Фw + D
^

n , sendo 
^

n  um vetor de valores unitários. 

Portanto, conforme explicam Das e Dennis (1998), o ponto de interseção entre a 

normal e a fronteira da região viável mais próxima da origem corresponde à maximização da 

distância entre a CHIM e a fronteira de Pareto, e pode ser descrito da seguinte forma: 

 

         

 

 
, 

Max             

ˆSujeito a :   

                   

x D
D

Φw Dn F 



x

x

                                                     (35) 

sendo que: 

 F x = vetor que contém o valor normalizado dos objetivos; 

  = região de viabilidade que geralmente inclui as restrições de igualdade e desigualdade do 

problema. 

 Em linhas gerais,  ˆΦw Dn F  x  garante que o ponto x seja realmente encontrado 

sobre a normal, enquanto outras restrições relacionadas ao problema a ser resolvido também 

garantem a viabilidade do ponto x a ser encontrado (VAHIDINASAB e JADID, 2010). Já a 

fronteira de Pareto pode ser construída resolvendo-se o problema por meio de diferentes w, de 

forma consecutiva (AHMADI, AHMADI e NEZHAD, 2014). 

Das e Dennis (1998) explicam que a principal vantagem deste método em relação aos 

demais, é que ele evita a seleção de parâmetros de forma arbitrária e gera o conjunto de 

soluções ótimas na fronteira de Pareto de maneira uniformemente distribuída, independente 

da escala adotada para os pesos dos objetivos (DAS e DENNIS, 1998). Os autores ainda 

acrescentam que, ao contrário do NBI, no caso de problemas não-convexos, os demais 

métodos não são capazes de identificar as soluções ótimas na parte côncava da fronteira de 

Pareto, prejudicando a construção da fronteira de forma equiespaçada igual no NBI e, 

consequentemente, dificultando a busca pela melhor solução Pareto-ótima. Portanto, devido a 

estas características, o NBI foi o método escolhido para resolver o problema de otimização 

multiobjetivo neste estudo. 
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3.4 Ponderação aplicada em programação multiobjetivo  
Conforme Ibañes-Fores et al. (2014), em problemas que envolvem a construção de 

modelos de otimização a partir da programação multiobjetivo, existe a necessidade de se 

atribuir pesos para cada função objetivo do problema. Assim, é possível identificar a 

importância relativa de cada função objetivo e as prioridades do sistema analisado.  

Taboada et al. (2007) explica que o conjunto de soluções Pareto-ótimas inclui todas as 

decisões racionais, sendo que o tomador de decisão deve escolher uma dentre as soluções. 

Entretanto, Taboada et al. (2007) acrescenta que a questão da atribuição de pesos para as 

funções em problemas multiobjetivo é complexa, pois frequentemente, os tomadores de 

decisão não têm certeza sobre os pesos ideais para as funções objetivo utilizadas.  

Neste trabalho, como se trata de um problema de mistura para projetos que utilizam 

fonte eólica e FV, também é possível aplicar os métodos de ponderação para identificar a uma 

melhor solução Pareto-ótima a partir da proporção de cada componente da mistura, ou seja, as 

parcelas de fonte eólica e FV do projeto.  

Para orientar a escolha da melhor solução Pareto-ótima, alguns métodos de 

ponderação aplicada em programação multiobjetivo são discutidos na literatura com a 

intenção de orientar a tomada de decisão. 

3.4.1 Classificação dos métodos utilizados para a ponderação  

O estudo de Wang et al. (2009) faz uma revisão da aplicação de métodos de tomada de 

decisão multicritério para problemas relacionados à produção de energia de forma sustentável. 

No que concerne à ponderação, Wang et al. (2009) separam os métodos de ponderação em 

dois grupos: métodos subjetivos e objetivos. Os métodos de ponderação subjetiva são 

pautados em julgamentos pessoais e intuitivos, comumente realizados a partir do método 

Delphi, que utiliza painéis de especialistas e a comparação par a par, ou na forma original ou 

combinado com a Analise Hierárquica de Processos (AHP), Analytic Network Process (ANP) 

ou Método de Análise em Redes, entre outros (IBAÑES-FORES et al., 2014). Já os métodos 

objetivos são suportados por ferramentas quantitativas, como modelos estatísticos ou técnicas 

matemáticas que calculam o peso dos critérios. 

A AHP consiste em um método desenvolvido por Saaty (1980), no qual o problema de 

decisão é estruturado em hierarquias, que parte de um objetivo geral, seguido de critérios, 
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subcritérios e alternativas, de maneira sucessiva. Já o ANP se baseia em uma rede, em que 

uma matriz de alcance analisa as possíveis relações entre grupos e elementos 

(PROMENTILLA et al., 2008). Entretanto, Mishra (2007) explica que no processo de 

ponderação dos objetivos para a construção da matriz de comparação, tem sido utilizado o 

julgamento dos tomadores de decisão, ou seja, um critério subjetivo, que muitas vezes pode 

ser impreciso. 

Dentre os métodos objetivos, um dos principais é a entropia, apresentada por Zeleny 

(1974, 1975) e aplicado em um problema de otimização multiobjetivo. De acordo com o 

autor, a utilização deste modelo quantitativo fornece um critério mais confiável do que o 

julgamento e a intuição do tomador de decisão, pois se baseia na atribuição de uma 

importância relativa média para as informações contidas em cada objetivo do problema. 

3.4.2 Conceito de entropia e o Erro Percentual Global 

O conceito de entropia, inicialmente, sempre esteve relacionado com a física, pois se 

refere ao estado de desorganização e a tendência de desorganização de toda a matéria, visto 

que o grau de desorganização pode aumentar, mas em hipótese alguma diminuir (PINEDA, 

2006). A partir do estudo de Shannon (1948), o conceito de entropia passou a ganhar maior 

abrangência, quando o termo passou a representar uma medida de informação. 

De acordo com Fang, Rajasekera e Tsao (1997), a entropia está intimamente ligada ao 

conceito de incerteza e pode ser considerada como uma medida de incerteza probabilística, 

que assume o máximo valor quando os resultados em uma distribuição de probabilidade são 

igualmente prováveis. Com isso, a entropia pode ser utilizada como um critério para se avaliar 

a qualidade das soluções Pareto-ótimas obtidas por um processo de otimização, a partir da 

máxima diversificação do vetor de pesos e variáveis de decisão. 

Para um maior entendimento sobre a representação da incerteza em distribuições de 

probabilidade, Fang, Rajasekera e Tsao (1997) mencionam como exemplo, a suposição de que 

o resultado de um lance de moedas seja (0,0001;0,9999), com 0,0001 sendo a probabilidade 

de atingir uma cauda. Nota-se que há muito mais certeza do que incerteza sobre o resultado do 

lance de moedas, e, portanto, sobre a distribuição de probabilidade, pois é possível considerar 

que é quase certo que o resultado não estará na cauda. Se, por outro lado, a distribuição de 
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probabilidade do lance de moedas fosse (0,5;0,5), o cenário teria menos certeza e mais 

incerteza.  

Com isso a partir dessa observação pode-se inferir que a distribuição uniforme é a que 

apresenta maior incerteza dentre as distribuições de probabilidade, e consequentemente maior 

relevância para a entropia. Além disso, é a distribuição recomendada quando não se tem 

conhecimento prévio da distribuição de probabilidade que caracteriza um cenário. Nesse 

aspecto, Rocha et al. (2015a) explicam que o uso da entropia é indicado justamente quando 

distribuições de probabilidade são desconhecidas, em busca de diversificação.  

Sobre a aplicação da entropia, Shannon (1948) sugere que os axiomas que devem ser 

satisfeitos pela medida são: 

1) a entropia deve depender de todas probabilidades pi, i = 1, 2, ... , n; 

2) a entropia deve ser uma função contínua de pi; 

3) a entropia deve ser simétrica, de forma que se as pi forem permutadas, a 

entropia deve ser a mesma; 

4) a entropia deve ser uma função monotonicamente crescente de n, ou seja, 

quanto maior o número de elementos igualmente prováveis, maior a incerteza.  

 

No caso de distribuições contínuas de probabilidade, a função densidade é avaliada em 

todos os valores do argumento. Desta forma, dada uma distribuição contínua de probabilidade 

(p), a entropia é caracterizada como: 

H ( ) log ( )p x p x dx




                                                                                                (36) 

sendo que: ( ) 1p x dx



 e ( ) 0f x   

Em sistemas caracterizados como misturas, o percentual de cada componente da 

mistura segue uma distribuição discreta de probabilidade (p). Assim, baseado em Shannon 

(1948), a entropia passa a ser representada como: 

1

H log


 
m

i i
i

x x                                                                                                        (37) 

sendo que:  

xi = percentuais das variáveis que fazem parte do sistama a ser diversificado. 
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A partir da medida de entropia é possível encontrar um ponto ótimo com a máxima 

diversificação em um sistema com diferentes componentes. No que se refere às propriedades 

desejáveis da entropia, Fang, Rajasekera e Tsao (1997) acrescentam que dentre as principais 

podem ser destacadas duas: a) a medida de entropia é não-negativa, sendo zero para uma 

distribuição de probabilidade e representando um resultando completamente certo e positivo 

para distribuições que representam resultados incertos; b) sua medida é côncava, e essa 

propriedade é desejável devido à maior facilidade que existe em otimizar uma função 

côncava. 

Outro método de ponderação objetivo a ser considerado é o Erro Percentual Global 

(EPG), que está associado a uma medida de erro. Gomes (2013) explica que quando utilizado 

para a determinação dos pesos ótimos de um problema multiobjetivo, o EPG calcula o 

somatório das diferenças das soluções Pareto-ótimas em relação a seus alvos, que estão 

representados pela linha de utopia. O cálculo do EPG é formulado da seguinte forma: 

 

*

1

EPG
m

i i

i i

y T

T


                                                                                                       (38) 

sendo que: 

*
iy = solução Pareto-ótima em determinado ponto da fronteira; 

iT  = valor alvo referente à solução de utopia; 

 m = número de objetivos do problema. 

  

No presente estudo será utilizada para identificar a melhor solução Pareto-ótima, uma 

medida que corresponde ao valor máximo da razão entre a entropia de Shannon e o EPG. O 

uso da entropia de Shannon se justifica, por ser uma medida que assume o máximo valor 

quando os resultados em uma distribuição de probabilidades são igualmente prováveis, e, 

portanto, compatíveis com os objetivos de aumentar a diversificação da matriz energética 

brasileira, criando um sistema mais robusto para possivelmente evitar novas crises 

energéticas.  

Já o EPG será utilizado na medida, pois é capaz avaliar qual ponto da fronteira de 

Pareto possui a menor distância em relação à linha de utopia. Com isso, propõe-se um critério 
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que possa valorizar tanto as questões relacionadas ao planejamento energético, quanto as que 

consideram a relação da solução obtida pelo método de otimização com o valor de utopia. A 

formulação do método de ponderação que será utilizado é indicada pela Equação 39, 

conforme Rocha et al. (2015b). 

 

H
EPG

                                                                                                         (39)                                                                           

sendo que: 

 = medida resultante da razão entre a entropia e o EPG. 

 

Um critério semelhante é utilizado nos estudos de Rocha et al. (2015a, 2015b) para a 

escolha da melhor solução ótima em um processo metal-mecânico, envolvendo torneamento 

de aço. Entretanto, nestes estudos foram utilizados arranjos de misturas para calcular os 

valores de entropia e o EPG, e em seguida foram modeladas funções que representaram a 

métrica, a fim de se obter uma nova programação multiobjetivo que indicou o peso ótimo das 

funções. 

Neste estudo, as melhores soluções Pareto-ótimas para o projeto de geração eólico-FV, 

em cada cidade, são identificadas a partir da aplicação da razão entre entropia e EPG sobre os 

percentuais de potência eólica e FV que compõe o projeto em cada solução Pareto-ótima. O 

ponto ótimo que apresentar o maior valor de ξ em cada cidade será a melhor solução Pareto-

ótima, dado que será o ponto em que uma maior diversificação é alcançada com a menor 

distância possível da linha de utopia. 

3.5 Análise de viabilidade financeira de investimentos 
A finalidade de uma análise de viabilidade financeira é auxiliar o investidor na tomada 

de decisão sobre a consideração ou não, de se realizar um investimento. Dentre os critérios 

utilizados, o mais popular é o VPL (LI, LU e WU, 2013; ERTÜRK, 2012). O VPL 

basicamente representa a soma do valor de fluxos de caixa futuros formados pela diferença 

entre entradas e saídas de caixa, e descontados por uma taxa (PETKOVIC et al., 2016). 

Johnson (1994) explica que o VPL é um critério de fácil compreensão, até mesmo para os que 
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não estão envolvidos no projeto e têm pouco conhecimento sobre análise financeira. Na 

Equação 40 é ilustrada a fórmula para o cálculo do VPL. 

 

 
 0

VPL
1

n
t

t
t

FC

i




                                                                                          (40) 

onde:  

i = taxa de desconto; 

t = periodo analisado;  

FCt = são os fluxos de caixa líquidos no período t. 

 

Petkovic et al. (2016) acrescenta que para VPL inferior a zero, deve-se rejeitar o 

investimento e para um VPL superior a zero, deve-se considerar a realização do investimento. 

Arnold e Yildiz (2015) ainda mencionam que o VPL indica se o investidor recuperou 

completamente o capital investido, de acordo com uma taxa de desconto apropriada. Esse é 

um importante conceito que será utilizado para avaliar por qual preço, um projeto de geração 

eólico-FV com configuração ótima seria viabilizado em cada cidade analisada no presente 

estudo. 

Na presente pesquisa, a análise de investimento será aplicada apenas para verificar o 

menor preço que viabiliza o projeto em cada cidade, com o objetivo de verificar o local em 

que a usina seria mais competitiva em um leilão de menor preço. Portanto, não foi 

considerado o valor que a flexibilidade gerencial acrescenta ao projeto e que pode ser 

avaliado a partir da Teoria de Opções Reais (DIAS, 2014) e nem possíveis custos de agência, 

que são derivados da probabilidade de os gestores do projeto colocarem seus interesses acima 

dos objetivos dos proprietários (GITMAN, 2010). 

Entretanto, em estudos referentes a análise financeira de projetos de geração eólica e 

FV no Brasil se torna relevante avaliar algumas opções, como por exemplo, a de adiamento e 

expansão. Nesse sentido, as usinas eólicas e FV possuem determinadas especificidades, dentre 

as quais está o fato de serem intensivas em capital, ou seja, o valor do investimento constitui 

uma importante fonte de incerteza para o produtor (BOOMSA, MEADE e FLETEN, 2012). 

Fuss et al. (2012) também chamam atenção de que para este tipo de projeto existem outras 

incertezas, tais como: de mercado (volatilidade do preço da energia), técnicas (disponibilidade 
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de recursos naturais), macroeconômicas (câmbio) e políticas (compromisso com metas 

estabelecidas) que tornam complexas a avaliação de projetos eólicos e FV com opções 

embutidas. 

Outra métrica de análise de investimentos existente, muito utilizada na literatura 

acadêmica para avaliar os custos de geração a partir de diferentes tecnologias e fontes de 

energia é o LCOE ou custo nivelado de energia produzida. O LCOE se refere ao custo médio 

de um projeto de geração, ou mais especificamente aos custos totais relacionados à geração 

(fixos e variáveis) descontados para o presente, por cada unidade de energia produzida ao 

longo da vida útil (EDENHOGER et al., 2013; UECKERDT et al., 2013). Baseado em 

Castro-Santos et al. (2016), Branker, Pathak e Pearce (2011) e Short, Packey e Holt (1995) o 

LCOE pode ser escrito em sua forma tradicional, a partir da Equação 41: 

 

0

0

LCOE
(1 )

(1 )












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t
t
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i

E
i

                                                                                                     (41) 

sendo que: 

Ct = custos totais com a geração de energia em dado período t; 

T = período final do horizonte de análise; 

tpE = garantia física da usina em cada período t; 

i = taxa de desconto. 

  

 Joskow (2011) explica que o LCOE é uma métrica questionável quando utilizada para 

realizar comparações entre tecnologias para a geração de energia renovável e tecnologias de 

geração de energias convencionais como termelétricas, usinas nucleares e hidroelétricas. 

Apenas o LCOE sozinho não permite inferências sobre a competitividade, pois a eletricidade 

não é um bem homogêneo ao longo do tempo, visto que a demanda ou capacidade de geração 

de energia varia (UECKERDT et al., 2013). Entretanto, apesar das limitações o LCOE é 

muito utilizado tanto por órgãos formuladores de políticas energéticas, quanto na literatura 

acadêmica (NEA, 2015; IRENA, 2015; BORENSTEIN, 2012). No presente estudo, o LCOE 
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não será utilizado para comparar diferentes tecnologias para a geração de energia. O LCOE 

será uma variável de resposta a ser minimizada, a partir de uma programação multiobjetivo.  

No que diz respeito ao cálculo da taxa de desconto, o Weighted Average Cost of 

Capital (WACC) é uma metodologia utilizada em diversos estudos que envolvem 

investimentos em projetos de geração a partir de FER, como os de Aquila et al. (2016), Aquila 

et al. (2017b), Ondracek et al. (2015) e Ertürk (2012), além de ser recomendada pelo Clean 

Mechanism’s Excutive Board, no anexo Guidelines on the Assessment of Investment Analysis 

(UNFCCC, 2011).  

A Equação 42 apresenta a formulação para o cálculo do WACC, que será utilizado 

neste estudo como a taxa de desconto para o cálculo do LCOE da usina eólica-FV em cada 

cidade. 

 WACC 1d eDk k E                                                                                        (42) 

onde: 

kd = o custo de capital de terceiros (%);  

D = fração de capital de terceiros (%);  

τ = alíquota de imposto de renda (%);  

ke = custo de capital próprio (%);  

E = fração de capital próprio (%). 

 

 Para o cálculo do kd foi aplicada a mesma metodologia utilizada por Ertürk (2012) e 

indicada pela ANEEL (2016) para empresas investidoras no setor elétrico. A metodologia 

corresponde ao cálculo de uma parcela resultante da soma entre a taxa livre de risco, prêmio 

de risco de crédito e prêmio de risco país. O cálculo está indicado na Equação 43. 

 

d f c br rk r                                                                                                             (43) 

onde: 

rf  = taxa livre de risco (%); 

rc = prêmio de risco de crédito (%); 

rb = prêmio de risco país (%). 
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Para o cálculo do ke, o Capital Asset Pricing Model (CAPM), originalmente 

apresentado por Sharpe (1964) somado ao risco país é um modelo bastante utilizado na 

literatura, como nos estudos de Aquila et al. (2016), Ertürk (2012) e na nota de recomendação 

da ANEEL (2016). O cálculo é apresentado na Equação 44. 

 

 e f m f bk rr r r                                                                                            (44) 

onde: 

rm = prêmio de risco de mercado (%); 

β = beta alavancado (mensura o risco do projeto em relação ao mercado). 

 

No presente estudo, como não será analisada uma empresa específica, o beta 

alavancado será obtido a partir do beta desalavancado do setor de energia renovável, indicado 

na tabela de Damodaran (2017). Posteriormente, o beta será alavancado a partir da estrutura 

de capital do setor de energia renovável, também fornecido em Damodaran (2017), com a 

finalidade de considerar a estrutura de capital das empresas do setor de energia limpa, 

refletindo os riscos de negócio e financeiro para as empresas desse setor. Na Equação 45, está 

representado o cálculo para o beta alavancado, a partir do beta desalavancado. 

 

 1 1d
D

E                                                                                              (45) 

onde: 

βd = beta desalavancado. 

 

Conforme visto na Seção 2.2, no Brasil os projetos de geração de energia eólica e FV, 

contratados nos leilões, recebem apoio das linhas de financiamento do BNDES. O 

financiamento pode ser requisitado por sociedades com sede e administração no país e 

pessoas jurídicas de direito público.  

O valor mínimo financiável é de R$ 20 milhões e as taxas de juros correspondem à 

soma da Taxa de Longo Prazo (TLP) com a remuneração básica cobrada pelo BNDES e uma 

taxa de risco de crédito. Para a fonte eólica o prazo de amortização corresponde a 16 anos, e 
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para a fonte FV é 20 anos, existindo para as duas fontes uma carência com juros de 6 meses, 

após o início da operação dos projetos. 

Sobre as premissas financeiras, as usinas eólicas e FV possuem diversos custos e 

despesas que são similares aos de usinas que utilizam apenas uma das fontes, especificamente. 

Nesse trabalho, será considerado que o regime de tributação é o de lucro presumido, visto que 

existe a possibilidade de cada empreendimento de geração constituir uma Sociedade de 

Propósito Específico (SPE).  

Conforme a RFB (2016), quando o limite de receita bruta de R$ 78.000.000,00 ao ano 

não é ultrapassado, os fluxos de caixa podem ser tributados pelo lucro presumido. É 

importante ressaltar que, a possibilidade de opção pelo regime de tributação pelo lucro 

presumido é de relevância para os produtores de energia aumentarem os retornos financeiros e 

obterem maior competitividade nos certames (AQUILA, 2015).  

Para as análises realizadas diante de projetos com tributação pelo regime de lucro 

presumido, os impostos e alíquotas efetivamente pagos são os seguintes: alíquota de 15% para 

o IR sobre R$ 240.000,00, mais a incidência adicional de 10% quando for ultrapassado o 

faturamento de R$ 240.000,00 ao ano, sobre a base de cálculo que corresponde a 8% da 

receita bruta total e alíquota de 9% para o Constribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), aplicada sobre a base de cálculo de 12% da receita bruta total. 

Sobre a receita bruta ainda incidem dois impostos federais: o PIS cuja alíquota para 

projetos tributados pelo lucro presumido equivale a 0,65% e o Cofins, com alíquota igual a 

3% da receita bruta. Ainda, existem custos referentes às tarifas de uso do sistema de 

transmissão ou distribuição, TUST e TUSD e encargos setoriais como a Taxa de Fiscalização 

de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) (encargo pago por todos agentes do setor elétrico 

brasileiro para remunerar os serviços prestados pela ANEEL), e as taxas pagas ao ONS e à 

CCEE (que são tributos pagos para cobrir os custos relacionados às atividades dessas duas 

organizações) (AQUILA et al. 2017b; AQUILA et al. 2016; ABINEE, 2012; COPEL, 2007). 

Ainda de acordo com a ABINEE (2012) e COPEL (2007) dentre outros gastos 

relacionados a usinas eólicas e FV estão: os custos de operação e manutenção (O&M); custos 

com arrendamento de terra; e despesas com seguro. 
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4 METODOLOGIA PARA AUXILIAR PROCESSOS DE 
LICITAÇÃO DE PROJETOS DE GERAÇÃO 
EÓLICO-FOTOVOLTAICAS 

4.1 Classificação da Pesquisa 
A Figura 26 apresenta a classificação da presente pesquisa, conforme sugere Miguel et 

al. (2010). 

 

 

Figura 26- Classificação do presente estudo baseado em Miguel et al. (2010). 

 

Essa pesquisa se caracteriza de natureza aplicada, pois os objetivos são práticos, com a 

finalidade de que os resultados possam ser aplicados ou utilizados para a resolução de um 

problema real. A abordagem do problema pode ser considerada como quantitativa, 

classificação pertinente para pesquisas nas quais relações entre variáveis de controle e 

variáveis de desempenho são desenvolvidas, analisadas ou testadas e se alteram sobre um 

domínio específico (BERTRAND e FRANSOO, 2002). 

Bertrand e Fransoo (2002) ainda acrescentam que a abordagem quantitativa pode ser 

classificada como axiomática e empírica. Nas pesquisas axiomáticas o conhecimento é 

produzido baseado no comportamento de determinadas variáveis, além de ser possível 

adquirir o conhecimento a partir da manipulação de variáveis do modelo. A pesquisa empírica 
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basicamente se preocupa em garantir que existe a possibilidade de usufruir do modelo 

produzido em um sistema real.  

As pesquisas axiomáticas e empíricas ainda podem ser subdivididas em descritivas, as 

quais se engajam em analisar modelos ou estratégias existentes para um sistema real; e em 

normativas, cuja preocupação é fornecer melhorias em resultados existentes na literatura e em 

ações para melhorar um sistema existente. Portanto, o presente estudo pode ser considerado 

como uma pesquisa empírica normativa, pois pretende contribuir com um modelo que pode 

ser capaz de auxiliar os órgãos reguladores do SEB, na contratação de sistemas reais de 

geração eólico-FV conectados à rede, com uma configuração ótima que alcance benefícios 

socioambientais e econômicos simultaneamente. 

Por fim, o método de pesquisa utilizado é caracterizado pela modelagem e simulação, 

que de acordo com Chung (2004), envolve criar e experimentar um sistema, por meio de um 

modelo matemático. Martins, Mello e Turrioni (2014) afirmam que um sistema pode ser 

caracterizado como um conjunto de componentes ou processos que interagem, recebendo 

entradas e oferecem resultados para algum propósito. 

4.2 Estudos relacionados ao tema  
No que se refere à resolução de problemas de planejamento energético a partir de 

modelos de otimização é possível encontrar na literatura, alguns estudos similares que 

também propõem distintas formas de solução. Inicialmente, os trabalhos como os de Park et 

al. (2000), Kannan, Slochanal e Padhy (2005) e Sirikum, Techanitisawad e 

Kachitivichyanukul (2007) utilizaram formulações que incluíram apenas a minimização de 

custos como objetivo principal. Em relação a sistemas híbrido eólico-FV, por exemplo, Yang, 

Lu e Zhou (2007) desenvolvem um modelo de dimensionamento ótimo para sistemas 

isolados, que se baseia em obter a configuração de turbinas eólica, sistemas FV e baterias com 

o menor LCOE, incluindo como restrição a menor probabilidade de perda de fornecimento de 

energia desejada.  

Entretanto, os problemas relacionados ao planejamento energético envolvem muitas 

vezes mais de um objetivo, que são geralmente conflitantes entre si (AGHAEI et al., 2012; 

MEZA, YILDIRM e MASUD, 2007). Segundo Aghaei et al. (2013), os objetivos mais 
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comuns em questões envolvendo planejamento energético envolvem minimização de custos, 

impactos ambientais e a busca para níveis adequados para a confiabilidade do sistema.  

Mavrotas, Dikoulaki e Papayannakis (1999) formulam um modelo multiobjetivo, com 

variáveis inteiras, para planejamento do sistema elétrico na Grécia, baseado na técnica de 

branch-and-bound para gerar o conjunto de soluções eficientes e, em seguida, compara-se as 

soluções par-a-par. No modelo são definidos como objetivos a redução do custo com energia 

elétrica e as emissões anuais de um gás que contribue para o efeito estufa. Também são 

incluídas restrições referentes à capacidade do sistema, carga mínima suportada, atendimento 

mínimo de demanda, limitação das reservas de gás natural e margem de reserva para aumentar 

a confiabilidade do sistema. 

Aghaei et al. (2012) propõem um modelo multiobjetivo com a finalidade de minimizar 

custos, impacto ambiental, consumo de energia proveniente de combustíveis fósseis, 

exposição à volatilidade do preço de importação de combustíveis fósseis e aumento da 

confiabilidade do sistema. O problema é formulado por meio da programação linear inteira 

mista, e solucionado a partir do ε-method.  

Luz, Moura e Almeida (2017) abordam soluções, a partir de diferentes técnicas de 

programação linear multiobjetivo, para cenários de expansão do sistema elétrico brasileiro. Os 

modelos são baseados nas novas metas governamentais para as FER, considerando três 

funções objetivo: minimização do custo total, maximização da geração no pico de carga e 

maximização da contribuição de FER não-hídricas.  

Recentemente o método do NBI tem sido utilizado por alguns estudos para solucionar 

problemas de planejamento energético. Aghaei et al. (2013) desenvolvem uma programação 

multiobjetivo a partir do NBI, visando o planejamento de expansão de geração que prioriza os 

seguintes objetivos: minimização de custos e impactos ambientais, além da maximização da 

confiabilidade.  

Vahidinasab e Jadid (2010) formulam um modelo pelo NBI voltado para a estratégia 

de contratação de projetos de geração para um sistema elétrico, levando em consideração a 

minimização do fluxo de potência combinado com coeficientes que representam a emissão de 

poluentes, além da maximização do retorno individual do produtor, incluindo também as 

restrições físicas de geração. Ahmadi et al. (2015) utilizam a programação multiobjetivo por 

meio do NBI para integrar usinas térmicas às redes de alta tensão. As funções objetivo são 
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relacionadas à minimização de custos e de emissão de gases causadores do efeito estufa. Para 

definir a escolha da melhor solução Pareto-ótima é utilizada uma abordagem denominada 

como Technique for Order Preference by Similarity to Ideal Solution (TOPSIS).  

Izadbakhsh et al. (2015) desenvolvem um modelo de otimização para determinar o 

melhor mix com micro-turbinas eólicas, painéis FV, geradores a óleo combustível, banco de 

baterias e turbinas eólicas de maior porte para compor um pequeno sistema de geração 

isolado. Na programação é utilizado o método do NBI com duas funções objetivo, uma que se 

refere à minimização do custo total do sistema e a outra para a minimização das emissões de 

poluentes. Para a escolha da melhor solução Pareto-ótima foi utilizado o fuzzy TOPSIS. 

O estudo de Fonseca et al. (2018) também propõe um modelo de otimização para 

determinar um melhor mix para um sistema híbrido isolado, mas que envolve o uso de diesel 

e energia FV, na região da Amazônia, e compara os resultados com os obtidos pelo software 

Homer ®. O autor também utiliza o arranjo de misturas, mas com o auxílio da Simulação de 

Monte Carlo nos experimentos feitos para formular as funções objetivo e o NBI para realizar 

a otimização multiobjetivo. Entretanto, os objetivos considerados são: a minimização da 

emissão de gases causadores do efeito estufa e de um LCOE nivelado pela demanda de 

energia no local.  

Diferente do presente estudo o modelo do autor supracitado é voltado exclusivamente 

para o investidor e não visa orientar processos de licitação. Além disso, os cenários 

experimentais são calculados por meio da Simulação de Monte Carlo e foi utilizada a Análise 

Envoltória de Dados como técnica para a escolha da melhor solução Pareto-ótima.  

É importante destacar que os modelos voltados para sistemas isolados como os de 

Izadbakhsh et al. (2015) e Fonseca et al. (2018) possuem diferenças substanciais com o deste 

estudo. A primeira é que como os sistemas analisados pelos dois autores incluem o diesel 

como fonte, uma das variáveis de resposta se relaciona à emissão de gases causadores do 

efeito estufa, e não a densidade de emissão reduzida como será neste estudo. O porte dos 

equipamentos utilizados em sistemas isolados e a utilização das baterias, também são aspectos 

que os tornam peculiares em relação aos sistemas conectados à rede elétrica. 

Além disso, os projetos conectados à rede devem cumprir o atendimento da garantia 

física, que no caso de usinas eólica-FV configuradas a partir desta metodologia só será 

conhecida após ser encontrada a configuração ótima da usina eólico-FV. No sistema isolado, 
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o que importa é atender o abastecimento de energia de uma demanda local, que é conhecida 

antes da instalação do sistema.  

No presente estudo, a garantia física da usina eólico-FV será estimada pela produção 

média de energia, de acordo com o potencial eólico e FV de cada cidade. Entretanto, para 

mensurá-la é necessário, primeiramente, encontrar a configuração ótima do percentual de 

fonte eólica e FV que compõem a usina. Portanto, diferente dos estudos de Izadbakhsh et al. 

(2015) e Fonseca et al. (2018) cujo o foco são os sistemas isolados, neste estudo se torna 

inviável comparar os resultados encontrados com softwares comerciais, como o Homer ®, 

pois, além de não calcularem a densidade de emissão reduzida do projeto, eles se baseiam em 

um nível de demanda para, posteriormente, estabelecer a configuração ótima dos projetos. 

4.3 Metodologia de suporte à tomada de decisão 
A metodologia proposta nesse trabalho visa auxiliar a contratação de projetos de 

geração eólico-FV conectados à rede, no Brasil, e faz uso da programação multiobjetivo, 

elaborada a partir do auxílio de uma gama de ferramentas e técnicas. São elas: 

 Dimensionamento da produção de energia eólica e FV, para estimar uma produção 

média anual de energia para uma usina eólico-FV, compatível com o potencial eólico 

e solar das cidades analisadas; 

 Cálculo da densidade de emissão reduzida, para estimar a emissão reduzida de CO2 

por área ocupada, e do LCOE para uma usina eólico-FV; 

 Utilização do arranjo de misturas para gerar uma matriz experimental, orientando os 

cálculos a serem feitos para a densidade de emissão reduzida e LCOE para, 

posteriormente, serem obtidos os modelos que representam as funções objetivo; 

 Uso do NBI para realizar a programação multiobjetivo, a fim de se encontrar todos os 

pontos da fronteira de Pareto para, em seguida, encontrar a melhor configuração para 

uma usina eólico-FV em cada local; 

 Aplicação da razão entre entropia de Shannon e EPG para identificar a melhor solução 

Pareto-ótima em cada cidade analisada; 

Definidas as ferramentas usadas na elaborarção da metodologia proposta nesta tese de 

doutorado, pode-se apresentar o passo-a-passo de sua construção e as premissas assumidas. 

Os passos para a construção do modelo são os seguintes: 
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Passo 1: Identificar as variáveis de decisão (x1, x2,..., xn ) do problema de otimização. No 

problema analisado serão percentuais de potência eólica (x1) e potência FV (x2) de usinas 

eólico-FV; 

Passo 2: Definir as variáveis de resposta (y1,y2,...,yn) a serem otimizadas; 

Passo 3: Gerar cenários experimentais para o cálculo das respostas a partir do arranjo de 

misturas; 

Passo 4: Calcular as respostas (y1,y2,...,yn) a partir do arranjo experimental obtido; 

Passo 5: Estimar as funções objetivo;  

Passo 6: Resolver o problema multiobjetivo por meio do NBI; 

Passo 7: Identificar a melhor solução Pareto-ótima, a partir da razão entre a entropia de 

Shannon e o EPG; 

 

Vale salientar, que os diferentes passos desse processo dependem de passos anteriores. 

A geração de cenários por meio do arranjo de misturas irá orientar para quais frações de fonte 

eólica e FV deverá ser feito o cálculo das respostas, que no presente estudo dependem do 

dimensionamento da produção de energia média anual da usina em cada cidade. Uma das 

limitações do presente estudo é não tratar de projetos reais, em que uma garantia física é 

estimada a partir de dados mensurados e coletados em campo. Estes dados demandam anos 

para serem obtidos, e são fundamentais para calcular a produção máxima que uma usina 

consegue garantir. 

 Em seguida, a produção média anual estimada a partir do cálculo da produção de 

energia eólica e FV será utilizada para calcular as variáveis de respostas a serem otimizadas 

em uma programação multiobjetivo. Após o cálculo das variáveis de resposta, são estimadas 

as funções objetivo utilizadas no modelo. Portanto, as etapas anteriores à resolução do 

problema multiobjetivo possuem, justamente, a finalidade de obter as informações para a 

aplicação da programação multiobjetivo proposta. No Passo 7 será identificado a 

configuração ótima da usina eólico-FV para cada cidade. Na Figura 27 está ilustrado o passo a 

passo da construção da metodologia, sendo que à direita do fluxo principal são destacadas as 

etapas em que são aplicadas as técnicas utilizadas no estudo. 
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  Cumpre ressaltar que, após a aplicação do método para obter a configuração ótima da 

usina eólico-FV nas doze cidades será calculado o preço mínimo que viabiliza a usina em 

cada local, com a finalidade de avaliar os locais em que a usina seria competitiva em um 

processo de licitação caracterizado pelo leilão de menor preço. 

 

 
Figura 27- Passo-a-passo da construção da metodologia proposta. 

    Fonte: Elaborado pelo próprio autor. 
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5 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA PROPOSTA  

5.1 Formulação das funções objetivo a partir do arranjo de 
misturas  
Nesta seção serão descritos detalhadamente os procedimentos aplicados para a 

construção da metodologia proposta, até a etapa referente a estimação das funções objetivo. 

Para o Passo 1, já foi visto que o objetivo do estudo é direcionado, exclusivamente, para 

projetos eólico-FV, e, portanto, as variáveis de entrada são representadas pelas parcelas de 

potência eólica (x1) e FV (x2), que compõem um projeto de geração eólico-FV. Para a 

aplicação da metodologia, optou-se em considerar que o projeto híbrido teria 30 MW de 

capacidade instalada, que corresponde à potência máxima para um projeto de geração poder 

obter o desconto para Tarifa de Uso dos Sistemas de Transmissão (TUST) e Distribuição 

(TUSD) (CCEE, 2016).  

Além disso, a metodologia será aplicada para analisar a melhor configuração de uma 

usina híbrida para as seguintes doze cidades brasileiras: Araripina-PE; Bragança Paulista-SP; 

Campo Grande-MS; Jundiaí-SP; Laguna-SC; Macau-RN; Mineiros-GO; Montes Claros-MG; 

Mossoró-RN; Parnaíba-PI; Rio Grande-RS; e Xique-Xique-BA. 

Essas cidades foram selecionadas devido ao potencial que possuem para a geração de 

energia eólica e FV, de acordo com o Atlas do Potencial Eólico do Brasil, da CEPEL (2001) e 

o Atlas Brasileiro de Energia Solar, do SWERA (2006). Vale ressaltar que, dentre as doze 

cidades, a maioria são localizadas distantes uma das outras, porém algumas estão próximas 

entre si. Com isso será possível analisar as diferenças da configuração ótima de usinas eólico-

FV e do potencial eólico e FV, tanto entre locais que estão distantes, quanto em cidades 

próximas. 

Novamente, por não se tratarem de projetos reais, optou-se em não considerar neste 

estudo funções objetivo e restrições relacionadas a questões técnicas como o fluxo de potência 

da usina, além de eventuais intereses políticos regionais e nacionais. Outro importante ponto a 

ser destacado, é que não faz parte do escopo deste modelo a distância entre as usinas e o ponto 

de conexão à rede, sendo que este aspecto também ainda não é avaliado nos processos de 

licitação para projetos de geração no Brasil. Embora não seja atualmente incluída como 

critério para participação dos leilões, a distância entre as usinas e o ponto de conexão é um 
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aspecto que tem chamado atenção dos contratantes, visto que muitos projetos contratados no 

país estão paralisados por dificuldade de acesso à rede. Conforme é possível observar na 

Figura 28, nas cidades analisadas neste estudo existe a possibilidade de conexão nos pontos 

dos circuitos de conexão da rede do SIN.  

 

 
Figura 28- Mapa do SIN. 

Fonte: ONS (2017). 

 

No Passo 2, que se refere à definição das variáveis de resposta, o modelo proposto 

leva em consideração um objetivo relacionado às questões socioambientais e outro objetivo 



100 

 

que envolve o âmbito econômico-financeiro. Desta forma, os objetivos definidos são: a 

maximização da densidade de emissão reduzida (tCO2/km²), que no problema de otimização 

multiobjetivo é caracterizado como y1 e a minimização do LCOE (R$/MWh), denominado 

como y2. 

A maximização da densidade de emissão reduzida (y1) atende um dos objetivos 

destacados pela ANEEL para o setor elétrico, o qual envolve maximizar os benefícios de cada 

recurso energético, e ao mesmo tempo minimizar os impactos negativos sobre o ambiente e a 

sociedade (ANEEL, 2008). A medida está relacionada às questões socioambientais, dado que 

mensura a quantidade de emissão de CO2 por km² evitada por um projeto de geração limpa. 

Para encontrar o valor, basta calcular a divisão do produto de um fator de emissão com a 

produção de energia pela soma da área ocupada por cada parcela ocupada por cada fonte que 

compõe o projeto de geração.  

É importante salientar que, essa variável de resposta também engloba aspectos sociais, 

geográficos e geológicos. Isso se deve ao fato de que projetos de geração de grande porte 

ocupam maior área em um território e podem acarretar em limitação da mobilidade da 

população local, modificação da paisagem natural, desmatamento e erosões (RIBEIRO, 

2013). Além disso, quanto maior a área ocupada por um projeto de geração, mais limitado se 

torna o espaço para a realização de outras atividades produtivas. 

Também cumpre destacar que, os certificados verdes mencionados na seção 2.1.2 são 

precificados a partir do produto do fator de emissão com a produção de energia garantida pelo 

projeto. Entretanto, no Brasil não existe nenhum mecanismo de incentivo a FER baseada na 

comercialização de certificados verdes, sendo que projetos de geração limpa só podem ser 

contemplados com esta possibilidade se participarem do MDL, que é um mecanismo 

internacional (AQUILA et al., 2017a; AQUILA et al., 2017b). Como a metodologia proposta 

é voltado para processos de licitação realizados no Brasil, não foram incluídos parâmetros 

relacionados ao valor de certificados verdes.  

Já a minimização do LCOE (y2) é ligada à abordagem econômica, tradicionalmente 

considerada em modelos multiobjetivos voltados para o planejamento energético, conforme 

visto na seção 4.2. A questão econômica é um aspecto importante para o setor elétrico, tanto 

pelo ponto de visto do investidor, quanto do consumidor. Em relação ao investidor, conforme 

afirmam Boomsa, Meade e Fleten (2012) os investimentos iniciais correspondem à maior 
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parcela dos gastos que os investidores em geração de energia elétrica conectada à rede 

baseada em FER possuem ao longo do tempo de vida do projeto.  

Com isso, para projetos baseados em FER conectados à rede, o valor do investimento 

inicial corresponde à maior parte de y2. Portanto, minimizar y2 também consiste em minimizar 

o gasto com os investimentos iniciais, contribuindo para o aumento do retorno do investidor. 

Como no Brasil os projetos são contratados em leilões de menor preço, para o 

consumidor a minimização de y2 também se torna relevante. Visto que, um volume cada vez 

menor de gastos durante o tempo de vida do projeto exige um preço mais baixo para viabilizar 

um projeto de geração, o governo passa a contratar projetos pagando um preço menor, o que 

significa uma menor transmissão de custos para o consumidor final. 

Cumpre ressaltar que, um custo mais baixo para o consumidor final contribui para 

tornar as políticas de apoio à geração limpa sustentáveis a longo prazo. A aquisição de energia 

por um custo elevado pode transferir os custos da política de apoio para a sociedade e gerar 

contestação por parte da população (MABEE, CARPENTER e MANNION, 2012; 

YATCHEW e BAZILIAUSKAS, 2011).  

Portanto, pode-se inferir que os objetivos considerados para orientar a configuração de 

projetos eólico-FV, participantes de processo de licitação, buscam produzir o bem-estar 

socioeconômico do setor elétrico. Ao maximizar a y1 e minimizar y2, os benefícios 

socioambientais e econômicos são otimizados. Quanto aos aspectos técnicos, para minimizar 

o risco de contratação de qualquer tipo de usina que não consiga ser conectada à rede, estudos 

futuros com propostas baseadas na programação multiobjetivo são importantes para auxiliar 

na identificação de locais adequados para a conexão.  

No que diz respeito às restrições do modelo, como não foram abordadas questões 

relacionadas à parte técnica do funcionamento da usina, as restrições presentes são apenas 

derivadas das técnicas utilizadas para a construção do modelo. Dentre elas estão: a restrição 

relacionada à proporção da mistura entre potência eólica e FV, descrita nas Equações 6 e 7; e 

a restrição que faz parte do método do NBI, ilustrado na Equação 35. 

No presente estudo, existe uma limitação na discriminação dos cálculos de y2 para a 

usina em cada cidade, por não ter sido considerada a diferença no valor do investimento na 

usina eólico-FV em cada cidade. Essa limitação, também se justifica por não se tratarem de 

projetos reais em que se analisam as necessidades do projeto, as obras civis específicas para 
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um sítio real e sua respectiva facilidade de conexão à rede. Além disso, em algumas regiões 

como Sudeste e Centro-Oeste ainda não existem instalações híbridas, o que também limita a 

possibilidade de estimar o valor de um investimento específico para cidades de cada região. 

Entretanto, essas limitações possibilitam analisar de forma ainda mais clara o impacto 

das características da velocidade do vento e da radiação solar para a configuração da usina, 

posto que a produção média anual de energia estimada para cada local será o fator 

determinante para diferenciar y2 em cada cidade.  

Para estimar as funções objetivo que representarão y1 e y2, primeiramente são gerados 

cenários experimentais a partir do arranjo de misturas para orientar os cálculos de y1 e y2, para 

cada cidade analisada. A configuração dos arranjos foi baseada no simplex lattice, com dois 

componentes (fonte eólica e FV) e cinco graus, além do ponto central e dos pontos axiais, que 

foi suficiente para criar um espaço experimental capaz de gerar dados para obter as funções 

com ajuste adequado, sem a necessidade de realizar extensos cálculos para estimar a produção 

média de energia. Na Tabela 4 é possível visualizar como ficou configurado o cenário 

experimental, gerado no Passo 3, para a realização do cálculo de y1 e y2, em cada cidade. 

 

Tabela 4- Cenários gerados pelo arranjo de misturas. 

x1:  Percentual referente à fonte eólica 100% 80% 60% 40% 20% 0% 50% 75% 25% 

x2:  Percentual referente à fonte FV 0% 20% 40% 60% 80% 100% 50% 25% 75% 

 

Em seguida, foram calculadas as respostas y1 e y2 para cada configuração do arranjo 

para as doze cidades. Na Equação 46 está descrita a fórmula para o cálculo de y1, o cálculo 

para de y2 foi realizado a partir da Equação 41. Os valores de 9,9 para coeficiente de x1 e 0,63 

para x2 se referem à área, em km² ocupada por cada MW instalado de potência eólica e FV, e 

foram calculados a partir dos dados da Tabela 3. 
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sendo que: 

FE = fator de emissão (tCO2/MWh); 

pmE = produção média mensal de energia (MWh); 

2
COred

 = densidade de emissão reduzida de CO2 ao ano (y1), em tCO2/km². 

No Passo 4, a produção média anual de energia é determinante tanto para o cálculo de 

y1, quanto para y2. Com isso, inicialmente, é necessário estimar qual seria a produção anual de 

energia da usina em cada uma das cidades analisadas. A produção média anual de energia será 

equivalente à soma das parcelas da produção média de energia eólica e FV.  

A parcela de energia potencial eólica é estimada a partir do produto entre a potência 

eólica estimada por meio da Equação 1, o número de horas de funcionamento dos 

aerogeradores da usina, equivalente a 8760 horas e as perdas devido à indisponibilidade e por 

questões técnicas no sistema de transmissão, iguais a 3% e 4%, respectivamente 

(COELBA,2013; COPEL, 2007), fazendo com que a disponibilidade da usina seja de 0,93.  

Na Equação 47 é descrito o cálculo da produção anual referente à parcela eólica da 

usina. 

                                            
EpE 38760 0,93

2 r PA v C                                               (47)      

sendo que: 

EpE = energia potencial eólica (MWh).       

 Para estimar os cálculos da energia potencial eólica, para os cenários indicados na 

Tabela 4, utilizaram-se dados dos aerogeradores do fabricante Enercon, com potências 

equivalentes a 2 MW; 3 MW; 3,5 MW; 7,5 MW (ENERCON, 2015). Considerou-se para 

todos os cálculos, a densidade atmosférica normal (ρ) = 1,225 kg/m², já as áreas varridas pelos 

rotores de cada um dos tipos de aerogeradores estão indicadas na Tabela 5:  

 

Tabela 5- Área varrida pelo rotor em cada tipo de aerogerador. 

Potência do aerogerador (MW) Área varrida pelo rotor (m²) 

     2 MW     5281 

     3 MW   10515,5 

    3,5 MW      8012 

    7,5 MW    12668 
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Para calcular a energia potencial eólica para cada parcela de x1 indicado no arranjo da 

Tabela 4, foram definadas combinações de aerogeradores que permitissem alcançar a maior 

produção de energia eólica possível. Na Tabela 6 são listados os tipos e quantidade de 

aerogeradores para cada cenário de x1.  

  

Tabela 6- Combinação de aerogeradores para cada cenário de potência eólica. 

x1 Combinação de aerogeradores 

100% (30 MW) 10 aerogeradores de 3MW 

  80% (24 MW) 8 aerogeradores de 3MW 

  60% (18 MW) 6 aerogeradores de 3MW 

 40% (12 MW) 4 aerogeradores de 3MW 

20% (6 MW) 2 aerogeradores de 3MW 

   0% (0 MW) nenhum 

50% (15 MW) 5 aerogeradores de 3MW 

75% (22,5 MW) 5 aerogeradores 3MW e 1 aerogerador de 7,5 MW 

25% (7,5 MW) 2 aerogeradores de 2MW e 1 aerogerador de 3,5 MW 

 

 Um detalhe importante referente ao cálculo da energia potencial eólica, observado por 

Custódio (2013), é o fato do CP da turbina eólica variar de acordo com a velocidade do vento. 

Para adequar o valor do CP de acordo com cada velocidade de vento coletada realizou-se uma 

regressão cúbica no software Minitab®. Foram elaboradas quatro equações de regressão, uma 

para cada diferente tamanho de aerogerador, a partir dos dados de CP dos modelos dos 

aerogeradores para 21 velocidades de vento (0 a 20 m/s). Na Tabela 7 constam os dados 

utilizados para as regressões para cada um dos quatro tipos de aerogeradores.  

A partir das regressões cúbicas foi possível obter as equações que correlacionam o CP 

e as velocidades do vento. Os ajustes para as regressões referentes aos aerogeradores de 2 

MW, 3 MW, 3,5 MW e 7,5 MW alcançaram um R²adj de 94,6%, 92,1%, 94,3% e 91,4%, 

respectivamente, considerados ajustes adequados baseado em Hair Jr. et al. (2014). Na 

Equações 48 a 51 são apresentadas as regressões feitas para os aerogeradores de 2 MW 

(Equação 48), 3 MW (Equação 49), 3,5 MW (Equação 50) e 7,5 MW (Equação 51): 
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2MWPC 0,09843 0,1796 0,01668 ² 0,000406 ³v v v                                                (48) 

        
3MWPC 0,01092 0,1813 0,01782 ² 0,000406 ³v v v                                                 (49) 

        
3,5MWPC 0,09513 0,1643 0,01451 ² 0,000336 ³v v v                                                (50) 

        
7,5MWPC 0,01073 0,1562 0,0125 ² 0,000261 ³v v v                                                  (51) 

 

Tabela 7- Dados utilizados para a regressão do CP x velocidade de vento. 

v v³ CP   (2MW) CP   (3MW) CP  (3,5MW) CP  (7,5MW) 

0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 

1 1 0,00 0,00 0,00 0,00 

2 8 0,12 0,058 0,08 0,00 

3 27 0,29 0,279 0,28 0,263 

4 64 0,40 0,376 0,37 0,352 

5 125 0,43 0,421 0,41 0,423 

6 216 0,46 0,451 0,44 0,453 

7 343 0,48 0,469 0,46 0,470 

8 512 0,49 0,470 0,47 0,478 

9 729 0,50 0,445 0,47 0,477 

10 1000 0,49 0,401 0,46 0,483 

11 1331 0,42 0,338 0,43 0,470 

12 1728 0,35 0,270 0,38 0,429 

13 2197 0,29 0,212 0,32 0,381 

14 2744 0,23 0,170 0,26 0,329 

15 3375 0,19 0,138 0,21 0,281 

16 4096 0,15 0,114 0,17 0,236 

17 4913 0,13 0,095 0,15 0,199 

18 5832 0,11 0,080 0,12 0,168 

19 6859 0,09 0,068 0,10 0,142 

20 8000 0,08 0,058 0,09 0,122 

  

Os dados de velocidade de vento foram obtidos pela base de dados coletados da 

NASA, e disponibilizadas em SWERA (2017). Entretanto, os dados de velocidades de vento 

divulgados são para uma altura de 10 m, sendo necessário realizar o ajuste para a altura média 
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alcançada pelo cubo dos aerogeradores. Para atualizar os valores de velocidade de vento para 

uma nova altura, utilizou-se o cálculo descrito na Equação 2.  

Os valores para o coeficiente de rugosidade de cada cidade foram retirados do Atlas do 

Potencial Eólico Brasileiro, da CEPEL (2007). Em relação às alturas do cubo dos 

aerogeradores os valores são os seguintes: 135 m para os aerogeradores de 3 MW e 7,5 MW; 

138 m para os de 2 MW; e 74 m para os de 3,5 MW. 

 Como se trata de uma usina eólico-FV considerou-se que os terrenos em que seriam 

instaladas as usinas teriam superfície plana e com vegetação rasteira, por ser o tipo de 

superfície mais apropriada para instalação de painéis FV. Para verificar a compatibilidade 

com o tipo de superfície, calculou-se o wind shear aproximado a partir da Equação 3, em sua 

forma modificada e reescrita na Equação 52: 

 

                                                   2 1

2

1

ln( ) ln( )

ln

v v
h
h


 
 
 
 


                                                               (52) 

 Na Tabela 8 estão listados os coeficientes de rugosidade e wind shear encontrados 

para cada cidade. Nota-se que para todas as cidades, os valores de wind shear encontrados são 

compatíveis com o wind shear de uma superfície plana e rasteira, indicado na Tabela 2. 

 

Tabela 8- Coeficiente de rugosidade e wind shear em cada cidade. 

Cidades zo α 

Araripina-PE 0,05 0,16 

Bragança Paulista-SP 0,5 0,23 

Campo Grande-MS 0,1 0,17 

Jundiaí-SP 0,5 0,23 

Laguna-SC 0,05 0,16 

Macau-RN 0,01 0,15 

Mineiros-GO 0,1 0,17 

Montes Claros-MG 0,25 0,23 

Mossoró-RN 0,05 0,16 

Parnaíba-PI 0,05 0,12 

Rio Grande-RS 0,01 0,12 

Xique-Xique-BA 0,5 0,25 
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Tabela 9- Velocidade média mensal de vento (m/s) por cidade em uma altura de 10 m. 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Araripina-PE 5,26 5,38 5,12 5,18 5,18 5,28 5,56 6,33 6,70 6,58 6,04 5,66 

Bragança Paulista-SP 3,45 3,33 3,45 3,17 3,20 3,12 3,25 3,47 3,88 4,13 4,18 4,05 

Campo Grande-MS 4,45 4,26 4,24 4,39 4,52 4,97 5,36 5,06 5,12 4,94 4,84 4,35 

Jundiaí-SP 3,83 3,71 3,80 3,58 3,62 3,54 3,72 4,03 4,50 4,58 4,55 4,43 

Laguna-SC 4,65 4,70 4,59 4,62 5,00 5,01 5,33 5,36 5,62 5,23 5,18 4,97 

Macau-RN 4,51 3,58 3,28 3,85 4,64 5,77 6,20 6,59 6,92 6,65 6,49 5,50 

Mineiros-GO 5,07 5,00 4,77 4,78 5,09 5,75 6,06 5,66 5,33 5,33 5,35 4,78 

Montes Claros-MG 4,11 4,38 4,09 4,38 4,43 4,36 4,71 4,14 4,14 4,48 4,49 4,44 

Mossoró-RN 4,23 3,60 3,07 3,69 4,43 5,64 6,13 6,55 6,91 6,66 6,43 5,24 

Parnaíba-PI 4,04 3,70 3,25 3,35 3,76 5,46 6,16 7,06 7,22 6,97 6,21 4,96 

Rio Grande-RS 5,04 5,18 5,01 5,27 5,81 5,80 5,88 5,70 6,04 5,53 5,64 5,17 

Xique-Xique-BA 3,94 4,25 4,00 4,34 4,59 4,75 5,07 4,98 4,98 4,81 4,49 4,10 

    Fonte: SWERA (2017). 

 

Desta forma, resta apenas o cálculo da produção de energia FV para obter a produção 

média anual de energia. Para o cálculo da produção média anual de energia parcela referente à 

x2, utilizaram-se os dados de células FV, da Yingli Solar (2015), com as seguintes 

características: potência nominal da célula (Pnom) = 300 W; eficiência (η) = 15,50%; área (A) 

= 1,94 m²; coeficiente de perda por temperatura acima de 25ºC (σT) = 0,42%/°C. Para o 

cenário com 100% de x2 foi assumido o uso de 100.000 células FV, sendo que para os outros 

cenários, assumiu-se uma quantidade de células proporcionais à porcentagem de x2 (% FV x 

100000). 

Os dados de irradiação solar mensal, conforme a latitude, e temperatura média (T) para 

cada cidade, também foram extraídos da base de dados do SWERA (2017) e estão ilustrados 

nas Tabelas 10 e 11.  

Foram consideradas perdas de 25% na energia produzida, que de acordo com a 

ABINEE (2012) ocorrem devido a: sombreamentos; acúmulo de poeira nas células; perdas 

nos inversores; perdas por indisponibilidade; diferenças nas curvas características (tensão x 

corrente) dos módulos; perdas no cabeamento. Ainda foi descontada a perda decorrente ao 

aumento da temperatura acima dos 25ºC (temperatura ambiente), calculada de maneira 

específica de acordo com a temperatura de cada cidade.  
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Tabela 10- Irradiação solar mensal (kWh/m²) em cada cidade. 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Araripina-PE 5,26 5,32 5,06 5,26 5,41 5,62 5,89 6,55 6,71 6,49 6,03 5,68 

Bragança Paulista-SP 5,09 5,13 5,24 5,49 5,01 5,01 5,23 5,83 5,29 5,46 5,51 5,57 

Campo Grande-MS 5,29 5,27 5,32 5,41 4,90 4,75 5,20 5,57 5,35 5,43 5,60 5,79 

Jundiaí-SP 4,90 4,90 4,87 4,93 4,29 4,53 4,65 5,31 4,65 4,93 5,14 4,96 

Laguna-SC 5,10 4,98 4,84 4,42 4,04 3,66 3,73 4,29 4,11 4,57 5,25 5,25 

Macau-RN 5,80 5,81 5,44 5,26 5,25 5,01 5,34 5,94 6,30 6,48 6,36 6,09 

Mineiros-GO 5,19 5,07 5,05 5,47 5,45 5,63 5,84 5,91 5,45 5,20 5,19 5,15 

Montes Claros-MG 5,98 5,84 5,61 5,78 5,77 5,84 5,95 6,36 6,19 5,69 5,20 5,34 

Mossoró-RN 5,75 5,79 5,44 5,42 5,41 5,26 5,59 6,21 6,48 6,54 6,31 6,04 

Parnaíba-PI 5,71 5,25 4,84 5,05 5,60 5,96 6,33 6,92 7,19 7,24 6,91 6,49 

Rio Grande-RS 5,71 5,29 4,89 4,32 3,76 3,20 3,52 3,89 4,50 4,92 5,51 5,77 

Xique-Xique-BA 5,79 5,88 5,61 5,81 5,74 5,86 6,20 6,67 6,74 6,20 5,81 5,74 

    Fonte: SWERA (2017). 

 

Tabela 11- Temperatura média mensal (ºC) em cada cidade. 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Araripina-PE 25,6 25,1 24,8 25,1 25,4 25,4 25,1 26,1 27,8 28,8 28,2 27,3 

Bragança Paulista-SP 22,7 22,8 22,2 21,0 18,4 17,3 17,3 17,4 20,6 21,8 21,8 22,2 

Campo Grande-MS 25,8 25,5 25,1 24,3 22,3 21,6 21,7 24,0 25,4 26,0 25,8 25,9 

Jundiaí-SP 23,8 24,0 23,2 22,2 19,8 18,8 18,5 19,8 20,7 21,9 22,5 23,3 

Laguna-SC 23,9 24,3 23,8 22,3 20,0 18,7 17,8 18,1 18,5 19,8 21,3 22,9 

Macau-RN 26,4 26,5 26,5 26,5 26,6 26,3 26,1 26,5 26,7 26,8 26,8 26,6 

Mineiros-GO 24,1 24,1 23,9 23,8 22,7 22,4 23,1 25,1 26,3 25,6 24,4 24,2 

Montes Claros-MG 24,6 25,3 24,5 24,0 22,6 21,1 20,9 22,1 24,6 25,2 24,3 23,9 

Mossoró-RN 27,2 27,1 26,6 26,5 26,7 26,9 26,9 27,9 28,5 28,8 28,6 28,0 

Parnaíba-PI 26,5 26,4 26,3 26,4 26,7 26,6 26,8 27,7 27,9 27,8 27,8 27,3 

Rio Grande-RS 23,9 23,6 22,6 19,7 16,2 14,2 13,5 15,5 16,6 19,1 21,0 22,9 

Xique-Xique-BA 25,4 25,7 25,6 26,2 26,0 24,8 24,4 25,4 27,5 27,8 26,3 25,5 

    Fonte: SWERA (2017). 

 

Com todos os dados descritos, foi possível estimar a produção média anual de energia 

FV para usina híbrida, em cada cenário e para cada cidade. Na Equação 53 é ilustrado o 

cálculo da produção de energia FV, descrito na Equação 4, acrescentando as perdas. 
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FVpE  0,75 (1 )T  m TAI                              (53)       

sendo que: 

FVpE = energia potencial FV (MWh); 

σT  = coeficiente de perda por temperatura (%/°C); 

∆T = diferença de temperatura, quando há temperaturas acima de 25°C. 

 

Conforme indicado na Equação 54, agora é obtida a produção média anual de energia 

total, por meio da soma da energia eólica e FV calculada. A produção de energia para cada 

cenário em cada cidade é mostrada na Tabela 12. 

 
        

total E FVp p pE E E                                                             (54) 

sendo que: 

Eptotal = energia produzida ao ano por uma usina eólica-FV. 

Tabela 12- Produção de energia (MWh) para cada cenário em cada cidade. 

 100% 

eólica 

80% 

eólica 

20%      

FV 

75% 

eólica 

25% 

FV 

60% 

eólica 

40%  

FV 

50% 

eólica 

50% 

FV 

40% 

eólica 

60% 

FV 

25% 

eólica 

75% 

FV 

20% 

eólica 

80% 

FV 

100% 

FV 

Araripina-PE 137560 119555 99359 101549 92546 83544 60020 65539 47533 

Bragança Paulista-

SP 

63551 59654 50616  55757 53808 51860 43304 47962 44065 

Campo Grande - 

MS 

94159 83754 69862 73409 69121 63034 47637 52659 44083 

Jundiaí-SP 89211 79382 65996 69552 64637 59722 44785 49882 40062 

Laguna-SC 98191 86040 71050 73889 67814 61738 44885 49887 37436 

Macau-RN 101286 90500 90378 79713 86694 68927 53488 58141 47355 

Mineiros-GO 126458 110083 91225 93708 85520 77332 55397 60957 44581 

Montes Claros-

MG 

111894 99114 82503 86333 79943 73552 54967 60772 47992 

Mossoró-RN 117807 103835 77638 89863 74610 75892 57000 61920 47948 

Parnaíba-PI 96645 87373 73982 78102 73467 68831 55006 59561 50290 

Rio Grande-RS 101547 88510 73387 76196 69858 63520 46296 50844 38169 

Xique-Xique-BA 125528 110323 91860 95120 87518 79916 58427 64712 49508 
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A partir dos dados da produção, calculou-se inicialmente y1 para cada cenário do 

arranjo experimental para cada uma das doze cidades. Para isso, foi aplicada a fórmula 

descrita na Equação 46, sendo que o valor para o fator de emissão adotado foi de 0,0817 

tCO2/MWh, equivalente ao fator de emissão anual divulgado pelo MCIT (2017).  

Na Tabela 13 são elencados os valores de y1, obtidos para cada cenário e em cada 

cidade. Já o cálculo do y2 será calculado por meio da Equação 41, e a partir do método mais 

tradicional utilizado para o cálculo desse elemento (SHORT, PACKEY e HOLT, 1995).  

Neste método são incluídos os custos totais que envolvem os gastos diretamente 

relacionados à produção de energia, são eles: desembolso com o investimento no projeto e 

custos com operação e manutenção (O&M). A produção de energia descontada equivale à 

garantia física estimada para cada cenário do arranjo de mistura, e utiliza-se uma taxa de 

desconto calculada a partir do método do WACC. 

 

Tabela 13- Valores de y1 (tCO2/km²) para cada cenário e em cada cidade. 

 100% 

eólica 

80% 

eólica 

20% 

FV 

75% 

eólica 

25% 

FV 

60% 

eólica 

40% 

FV 

50% 

eólica 

50% 

FV 

40% 

eólica 

60% 

FV 

25% 

eólica 

75% 

FV 

20% 

eólica 

80% 

FV 

100% 

FV 

Araripina-PE 3,784 4,047 3,569 4,467 4,787 5,245 5,546 7,185 20,547 

Bragança Paulista-

SP 

1,748 2,019 1,818 2,452 2,783 3,256 4,001 5,258 19,048 

Campo Grande - 

MS 

2,590 2,836 2,503 3,229 3,575 3,957 4,401 5,773 19,956 

Jundiaí-SP 2,454 2,687 2,370 3,059 3,343 3,750 4,138 5,470 17,318 

Laguna-SC 2,701 2,912 2,552 3,250 3,508 3,876 4,147 5,436 16,183 

Macau-RN 2,786 3,063 3,246 3,506 4,484 4,327 4,942 6,374 20,471 

Mineiros-GO 3,479 3,726 3,276 4,124 4,424 4,855 5,118 6,683 19,271 

Montes Claros-

MG 

3,078 3,355 2,963 3,797 4,135 4,618 5,054 6,663 20,746 

Mossoró-RN 3,240 3,515 2,788 3,952 3,859 4,764 5,266 6,786 20,727 

Parnaíba-PI 2,659 2,957 2,657 3,435 3,800 4,321 5,082 6,530 21,739 

Rio Grande-RS 2,793 2,996 2,636 3,351 3,613 3,988 4,278 5,574 16,499 

Xique-Xique-BA 3,453 3,734 3,300 4,184 4,527 5,017 5,398 7,095 21,401 
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 Para obter o valor do investimento tanto para x1, quanto para x2, a partir dos dados da 

CCEE (2017), calculou-se a média do valor do investimento por potência instalada dos 

projetos de geração contratados no período entre 2014 e 2015, visto que ainda não havia 

disponíveis os valores para os projetos contratados após este período. O valor de investimento 

médio encontrado para a fonte eólica foi de R$ 3.918.623,32 por MW instalado, já para a 

fonte FV o valor obtido foi equivalente a R$ 4.795.304,68 por MW.  

Cabe destacar que, segundo Custodio (2013), as parcelas do investimento em uma 

usina eólica são direcionadas para os seguintes gastos: 70% com aerogeradores; 15% com 

obras civis; 10% com conexão à rede; 5% projeto e administração. Para o investimento em 

uma usina FV, de acordo com ABINEE (2012) os gastos são discriminados da seguinte 

maneira: 54% com módulos e inversores; 18% com engenharia e conexão à rede; 18% com a 

instalação do sistema; e 10% com cabeamento e proteção. Para ambas as fontes, nota-se que a 

maior parte do gasto envolve a aquisição da tecnologia utilizada para a geração. 

Em relação aos custos de O&M, o valor foi calculado com base no valor do 

investimento. A base de cálculo foi obtida a partir de Mudasser, Yiridoe e Corscadden (2013) 

e do estudo de Aquila et al. (2016), e equivale a 2% do valor do investimento total para uma 

usina eólica. Já para uma usina FV, os custos de O&M são iguais a 0,5% do investimento 

total (ABINEE, 2012).  

Embora os custos de O&M possuam baixa relevância em relação ao investimento em 

projetos eólicos e FV, optou-se em mantê-lo no cálculo de y2, por se tratar de uma variável 

incluída no método tradicional para o cálculo de y2. 

No cálculo da taxa de desconto, a partir do método do WACC, descrito na Seção 3.5, 

foram estimados os parâmetros a partir dos dados de Damodaran (2017). Para a estrutura de 

capital de uma empresa que investe em projetos de geração a partir de energia renovável 

adotou-se os valores de 63,55% para o percentual de capital de terceiros (D) e 36,45% para o 

percentual de capital próprio (E).  

Em seguida, foram calculados os valores para do custo de capital de terceiros (kd) e 

custo de capital próprio (ke), sendo que para encontrar o kd o cálculo foi feito pela Equação 39, 

com o valor de (rf) sendo 2,73% ao ano, correspondente a média do rendimento dos títulos 

públicos dos EUA a 10 anos, durante o período de 29.09.2016 a 29.09.2017. Já os valores 
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para prêmio de risco de crédito (rc) e prêmio de risco Brasil (rb), são respectivamente: 3,37% 

ao ano e 2,62% ao ano, coletados a partir de ANEEL (2016). A partir desses dados, o valor de 

kd encontrado foi de 8,72% ao ano. 

Para o cálculo do custo de capital próprio (ke) foi utilizado o modelo CAPM descrito 

na Equação 44. Os valores para rf e rb são os mesmos utilizados para o cálculo do kd e o rm 

adotado foi de 10,29% ao ano, baseado em ANEEL (2016). O beta alavancado (β) utilizado 

foi de 1,14, obtido a partir da tabela de Damodaran (2017). Por meio desses valores, o valor 

de ke obtido foi de 13,97% ao ano. 

Após obter os valores de kd e ke e a estrutura de capital, foi calculado o WACC 

adequado para uma empresa que atua com investimentos em geração a partir de FER. O 

cálculo foi feito a partir da Equação 38, com a alíquota de imposto de renda sendo igual a 

34% ao ano.  

No valor da taxa de desconto encontrado a partir do WACC ainda foi descontada a 

inflação americana de 2,41% ao ano, indicada pela ANEEL (2016). Com isso, o valor final da 

taxa de desconto obtida foi de 6,19% ao ano. Os valores dos parâmetros para o cálculo da taxa 

de desconto a partir do WACC são resumidos na Tabela 14. 

 

                Tabela 14- Parâmetros utilizados para o cálculo do WACC. 

Parâmetro Valor Fonte 

D 63,55%  Damodaran (2017) 

E 36,45% Damodaran (2017) 

rf 2,73% ao ano U.S Departament of Treasury (2017) 

rc 3,37% ao ano ANEEL (2016) 

rb 2,62% ao ano ANEEL (2016) 

rm 10,29% ao ano ANEEL (2016) 

β 1,14  Damodaran (2017) 

kd 8,72% ao ano Equação 39 

ke 13,97% ao ano Equação 44 

Inflação EUA 2,41% ao ano ANEEL (2016) 

 

Com os dados de produção média anual de energia, gastos com investimentos, custos 

O&M, financiamento e taxa de desconto foi possível calcular o y2 de cada cenário para cada 
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cidade, a partir da Equação 41. Na Tabela 15 constam os valores de y2 para cada cenário em 

cada cidade. 

Finalmente, a partir dos valores de y1 e y2 obtidos para todos os cenários em cada 

cidade, no Passo 5 foi possível estimar as funções objetivo a partir de regressões quadráticas. 

Vale destacar que, para as funções objetivo de y1 de cada cidade, foram incluídos mais dois 

termos que aumentaram aproximadamente em 20% o R²adj dos modelos. Na Equação 55 é 

descrito o modelo com a inclusão dos termos.  

 

  2

2
( ) ( )

1

( ) ( )
q q q q

i i ij i j ij i j i j i j i j i jij i j
i i j i j i j

E y x x x x x x x x x x x    
   

            (55) 

 

Tabela 15- Valores de y2 (R$/MWh) para cada cenário e em cada cidade. 

 100% 

eólica 

80% 

eólica 

20% 

FV 

75% 

eólica 

25% 

FV 

60% 

eólica 

40% 

FV 

50% 

eólica 

50% 

FV 

40% 

eólica 

60% 

FV 

25% 

eólica 

75% 

FV 

20% 

eólica 

80% 

FV 

100% 

FV 

Araripina-PE 92,75 107,89 130,16 128,39 141,63 157,72 221,28 203,18 283,07 

Bragança Paulista-

SP 

200,77 216,22 255,51 233,83 243,89 254,09 306,70 277,64 305,35 

Campo Grande - 

MS 

135,50 153,95 185,60 177,60 189,63 209,04 278,81 252,87 305,23 

Jundiaí-SP 175,67 191,84 229,07 212,58 225,31 240,14 312,81 278,57 335,86 

Laguna-SC 129,94 160,42 197,63 200,92 226,61 257,37 371,44 341,47 480,18 

Macau-RN 125,97 142,52 143,10 163,55 151,19 191,17 248,30 229,03 284,14 

Mineiros-GO 100,89 117,17 141,77 139,13 153,26 170,39 239,75 218,45 301,82 

Montes Claros-MG 114,03 130,14 156,76 151,01 163,96 179,15 242,82 219,12 280,37 

Mossoró-RN 108,30 124,22 166,58 145,08 175,68 173,63 233,01 215,06 280,63 

Parnaíba-PI 132,02 147,62 174,81 166,93 178,41 191,44 241,45 223,57 267,56 

Rio Grande-RS 125,65 145,73 176,23 171,11 187,63 207,44 286,88 261,90 352,53 

Xique-Xique-BA 101,64 116,91 140,79 137,06 149,77 164,88 227,31 205,78 271,78 

 

Apesar de até aqui terem sido descritos apenas os Passos de 1 a 5 para encontrar as 

funções objetivo, já é possível realizar algumas observações. A primeira é observada a partir 
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das Tabelas 13 e 15, que para cenários com 75% e 25% de x1, o y2 foi superior aos cenários de 

80% e 20%, e para a maioria das cidades y1 foi inferior em relação aos mesmos cenários.  

Os cenários com 75% e 25% de x1 são justamente os que são configurados com 

aerogeradores diferentes, ou seja, com Cp e alturas de cubo distintas. Isso indica que as 

características dos aerogeradores presentes na instalação, e o percentual de x1 instalado em 

cada cenário influenciam nas variáveis de saída do projeto de geração eólico-FV.  

Outro importante ponto pode ser observado a partir das funções objetivo que foram 

modeladas por meio do software Minitab® e que estão elencadas nas Tabelas 16 e 17, junto 

com os respectivos R² adj (no Apêndice A constam as Figuras que ilustram a forma das 

Equações para cada cidade). Nota-se que as funções obtidas por meio das regressões possuem 

coeficientes diferentes de uma cidade para outra, com isso constata-se que foi possível 

determinar as funções objetivo específicas para cidades, com diferentes potenciais eólicos e 

FV.  

 

 

Tabela 16- Função objetivo para y1 em cada cidade. 

           Cidade R² adj y1 

Araripina-PE 99,34% 3,83x1+20,53x2-29,49x1x2+33,98x1x2(x1-x2)-36,85 x1x2(x1-x2)²           (56) 

Bragança Paulista-SP 99,65% 1,79x1+19,02x2-30,32x1x2+34,73x1x2(x1-x2)-35,25 x1x2(x1-x2)²           (57) 

Campo Grande-MS 99,51% 2,64x1+19,03x2-29,01x1x2+33,85x1x2(x1-x2)-36,07 x1x2(x1-x2)²        (58) 

Jundiaí-SP 99,48% 2,49x1+17,30x2-26,12x1x2+30,10x1x2(x1-x2)-31,80 x1x2 (x1-x2)²          (59) 

Laguna-SC 99,38% 2,74x1+16,16x2-23,71x1x2+27,32x1x2(x1-x2)-29,43 x1x2 (x1-x2)²          (60) 

Macau-RN 99,52% 2,83x1+20,45x2-29,92x1x2+36,78x1x2(x1-x2)-38,45x1x2 (x1-x2)²           (61) 

Mineiros-GO 99,33% 3,52x1+19,25x2-27,79x1x2+32,06x1x2(x1-x2)-34,79x1x2 (x1-x2)²           (62) 

Montes Claros-MG 99,47% 3,13x1+20,72x2-31,05x1x2+35,80x1x2(x1-x2)-37,95x1x2 (x1-x2)²           (63) 

Mossoró-RN 99,19% 3,29x1+20,70x2-31,46x1x2+34,45x1x2(x1-x2)-36,02x1x2 (x1-x2)²           (64) 

Parnaíba-PI 99,61% 2,71x1+21,70x2-33,46x1x2+38,26x1x2(x1-x2)-38,26x1x2 (x1-x2)²           (65) 

Rio Grande-RS 99,40% 2,83x1+16,48x2-24,10x1x2+27,70x1x2(x1-x2)-29,97x1x2 (x1-x2)²           (66) 

Xique-Xique-BA 99,42% 3,50x1+21,38x2-31,46x1x2+36,42x1x2(x1-x2)-38,93 x1x2(x1-x2)²           (67) 
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                       Tabela 17- Função objetivo para y2 em cada cidade. 

           Cidade R² adj y2 

Araripina-PE 95,58% 98,97x1 + 208,14x2-168,35x1x2           (68) 

Bragança Paulista-SP 76,82% 204,60x1 + 308,29x2-10,04x1x2           (69) 

Campo Grande-MS 91,37% 138,76x1 + 309,45x2-89,71x1x2           (70) 

Jundiaí-SP 86,67% 180,56x1 + 337,91x2-92,10x1x2           (71) 

Laguna-SC 96,37% 139,26x1 + 476,77x2-284,84x1x2         (72) 

Macau-RN 93,11% 126,95x1 + 289,49x2-136,85x1x2         (73) 

Mineiros-GO 95,16% 107,24x1 + 299,32x2-173,25x1x2         (74) 

Montes Claros-MG 93,06% 118,28 x1 + 280,94x2-111,67x1x2        (75) 

Mossoró-RN 90,15% 115,27x1 + 267,33x2-98,24x1x2           (76) 

Parnaíba-PI 92,22% 135,58x1 + 268,51x2-66,40x1x2           (77) 

Rio Grande-RS 94,70% 132,80x1 + 350,48x2-182,23x1x2         (78) 

Xique-Xique-BA 94,17% 106,29x1 + 271,31x2-128,61x1x2         (79) 

 

 

Também é possível observar que, no cenário com 100% de x1, a cidade de Araripina-

PE foi o local onde apresentou o maior y1 e o menor y2 , já a cidade de Bragança Paulista-SP 

foi a que apresentou menor y1 e maior y2. No cenário com 100% de x2, a cidade de Parnaíba-

PI foi onde a usina apresentou o maior y1 e o menor y2, enquanto o menor y1 e maior y2 foram 

encontradas em Laguna-SC.  

5.2 Otimização do projeto de geração híbrida eólico-fotovoltaico 
a partir do Normal Boundary Intersection e seleção do ponto 
ideal na fronteira de Pareto 

 Após serem obtidas as funções objetivo para cada cidade, no Passo 6 ocorre a 

resolução do problema multiobjetivo por meio do NBI. Desta forma, é montada a matriz 

payoff, conforme indicado na Equação 26, a partir dos valores de utopia e pseudo-nadir de 

cada função objetivo. Em seguida, é possível resolver o problema de otimização com a 

formulação do NBI, apresentada na Equação 35.  

Com isso, foi construída a fronteira de Pareto equiespaçada com os pesos variando 

com um incremento de 0,05, e em seguida no Passo 7, a partir da Equação 39, calculou-se a 

razão da entropia dos valores de x e o EPG, com a finalidade de identificar a melhor solução 
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Pareto-ótima para cada cidade. Sendo assim, foi possível identificar a configuração ótima da 

usina em cada cidade, conforme ilustrado nas Figuras 29, 30 e 31. 

Os resultados obtidos na otimização revelam a capacidade do modelo em indicar a 

configuração ótima de acordo com o potencial eólico e FV de cada cidade. A maioria das 

cidades apresentaram, na configuração ótima, diferentes percentuais de potência eólica e FV, 

além de garantias físicas e valores de y1 e y2 distintos. 

Observa-se que a cidade de Araripina-PE é o local onde a usina apresentou o menor y2 

e maior y1, o que confirma o potencial da cidade para receber projetos de geração eólico-FV. 

Também é possível confirmar que Bragança Paulista-SP é a cidade em que a usina teria o 

maior y2 e menor y1, sendo o local menos recomendado para receber o projeto. 

 

 
Figura 29- Fronteira de Pareto em Araripina, Bragança Paulista, Campo Grande e Jundiaí. 
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Figura 30- Fronteira de Pareto em Laguna, Macau, Mineiros e Montes Claros. 

 
Figura 31- Fronteira de Pareto em Mossoró, Parnaíba, Rio Grande e Xique-Xique. 
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Em relação às configurações ótimas entre cidades, é importante destacar que a solução 

mais adequada nem sempre corresponde a uma solução que indica a mesma importância para 

as funções objetivo.  

Em Araripina-PE, por exemplo, a configuração ótima está em um ponto da fronteira, 

cujo peso do objetivo para maximizar y1 é 10%, enquanto o da minimização do y2 é 90%. Já 

em Jundiaí-SP, a melhor solução ótima está no ponto em que o peso para maximização de y1 é 

de 15%, enquanto para a minimização de y2 o peso é de 85%. 

Na Tabela 18 são descritos os resultados de y1 e y2, os pesos para cada função objetivo 

no ponto com a melhor solução Pareto-ótima, sendo que w1 é o peso para a função de y1 e w2 o 

peso para a função do y2. Também é descrito na Tabela 18, a razão entre y1/ y2 que possibilita 

ordenar as cidades em que y1 é maximizado por um menor custo. 

 

              Tabela 18- Peso das funções objetivo no ponto de configuração ótima da usina. 

Cidades w1 w2 y1 y2 y1/y2 
Araripina-PE 10% 90% 4,61 126,74 0,0364 
Xique-Xique-BA 10% 90% 4,19 132,92 0,0316 
Mineiros-GO 10% 90% 4,09 136,96 0,0310 
Montes Claros-MG 15% 85% 3,72 158,14 0,0259 
Mossoró-RN 15% 85% 4,02 156,82 0,0257 
Macau-RN 10% 90% 3,80 150,47 0,0253 
Parnaíba-PI 15% 85% 3,63 169,04 0,0214 
Rio Grande-RS 10% 90% 3,40 167,31 0,0203 
Campo Grande-MS 15% 85% 3,44 181,49 0,0189 
Laguna-SC 10% 90% 3,30 192,55 0,0172 
Jundiaí-SP 15% 85% 3,26 219,66 0,0148 
Bragança Paulista-SP 25% 75% 2,82 250,26 0,0113 

 

Por meio da razão entre y1/ y2 nota-se que a cidade de Araripina-PE é o local em que é 

possível evitar uma quantidade maior de emissão de CO2 por área (tCO2/km²), com o menor 

LCOE (R$/MWh). Ou seja, é nessa cidade em que se é possível maximizar um benefício 

socioambiental, tendo um menor custo. Seguido de Araripina-PE, as cidades de Xique Xique-

BA e Mineiros-GO apresentam os melhores resultados, sendo que todas as cidades da região 

Nordeste apresentam maior razão entre y1/ y2, do que as cidades de outras regiões do país, 

exceto Mineiros-GO e Montes Claros-MG. 

Conforme visto na seção 4.2, a garantia física do projeto eólico-FV é definida, apenas 

depois de encontrar a configuração do percentual de potência eólica e FV na otimização. 
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Dessa forma, não é possível comparar os resultados deste estudo com softwares comerciais e 

os modelos voltados para sistemas isolados existentes na literatura.  

A partir do critério utilizado para encontrar a melhor solução Pareto-ótima, a 

composição das usinas fica em torno de 54 a 67% para a fonte eólica e 33 a 46% para a FV. A 

garantia física, que neste estudo é representada pela produção média anual de energia da usina 

eólico-FV, em sua configuração ótima, pode ser obtida a partir de y1 encontrado pelo modelo 

de otimização. Para isso, basta multiplicar y1 encontrado, pela área ocupada pela usina eólico-

FV em sua configuração ótima, e em seguida, dividí-la pelo fator de emissão utilizado. A 

operação é descrita na Equação 80. 

 

2

1 2
(9,9 0,63 )

pm
E

COred
x x

E F

 
                                                                      (80) 

 

Na Tabela 19 é possível averiguar a produção média anual de energia da usina em sua 

configuração ótima, para todas as cidades.  

 

Tabela 19- Projeção do montante anual de energia a ser produzido em cada cidade. 

Cidades 
pmE (MWh) 

Araripina-PE 109596,34 

Bragança Paulista-SP   57919,00 

Campo Grande-MS   81148,82 

Jundiaí-SP   75442,01 

Laguna-SC   80789,15 

Macau-RN   95312,81 

Mineiros-GO 101600,98 

Montes Claros-MG   91502,32 

Mossoró-RN   90812,84 

Parnaíba-PI   86408,88 

Rio Grande-RS   83199,62 

Xique-Xique-BA 104636,48 
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Embora o percentual das fontes em cada cidade esteja em um patamar parecido, 

observa-se pela Tabela 19, uma clara diferença em relação ao nível de produção de energia 

que pode ser garantido entre a maioria das cidades. O nível de percentual parecido para a 

composição do projeto (54% a 67% de x1 e 33% a 46% de x2) em cada cidade pode ser 

justificado pelo uso da entropia na métrica que determina a escolha da melhor solução Pareto-

ótima. Como a medida da entropia está relacionada à diversificação, o uso dela na métrica 

contribui para que a melhor solução Pareto-ótima seja um ponto em que exista alguma 

diversificação entre as fontes.  

Entretanto, quando analisamos a garantia máxima que a usina é capaz de produzir em 

cada cidade, o nível é bastante diferente, o que reitera que o modelo é capaz de identificar 

uma configuração ótima e nível de produção de energia compatível com o potencial eólico e 

solar de cada local.  

Outro importante ponto a ser destacado, diz respeito aos resultados de configuração 

ótima para as cidades Mineiros-GO e Montes Claros-MG, que estão localizadas em regiões 

que ainda não possuem projetos de geração de energia eólica e FV. A cidade de Mineiros-GO 

apresentou o segundo maior nível de y1 e o terceiro menor valor de y2, ou seja, superior a 

algumas cidades da região Nordeste que recebem a maioria dos projetos eólicos e FV, e do 

que a cidade de Rio Grande-RS, localizada em um estado que já possui usinas eólicas 

instaladas.  

Ainda vale ressaltar, que se fosse comparado apenas às respostas de y1 e y2 na maioria 

dos cenários indicados no arranjo, a cidade de Mineiros-GO ainda estaria atrás de Xique-

Xique-BA em relação ao nível de y1, entretanto quando analisada a configuração ótima, 

indicada pela razão da entropia com o EPG, Mineiros-GO apresenta melhor resultado para y1. 

A cidade de Montes Claros, localizada no norte de Minas Gerais, apresentou 

resultados para y1 e y2 superior à cidade de Parnaíba, que já abriga projetos de geração eólica. 

Esse resultado revela o potencial do Brasil em relação ao aproveitamento de energia eólica e 

FV em regiões ainda não exploradas e a importância dos projetos de geração eólico-FV para 

aproveitar esse potencial de forma racional. 

Já nas cidades de Jundiaí e Bragança Paulista foram os locais onde foram encontrados 

os piores resultados. Entretanto, caso seja alterado o peso para funções objetivo essas cidades 

deixam de ser as com piores resultados, conforme é possível observar na Figura 31.  
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Nota-se pela Figura 31, que quando os pesos para cada função objetivo são alterados, a 

escolha de qual projeto de geração deve ser contratado também muda. Caso fosse dada uma 

importância maior que 50% para a y1, a cidade de Bragança Paulista-SP deixaria de ser a pior 

opção para a instalação da usina, passando a ser Laguna-SC o pior local. O mesmo ocorre 

com a ordem do melhor local para a instalação do projeto, com um peso em torno de 65% 

para a função de y1, onde nota-se que a cidade de Xique-Xique-BA passa a ser o melhor local 

para instalar a usina, sendo Araripina-PE inclusive, também superada por Parnaíba-PI. 

 

 
Figura 32- Fronteiras de Pareto de todas as cidades analisadas. 

 

 Em problemas de otimização multiobjetivo, é pertinente adotar como método a 

posteriori para identificação da melhor solução Pareto-ótimo, uma métrica que esteja alinhada 

aos interesses dos decisores. No caso analisado, o método a posteriori para identificar a 

configuração ótima buscou por meio da entropia de Shannon, levar em consideração o 

objetivo do país em buscar diversificar a matriz energética e o EPG para avaliar a distância 

das soluções ótimas para aos pontos de utopia, que correspondem aos valores ótimos 

individuais de cada objetivo considerado no problema de otimização.  
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Entretanto, em aplicações práticas os decisores também podem determinar outros 

critérios que podem ser tanto a partir de métodos quantitativos, quanto subjetivos. Caso, por 

exemplo, o governo tenha necessidade de priorizar os aspectos socioambientais, pode-se 

adotar algum critério voltado para a priorização deste objetivo. O mesmo pode ser feito, em 

caso de necessidade de redução de custos na contratação dos projetos, valorizando o objetivo 

de redução do LCOE. 

Um aspecto importante a ser destacado, é a importância do NBI para tornar possível a 

aplicação de uma metodologia para selecionar a melhor configuração ótima. O NBI permite 

que a construção da fronteira de Pareto de forma equiespaçada, independente do incremento 

utilizado para os pesos das funções. O uso de outro método de otimização poderia gerar falhas 

na construção da fronteira e prejudicar o processo de seleção da melhor configuração ótima. 

 A Figura 31 também revela algumas curiosidades sobre o potencial eólico e solar entre 

as cidades. Algumas cidades que são próximas uma da outra apresentaram configurações 

ótimas e potencias completamente distintos para geração eólico-FV. Jundiaí e Bragança 

Paulista, por exemplo, são cidades quase vizinhas, entretanto percebe-se na Figura 31 que na 

configuração do projeto com 100% de potência eólica instalada, Jundiaí apresenta resultado 

bem superior a Bragança Paulista e, portanto, um potencial eólico maior. Já quando é 

analisado o projeto com 100% de potência FV, Bragança Paulista supera Jundiaí, revelando 

um potencial para fonte FV superior. 

 Outra constatação interessante é que ao se comparar os resultados entre Macau e 

Mossoró, que também são cidades próximas. Quando se analisa a usina com configurações 

puras, ou seja, 100% com potência eólica e 100% com potência FV, Mossoró apresenta 

resultados superiores a Macau, tanto para y1, quanto para y2. Entretanto quando se analisa a 

configuração ótima, Macau apresenta resultado superior a Mossoró para y1, além de uma 

média de produção de energia maior. Esse resultado revela que em um local, a qual para um 

projeto com configuração pura possui resultados inferiores a outro, para determinados 

objetivos e nível de garantia máxima de fornecimento de energia, pode se tornar mais 

interessante quando o projeto passa a utilizar as duas fontes combinadas com uma 

configuração ótima. 

 Pode-se considerar que a metodologia proposta se mostrou capaz de contribuir com a 

tomada de decisão na contratação de projetos eólico-FV. A partir do modelo foi possível 
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encontrar a configuração ótima tanto dos percentuais de potência eólica e FV instaladas, 

quanto às respostas para y1 e y2, levando em consideração o potencial eólico e solar específico 

de cada local. Ainda vale destacar, que o uso de cada ferramenta utilizada na construção da 

metodologia foi determinante para alcançar os resultados, e podem ser aplicadas em situações 

práticas.  

5.3 Preço mínimo para a viabilidade do projeto híbrido com a 
configuração ótima em cada cidade 

 Após terem sido obtidas as configurações ótimas de uma usina eólico-FV para as 

cidades analisadas, o último passo será analisar qual o menor preço que viabilizaria o projeto 

em cada local. Esse cálculo também permite ranquear as cidades analisadas mais aptas a 

receberem um projeto eólico-FV, identificando o local mais rentável para a instalação do 

projeto eólico-FV e comparar o preço de venda da energia produzida pelo projeto híbrido com 

o de usinas eólica e FV na forma não-híbrida.  

Para encontrar o preço mínimo que a energia deve ser vendida, basta considerar um 

VPL nulo, que corresponde ao retorno mínimo em que se deve considerar a construção da 

usina, calculado a partir do fluxo de caixa descontado. Para tanto, utilizou-se o método que 

calcula o valor presente dos fluxos de caixa dos acionistas.  

De acordo com Damodaran (1997), neste método deve ser calculado os fluxos de caixa 

após a dedução de todas as depesas, necessidades de reinvestimentos, obrigações fiscais e 

pagamentos de juros e principal, e descontá-las pelo ke. Nesse caso utilizou-se um ke de 

11,29%, equivalente ao ke listado na Tabela 14 descontado da inflação. 

Os valores de entrada do fluxo de caixa se referem à: receita de venda de energia, 

resultante do produto do preço de venda com o volume de produção, em cada cidade, definido 

a partir da garantia física e descritos na Tabela 19; e uma liberação de empréstimo, adquirida 

no financiamento da construção da usina.  

Já as saídas de caixa envolvem os seguintes gastos: investimento com a construção da 

usina; encargos setoriais, representados pela TFSEE, taxas pagas ao ONS e a CCEE, além da 

TUSD ou TUST; custos de O&M; gastos com arrendamento de terra; despesas com seguro; 

prestação, representada pela soma da amortização e juros do financiamento; pagamento do 
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PIS/Cofins e do IRPJ/CSLL nas condições de regime de tribução por lucro presumido, 

descritas na seção 3.5.  

No Quadro 3 é ilustrado a estrutura do fluxo de caixa para a usina eólico-FV no 

regime de tributação por lucro presumido. 

 

Quadro 3- Estrutura do fluxo de caixa para o projeto no lucro presumido. 

Receita bruta  

(-) Pagamento de PIS/Cofins 

Receita Líquida 

(-) Encargos setoriais 

(-) Custos O&M 

(-) Despesas administrativas e com seguros 

(-) Despesas com juros 

Lucro Antes do IRPJ e CSLL 

(-) IRPJ 

(-) CSLL 

Lucro Líquido após IRPJ e CSLL 

(-) Amortizações 

(-) Investimentos 

(+) Liberação de financiamento 

Fluxo de Caixa 

  

 Exceto para a energia produzida, em todas as cidades, foram utilizadas a mesma base 

de cálculo para as demais variáveis. Para o valor de investimento, foi considerada a mesma 

referência aplicada no cálculo do LCOE, ou seja, R$ 3.918.623,32, por MW de potência 

eólica instalada e R$ 4.795.304,68 por MW de capacidade de energia FV instalada.  

Para os custos de O&M, também foram utilizadas as mesmas referências que no 

cálculo do LCOE, sendo os custos O&M da parte eólica correspondente a 2% do investimento 

na instalação eólica, na fração FV o valor é equivalente a 0,5% do investimento na geração 

FV. 

 Quanto aos encargos setoriais, conforme indicado pela ABINEE (2012) foram 

considerados os valores de R$ 0,47 por kW instalado para a taxa ONS, e a base de R$ 0,07 

por MWh produzido em média pela usina, para a taxa paga à CCEE. A TFSEE corresponde 
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ao produto de 0,4% da potência nominal da usina com um valor denominado como benefício 

econômico anual (AQUILA et al., 2016; AQUILA et al., 2017b), cujo valor adotado foi de R$ 

639,06, conforme indicado por ANEEL (2017). Para a TUSD, foi considerado o valor de R$ 

2,29 por kW de potência instalada, extraído de COPEL (2007), e que já inclui o desconto de 

50% dado para usinas com potência igual ou superior a 30 MW. 

 Os outros gastos existentes para a usina eólico-FV se referem ao custo do 

arrendamento de terra e as despesas com seguros. Em relação ao valor do arrendamento, foi 

calculado um valor base em R$/km², a partir do valor indicado em Aquila et al. (2016) para o 

arrendamento de uma usina eólica e do espaço de terra ocupado pelo projeto, descrito em 

Ramanathan (2001), com isso obteve-se que o gasto com arrendamento corresponde a um 

valor de R$ 69,73 por km² ocupado pela usina eólico-FV. Já para a despesa com seguros foi 

utilizado o valor de 0,3% do investimento, extraído de COPEL (2007).  

Para o cálculo da taxa de juros do financiamento considerou-se a TLP do mês maio 

2018 (4,47% ao ano) somada com a remuneração exigida pelo BNDES (1,3% ao ano para 

eólica e 0,9% ao ano para FV) e o risco de crédito de 3,37% ao ano, baseado em ANEEL 

(2016). Em seguida descontou-se a taxa de inflação de 2,68% ao mês, referente ao índice 

IPCA para os dois meses antecedentes de maio de 2018. As demais condições de 

financiamento para cada parcela eólica e FV da usina são as mesmas descritas na seção 3.5, e 

estão resumidas na Tabela 20.  

 

Tabela 20- Condições de financiamento para a usina eólico-FV. 

 Parcela eólica Parcela FV  

% Financiada 70% 80% 

Prazo de Amortização 16 anos 20 anos 

Carência 6 meses após início da operação 6 meses após início da operação 

Taxa de juros sem inflação 6,41% ao ano 6,02% ao ano 

 

Os valores dos tributos PIS/Cofins e do IRPJ/CSLL foram calculados a partir das 

alíquotas definidas para o regime de tributação pelo lucro presumido, que estão resumidos na 

Tabela 21. 
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Tabela 21- Alíquotas dos tributos pagos pela usina eólico-FV. 

Tributo Alíquota 

PIS 0,65% da receita bruta 

Cofins 3% da receita bruta 

IRPJ 25% sobre os 8% da receita bruta, para faturamento acima de R$ 240.000,00 ao ano 

CSLL 9% sobre 12% da receita bruta 

 

Na Tabela 22 está indicado o ranking a partir do preço mínimo, destacado em negrito, 

para viabilizar a usina em cada cidade. Também estão listados na Tabela 22, os preços 

mínimos que viabilizariam um projeto com as configurações puras 100% eólica e 100% FV, 

nas doze cidades, e a diferença em percentual em relação ao preço mínimo que viabilizaria a 

usina eólica-FV, com a configuração ótima.  

 

Tabela 22- Ranking das cidades a partir do preço mínimo para a viabilidade da usina. 

Posição Cidades 
Preço mínimo 

(usina eólica) 

Preço mínimo 

(usina eólica-FV) 

Preço mínimo 

(usina FV) 

1º Araripina-PE R$/MWh 118,45 (- 21%) R$/MWh 149,36 R$/MWh 339,88 (+ 128%) 

2º Xique-Xique-BA R$/MWh 129,58 (- 17%) R$/MWh 156,55 R$/MWh 326,36 (+ 108%) 

3º Mineiros-GO R$/MWh 128,81 (- 20%) R$/MWh 161,13 R$/MWh 362,37 (+ 125%) 

4º Macau-RN R$/MWh 160,62  (-  7%) R$/MWh 171,88 R$/MWh 341,20 (+ 98%) 

5º Montes Claros-MG R$/MWh 145,18 (- 19%) R$/MWh 178,72 R$/MWh 336,69 (+ 88%) 

6º Mossoró-RN R$/MWh 137,81 (- 23%) R$/MWh 180,10 R$/MWh 337,09 (+ 87%) 

7º Parnaíba-PI R$/MWh 167,59 (- 12%) R$/MWh 189,43 R$/MWh 321,43 (+ 70%) 

8º Rio Grande-RS R$/MWh 160,27 (- 19%) R$/MWh 196,91 R$/MWh 423,28 (+ 115%) 

9º Campo Grande-MS R$/MWh 172,16 (- 15%) R$/MWh 201,67 R$/MWh 366,92 (+ 82%) 

10º Laguna-SC R$/MWh 165,68 (- 18%) R$/MWh 202,68 R$/MWh 431,46 (+113%) 

11º Jundiaí-SP R$/MWh 181,94 (- 16%) R$/MWh 216,86 R$/MWh 403,34 (+ 86%) 

12º Bragança Paulista-SP R$/MWh 253,29 (-  9%) R$/MWh 278,76 R$/MWh 366,87 (+ 32%) 

 

Nota-se que as cidades localizadas na região Nordeste apresentam boa competitividade 

para abrigar projetos eólico-FV. Esse resultado já era esperado, dado que na região das 

cidades nordestinas analisadas já existem usinas eólica e FV. Já as cidades do estado de São 

Paulo apresentaram a menor competitividade frente às outras cidades analisadas. 
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Os resultados para preço mínimo também servem para reiterar sobre o potencial eólico 

e solar para algumas regiões do país, a partir dos dados considerados. A cidade de Mineiros-

GO apresentou um resultado de preço mínimo mais favorável do que várias cidades 

nordestinas, além dela, Montes Claros-MG mostrou potencial de competitividade. Esse fato 

destaca ainda mais que no Brasil ainda existem regiões a serem exploradas no que diz respeito 

à produção de energia eólica e FV. 

Entretanto, é importante destacar que como não foram diferenciados os valores de 

investimento para cada local, dependendo de onde for escolhida a instalação da usina, do 

poder de barganha junto à forncedores de equipamentos e da facilidade de conexão, a ordem 

entre as cidades poderia ter sido diferente. Além disso, o preço mínimo foi calculado a partir 

da configuração ótima da usina encontrada a partir da razão entre entropia e EPG.  

Caso fosse utilizado outro critério para identificar a configuração ótima o ranquaento 

poderia ser outro. Ou seja, dependendo destas circunstâncias, cidades como Laguna-SC, Rio 

Grande-RS e Parnaíba-PI, por exemplo, podem ser bons locais para instalação de 

empreendimentos eólico-FV. Isso torna ainda mais evidente o potencial brasileiro para o 

aproveitamento das duas fontes combinadas em diferentes regiões do país.  

No que se refere à comparação do preço mínimo para usina híbrida com os preços 

mínimos da usina em configurações puras, já era esperado que preço para a usina híbrida 

fosse mais próximo do preço da fonte eólica. Isso se deve ao fato de que as configurações 

ótimas para as cidades estão em pontos, onde o peso para o objetivo de minimização do 

LCOE é maior.  

 Entretanto, exceto na cidade de Bragança Paulista-SP, em todas as cidades o preço 

mínimo para viabilizar a usina híbrida foi menor que preço médio da fonte eólica, equivalente 

a R$/MWh 203,46, no 8º LER realizado em novembro 2015, ocorrido no período compatível 

ao que foi coletado os valores de investimento. Com isso, é possível inferir que a contratação 

de usinas eólica-FV, com configurações ótimas, pode ser uma alternativa viável e benéfica. 

Além de otimizar os aspectos socioambientais e econômicos, esse tipo de geração fornece a 

possibilidade de manter ativa simultaneamente a indústria eólica e FV, reduzindo a 

insegurança quanto a falta de demanda, dos agentes envolvidos nas duas cadeias produtivas. 
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6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES PARA 
TRABALHOS FUTUROS 

6.1 Considerações finais 
Com o crescimento da energia eólica na matriz energética brasileira, e o início da 

contratação de energia FV em leilões no Brasil, a configuração de projetos híbridos 

conectados a rede, utilizando as duas fontes tem sido uma alternativa considerada por 

investidores e órgãos reguladores do SEB. Entretanto, devido à inexistência de critérios 

específicios para a contratação de projetos eólico-FV, este estudo teve como objetivo 

contribuir com um primeiro modelo capaz de orientar o processo de contratação deste tipo de 

projeto. 

 O intuito da metodologia desenvolvida foi levar em consideração aspectos 

socioambientais e financeiros, relacionados às vantagens e desvantagens associadas às fontes 

eólica e FV. Desta maneira, sugeriram-se como objetivos do modelo: a maximização da 

densidade de emissão reduzida e a minimização do LCOE. 

 Para a construção da metodologia desenvolvida, foram propostos alguns passos que 

utilizaram diferentes ferramentas. O arranjo de misturas permitiu a construção de cenários 

para gerar as funções objetivo, sem a necessidade de realizar extensos cálculos para a 

estimativa de produção de energia. Os cálculos para o dimensionamento da produção de 

energia permitiram encontrar a produção média anual para calcular a densidade de emissão 

reduzida e o LCOE. O método de otimização a partir do NBI foi fundamental para obter uma 

fronteira de Pareto equiespaçada, que permitisse a aplicação da medida pautada na razão da 

entropia com o EPG para seleção do melhor ponto Pareto-ótimo. 

 No modelo apresentado, tanto a densidade de emissão reduzida, quanto o LCOE 

dependiam unicamente da produção anual de energia estimada em cada local analisado, visto 

que não foram discriminados valores para as outras variáveis entre as cidades. Desta forma, 

pode-se concluir que a metodologia proposta foi capaz de identificar a fração ótima de 

potência eólica e FV, que leva a diferentes níveis de garantia física, além dos diferentes níveis 

de resposta para a densidade de emissão reduzida e LCOE, para cada cidade analisada. 

 Vale destacar, a importância do critério de escolha para a melhor solução Pareto-

ótima, sendo que no presente estudo foi proposta uma medida que levasse em consideração 
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tanto a necessidade de diversificar a matriz energética, quanto uma medida de erro associada à 

distância das soluções Pareto-ótimas com a linha de utopia. Ou seja, a métrica utilizada como 

o método a posteriori para identificação da melhor solução ótima está relacionada aos 

interesses dos decisores, o que é relevante quando se trata na resolução de problemas 

multiobjetivo.  

A partir dos resultados da aplicação da metodologia, também foi possível observar que 

no Brasil, mesmo entre cidades próximas podem existir diferenças significativas para o 

potencial eólico e solar, como no caso da comparação entre Bragança Paulista e Jundiaí. 

Também foi observado que mesmo entre cidades próximas, um projeto de geração que utiliza 

apenas uma das fontes pode ser mais interessante de ser instalados em um local. Entretando, 

quando se aproveitam as duas fontes simultaneamentes, o outro local, antes menos 

interessante, pode ser o mais apto em receber o projeto híbrido. 

 O valor do preço mínimo encontrado para cada cidade, permitiu analisar com maior 

clareza em quais locais o projeto eólico-FV seria mais competitivo e compará-lo com o preço 

de energia das usinas na forma não-híbrida. Entretanto, o ranqueamento das cidades obtidos 

pelo valor do preço mínimo pode ser alterado caso sejam modificados valores de 

investimentos e o critério de escolha da melhor solução Pareto-ótima. 

 Por fim, porém não menos importante, vale salientar que o aproveitamento da geração 

híbrida a partir das fontes eólica e FV ainda está em fase inicial no Brasil. Portanto, se faz 

necessário o desenvolvimento e a discussão sobre modelos matemáticos e políticas que 

orientem a melhor forma de explorar esse tipo de geração, cujo potencial no país é imenso. 

6.2 Recomendações para trabalhos futuros 
Na presente pesquisa, foi visto que o mercado para as fontes eólica e FV estão em 

expansão. Diante disso, novas pesquisas relacionadas ao planejamento energético voltado 

para o aproveitamento destas fontes são oportunas. Com isso, algumas suposições e ideias 

para trabalhos futuros podem ser direcionadas para os seguintes tópicos: 

 Aplicação da metodologia proposta neste estudo, para analisar contratação de projetos 

eólico-FV construídos off-shore; 

 Estudos com a utilização de outros métodos para a escolha da melhor solução Pareto-

ótima fornecida pelo NBI; 



130 

 

 Novos modelos multiobjetivo voltados para problemas de planejamento energético, 

que consideram outras variáveis de resposta, como o valor agregado do consumidor e 

o valor agregado do investidor;  

 Desenvolvimento de um modelo multiobjetivo introduzindo um índice de 

complementariedade entre a energia eólica e energia FV para atendimento de uma 

curva de carga e/ou de armazenamento; 

 Uso da Teoria das Opções Reais, para avaliar o retorno financeiro de projetos de 

geração eólico-FV, considerando a opção de expansão; 

 Desenvolvimento de novos modelos de programação multiobjetivo voltados a projetos 

híbridos conectados a rede, que utilizam outras fontes de energia e sistemas de 

armazenamento, como baterias; 

 Aplicação da programação multiobjetivo para auxiliar na identificação do ponto de 

conexão ideal para possíveis usinas participantes de leilões no Brasil, para garantir a 

viabilidade de serem conectadas ao SIN, considerando variáveis de entrada e saída 

relacionadas à parte técnica do projeto; 

 Construção de um modelo multiobjetivo que determine uma garantia física ideal para 

o projeto, incorporando a incerteza na produção da energia, otimizando a produção 

média e a respectiva dispersão, e o preço mínimo para viabilizar o investidor, 

garantindo a viabilidade do projeto; 

 Análise para tomada de decisão em investimento de projetos eólico-FV utilizando 

ferramentas de risco. 
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APÊNDICE A – Forma das Equações das Tabelas 16 e 17 

 
Figura 33- Curva das Equações de y1 e y2 em Araripina. 

 

 
Figura 34- Curva das Equações de y1 e y2 em Bragança Paulista. 
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Figura 35- Curva das Equações de y1 e y2 em Campo Grande. 

 

 
Figura 36- Curva das Equações de y1 e y2 em Jundiaí. 
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Figura 37- Curva das Equações de y1 e y2 em Laguna. 

 

 
Figura 38- Curva das Equações de y1 e y2 em Macau. 
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Figura 39- Curva das Equações de y1 e y2 em Mineiros. 

 

 
Figura 40- Curva das Equações de y1 e y2 em Montes Claros. 
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Figura 41- Curva das Equações de y1 e y2 em Mossoró. 

 
Figura 42- Curva das Equações de y1 e y2 em Parnaíba. 
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Figura 43- Curva das Equações de y1 e y2 em Rio Grande. 

 
Figura 44- Curva das Equações de y1 e y2 em Xique-Xique. 
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